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RESUMO 

Esta pesquisa tem como objetivo principal analisar a percepção das 
beneficiárias do Programa Bolsa Família em relação às dificuldades enfrentadas para 
superarem a situação de vulnerabilidade. Além disso, procura-se conhecer o perfil das 
famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, analisar os suportes que elas 
possuem no que se refere às políticas públicas e identificar os elementos positivos 
para potencializar o desenvolvimento humano e a superação das dificuldades. 
Importante destacar que a vulnerabilidade social transcende esse aspecto financeiro, 
sendo influenciada por uma série de outros fatores que exercem impacto negativo 
sobre o bem estar e a qualidade de vida do ser humano. Em relação ao cenário, o 
estudo foi realizado no município de Taquara, em um bairro na zona urbana e outro 
da zona rural onde havia maior população, tanto de cadastro único quanto de 
beneficiários do Programa Bolsa Família. No que se refere a metodologia, a pesquisa 
é qualitativa, com abordagem exploratória, além de pesquisa documental e estudo de 
campo, sendo a amostragem não probabilística por acessibilidade. Participaram 58 
responsáveis familiares, sendo 56 da zona urbana e 02 da zona rural. Através das 
entrevistas realizadas, constata-se que são muitos os desafios enfrentados pelas 
famílias beneficiárias do Bolsa Família, em diversos âmbitos como a saúde, educação, 
trabalho, saneamento/infraestrutura, segurança e suporte social. Ainda se destaca 
que as beneficiárias possuem diversas potencialidades com alternativas viáveis, além 
de possuírem sonhos e o desejo de estudarem e realizarem cursos para conquistarem 
estabilidade financeira e ofertarem um futuro mais promissor para seus filhos. Além 
disso, precisa haver espaços nos territórios vulneráveis, voltados para grupos de 
escuta ativa para que a população em situação de vulnerabilidade social possa falar 
sobre suas dificuldades e anseios, construindo em conjunto, possibilidades de 
mudança.  

 
Palavras-chave:  vulnerabilidade social; Programa Bolsa Família; pobreza; política 
de assistência social; potencialidades.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ABSTRACT 

This research aims to analyze the perceptions of beneficiaries of the Bolsa 
Família Program regarding the challenges they face in overcoming their situation of 
vulnerability. Additionally, it seeks to understand the profile of the families benefiting 
from the Bolsa Família Program, analyze the support they receive in terms of public 
policies, and identify positive elements to enhance human development and overcome 
difficulties. It is important to highlight that social vulnerability transcends financial 
aspects, being influenced by a range of other factors that negatively impact human 
well-being and quality of life. The study was conducted in the municipality of Taquara, 
in an urban neighborhood and a rural neighborhood with the highest populations of 
both single registry entries and Bolsa Família beneficiaries. Methodologically, the 
research is qualitative with an exploratory approach, incorporating documentary 
research and field study, with a non-probabilistic sample for accessibility. A total of 58 
family heads participated, 56 from the urban area and 2 from the rural area. The 
interviews reveal that the families benefiting from Bolsa Família face many challenges 
across various areas such as health, education, work, sanitation/infrastructure, 
security, and social support. It is also noted that the beneficiaries possess numerous 
potentialities with viable alternatives, in addition to having dreams and the desire to 
study and take courses to achieve financial stability and offer a more promising future 
for their children. Furthermore, there is a need for spaces in vulnerable territories 
dedicated to active listening groups so that the socially vulnerable population can 
discuss their difficulties and aspirations, collaboratively constructing possibilities for 
change. 

 

Keywords: social vulnerability; Bolsa Família Program; poverty; social assistance 
policy; potentials. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é um país bastante diverso, o que faz cada região ter sua identidade e 

suas particularidades. As cinco regiões do Brasil, Nordeste, Norte, Centro-Oeste, 

Sudeste e Sul possuem características plurais em relação a seus climas, suas 

vegetações, densidades demográficas e sobretudo, no que concerne aos fatores 

socioeconômicos existentes. Em síntese, esse rol de atributos faz com que cada uma 

das regiões brasileiras deva ser vista e analisada conforme suas especificidades.  

Assim, há diversos desafios a serem superados, em sua maioria dificuldades 

complexas, porém, interconectadas: por exemplo, as altas taxas de juros, a 

desigualdade social, o desemprego, a precarização do trabalho, dificuldades de 

acesso à moradia, os preconceitos de classe, cor e gênero, entre outras. Essas 

expressões da desigualdade resultam em problemas enfrentados de longa data no 

país, acerca dos quais têm-se investido capital humano e financeiro, a fim de superá-

los. 

Nesse sentido, é imprescindível que se reflita de modo mais aprofundado 

acerca de situações, que inicialmente, parecem – e são - mais amplas como, por 

exemplo, o fenômeno do desemprego. As causas do desemprego possuem 

particularidades distintas a depender do território analisado, que implica em 

questionamentos importantes, tais como: se estes territórios possuem o mesmo 

acesso à saúde e educação, ou como são as condições de vida e moradia.  Inclusive, 

é pertinente questionar se tais fatores têm influência na saúde mental da população 

que ali reside. 

Dessa forma, pode-se inferir que o desemprego não impacta de forma 

equânime a todos os milhares de brasileiros que se encontram desempregados. 

Embora, muitas vezes, em diversas situações, analisa-se o fenômeno de forma geral, 

buscando-se soluções mais amplas para problemas que têm, sim, suas 

especificidades. Todavia, parece bastante evidente que o indivíduo, na condição de 

desempregado, está em uma situação de vulnerabilidade social. 

Cabe esclarecer que o termo “vulnerabilidade social” possui diversas 

concepções, a depender da corrente de pensamento do conceito. Para muitos 

autores, a vulnerabilidade está ligada somente à questão de renda: pessoas vivendo 

de forma precária em razão da baixa renda. Para outros, o termo evoca uma situação 

de pobreza em sentido amplo, na qual as pessoas dependerão de políticas públicas 
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para garantir um mínimo de dignidade, senão estarão sujeitas aos mais diversos 

riscos sociais. Assim, pode-se cogitar situações capazes de fazer com que as pessoas 

se sintam inseguras de modo geral, por exemplo: doenças, desemprego, conflitos 

familiares, entre outros. Além disso, também se pode relacionar tais fatores à 

fragilidade emocional (saúde mental) dos indivíduos, o que pode gerar diversos 

problemas no cotidiano das famílias. 

Conforme mencionado, normalmente a vulnerabilidade está relacionada com a 

pobreza, mas estes são dois conceitos diferentes (pobreza e vulnerabilidade). De 

acordo com Moser (1998), nem todas as pessoas em situação de vulnerabilidade são 

pobres, mas as pessoas pobres geralmente estão entre as mais vulneráveis. Nesse 

sentido, uma pessoa materialmente pobre possui uma fragilidade de subsistência e, 

portanto, está em uma situação vulnerável. 

A vulnerabilidade social está associada a diversos outros fatores além da 

renda. É necessário refletir acerca das famílias que estão em situação de pobreza e 

extrema pobreza, qual (e como se dá) o acesso destas pessoas à rede de serviços, 

tais como postos de saúde, escolas, saneamento, energia elétrica, entre outros. Tais 

questionamentos devem ser mais profundos do que apenas avaliar aspectos limitados 

à renda, por exemplo.  

No que se refere às políticas públicas, a análise ainda se dá de forma mais 

genérica. As políticas de saúde, educação e da assistência social, entre outras, são 

pensadas e executadas da mesma forma em todas as regiões do Brasil. Por um lado, 

isso faz com que haja a garantia de direitos sociais, mas em contrapartida, não há 

ponderação acerca das diferenças territoriais e de cunho socioeconômico existentes 

em cada região do país. Além disso, não são pensadas no cotidiano do trabalho e, 

dentro desta lógica, deve ser observado até que ponto os serviços e programas são 

suficientes para as famílias que estão em situação de vulnerabilidade. 

À vista disso, é de extrema relevância analisar dados locais e verificar as 

particularidades de cada território, a fim de se pensar em alternativas mais pontuais, 

ao invés de somente se ponderar as generalidades. Isto, pois, a análise precisa 

antecipar a execução da política pública, posto que sem um diagnóstico adequado 

não há como se realizar um bom trabalho. Fahel e Teles (2018) indicam a importância 

de mensurar a pobreza multidimensional para construir um diagnóstico situacional que 

reflita melhor a realidade social das pessoas vulneráveis, o que contribuiria para o uso 

eficaz dos escassos recursos financeiros disponíveis para os estados e municípios. 
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Na maioria das vezes, as políticas públicas não são executadas a partir de uma 

análise mais aprofundada. Costuma-se implementar suas ações sem antes pesquisar 

os locais, as demandas, as potencialidades do território, o que pode gerar o não 

alcance dos objetivos do programa e/ou da política em si.  

Confirmando isso, Santos e Magalhães (2012) apontam que os programas 

complementares de transferências de renda são implementados de forma hierárquica, 

sem realizar um diagnóstico local, desconsiderando as demandas locais e dificultando 

o alcance de seus objetivos. Não obstante, Mariucci e Cairo (2020) defendem que é 

necessário o reconhecimento do território, a fim de que as ações governamentais 

sejam planejadas por meio de um diagnóstico que considere as particularidades locais 

das diferentes regiões, pois, somente assim, se conhecerá a real demanda conforme 

suas características.  

A exemplo disso, pode-se observar na análise dos beneficiários do Bolsa 

Família, identificando-se o tempo de percepção do benefício que muitos recebem há 

mais de cinco anos. Campello e Mello (2014) afirmam que, de 2003 a 2011, milhares 

de pessoas tiveram sua vida melhorada a partir de um amplo processo de inclusão. 

Contudo, alguns se mantiveram na miséria, no caso os mais vulneráveis, que são 

considerados o núcleo duro da pobreza. 

É inquestionável o amparo que o Bolsa Família e outros benefícios de 

transferência de renda trouxeram para os usuários que os receberam.  Mas também 

é importante e necessário que se aprecie tal fenômeno de modo mais aprofundado, 

com o intuito de compreender a real situação em que essas pessoas vivem. 

Posto isso, resta imprescindível a análise de dados mais específicos. O Rio 

Grande do Sul possui uma população de 10.880.506 pessoas (IBGE, 2022) e, 

conforme dados do Ministério da Cidadania, em dezembro de 2022 havia 3.298.093 

pessoas cadastradas no Cadastro Único1 (CadÚnico), totalizando 30% da população 

do estado. Em relação aos dados de abril de 2023, 41% das pessoas com cadastro 

único estão inseridas em famílias em situação de extrema pobreza com renda per 

capita inferior a R$105,00 (cento e cinco reais), totalizando 1.384.293 pessoas (Brasil, 

2023).  

 

1 Cadastro Único é o “registro público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, 
sistematizar e disseminar informações georreferenciadas para a identificação e a 
caracterização socioeconômica das famílias de baixa renda” (art. 6°, Lei 14.284/2021). 
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O município de Taquara, território foco da atual pesquisa, está localizado na 

região do Vale do Paranhana, estado do Rio Grande do Sul, Brasil. É considerado um 

município de médio porte, com população de 53.242 habitantes e área territorial 

452.572 km² (IBGE, 2022). A população urbana do município é de 45.276 habitantes 

e na zona rural 9.380 habitantes (IBGE, 2022). Em relação ao Cadastro Único, em 

dezembro de 2022, havia 11.169 pessoas inseridas no sistema (Brasil, 2023). Ou seja, 

pouco mais de 20% da população de Taquara possui Cadastro Único. 

Importante realizar um comparativo utilizando-se como parâmetro o próprio 

município de Taquara: desde novembro de 2016, quando havia 4.720 famílias 

cadastradas, ocorreu um decréscimo, chegando, em novembro de 2020, a um total 

de 2.562 famílias (Brasil, 2023). Assim, resta evidente que, em dois anos, ocorreu um 

aumento de quase 2.000 famílias inseridas no sistema, totalizando 4.522 famílias 

cadastradas até dezembro de 2022. 

Considerando o aumento das famílias em situação de vulnerabilidade social e 

percebendo as dificuldades por estas encontradas, tanto no aspecto financeiro, 

quanto concernente ao acesso a bens e serviços, levando-se em conta os programas 

e serviços existentes na Política Nacional de Assistência Social (PNAS), evidencia-se 

o seguinte problema de pesquisa: Qual a percepção das famílias do município de 

Taquara em relação às dificuldades enfrentadas para superarem a sua situação de 

vulnerabilidade social?  

O objetivo geral do estudo é analisar a percepção das famílias do município de 

Taquara/RS, beneficiárias do Programa Bolsa Família, referente às dificuldades 

enfrentadas para superarem a situação de vulnerabilidade social. Quanto aos 

objetivos específicos, incluem-se: I) Conhecer o perfil das famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família do município de Taquara/RS; II) Analisar quais suportes que 

as famílias mais vulneráveis possuem no que se refere às políticas públicas e III) 

Identificar os elementos positivos para potencializar o desenvolvimento humano e a 

superação das dificuldades enfrentadas. 

No que se refere ao método, a pesquisa é qualitativa, quanto ao tipo de 

pesquisa, o atual estudo é exploratório, com o objetivo de estudar a vulnerabilidade 

social. Referente a coleta de dados, foi utilizado pesquisa documental e estudo de 

campo, sendo realizada entrevistas com os beneficiários do Programa Bolsa Família. 

O estudo foi dividido em seis capítulos, sendo o primeiro esta introdução, no 

segundo capítulo foi realizada uma revisão teórica sobre as políticas sociais, 
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conceituando-as, aprofundando mais a PNAS, bem como seus programas e serviços 

ofertados. O terceiro capítulo faz uma explanação sobre vulnerabilidade social e 

pobreza tanto em termos de conceitos quanto a realidade do Brasil e do estado do Rio 

Grande do Sul. A quarta parte explicará a metodologia utilizada no estudo, sendo a 

quinta parte os resultados do estudo frente a percepção dos beneficiários do 

Programa Bolsa Família em relação ao suporte social, as dificuldades enfrentadas, 

bem como as potencialidades para o desenvolvimento humano. Após isso, será 

realizada as considerações finais. 
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2 POLÍTICAS SOCIAIS 

 

As políticas sociais possuem um papel relevante no que se refere ao bem-estar 

e busca por igualdade dentro de uma sociedade. Elas abarcam diversas áreas como 

saúde, educação, assistência social, renda e seguridade social, no intuito de garantir 

que todas as pessoas tenham acesso às condições básicas para uma vida digna. 

Dessa forma, é necessária uma retrospectiva para entender o processo das políticas 

públicas. 

A industrialização, nos séculos XVIII e XIX, provoca um êxodo significativo de 

camponeses em direção aos grandes centros urbanos, onde se submetem a extensas 

jornadas de trabalho por salários insuficientes para garantir condições básicas de 

subsistência. Esse cenário resulta em um aumento de enfermidades, uma vez que as 

condições de trabalho são precárias, e como consequência, muitos trabalhadores 

adoecem. Além disso, crianças são obrigadas a trabalhar longas jornadas, muitas 

vezes por troca de alimentação (Scortegagna; Oliveira, 2020). 

Scortegagna e Oliveira (2020) também afirmam que com a industrialização, o 

trabalho se torna um fardo diário, e o trabalhador é tratado como mero objeto 

controlado, necessário para manter o funcionamento das fábricas, mas que pode ser 

facilmente substituído. Além disso, o trabalhador tem a incerteza do trabalho, pois se 

acontecer algo como demissão, adoecimento ou acidente, não conseguirá manter-se, 

de maneira que poderá ficar em condições de miserabilidade e necessitar de 

assistência cristã.  

No século XIX os trabalhadores se uniram, possibilitando uma luta contra o 

regime trabalhista imposto pela burguesia, com ganhos ínfimos diante das 

necessidades dos trabalhadores. As políticas sociais são implementadas pelo estado 

de acordo com as necessidades da classe trabalhadora, mas também levam em 

consideração os interesses do capital. Essas políticas têm o propósito de regular as 

relações com o proletariado, visando evitar conflitos sociais e a instauração de uma 

luta generalizada entre diferentes grupos (Scortegagna; Oliveira, 2020). 

Nesse sentido é válido entender o conceito de cidadania, o qual Menicucci e 

Gomes (2018), ao citar o célebre trabalho de Thomas Marshall, fragmentam a 

cidadania em três conjuntos de direitos: direitos civis, direitos políticos e direitos 

sociais. Os direitos civis relacionam-se com a liberdade individual, os políticos com a 

participação do poder político e os direitos sociais é a participação à vida de acordo 



23 
 

 

com os padrões da sociedade. Assim, a cidadania seria o direito a ter direitos 

(PINHEIRO JUNIOR, 2014). 

Couto (2010) indica que os direitos civis são o direito à vida, à liberdade de 

pensamento e fé, liberdade de imprensa, direito de ir e vir, à igualdade perante a lei e 

à propriedade privada. Além disso, a autora refere que os direitos políticos foram 

agregados aos direitos civis, sendo eles o direito de votar e ser votado, direito à 

associação e à organização. Esses são direitos de primeira geração, os direitos 

sociais seriam direitos de segunda geração (Couto, 2010). 

As políticas sociais surgiram no final do século XIX, em que os sistemas 

previdenciários eram limitados a alguns segmentos da população. Após a Segunda 

Guerra Mundial (1939-1945) ocorreu a consolidação em maior amplitude nos países 

desenvolvidos, formando sistemas de políticas sociais fundamentados na concepção 

de garantia de direitos sociais e de promoção de equidade (Menicucci; Gomes, 2018).  

Boschetti et al. (2008) referem que as políticas sociais são uma espécie de 

políticas públicas. Nesse sentido, é válido explanar sobre política pública: os autores 

descrevem a política pública como um conjunto de ações e decisões de intervenções 

do estado e da sociedade que possuem algumas características. 

No que diz respeito às características das políticas públicas, elas constituem 

uma linha de orientação para a ação pública com uma autoridade também pública, 

visando concretizar os direitos sociais conquistados pela sociedade e incorporados na 

lei. Além disso, precisa orientar-se pelo princípio do interesse comum, visando a 

satisfação das necessidades sociais (Boschetti et al., 2008). 

As políticas públicas devem concretizar os direitos sociais, as quais se guiam 

pelo princípio da igualdade, na perspectiva da equidade (dar mais a quem mais 

precisa) e a justiça social (Boschetti et al., 2008). Cabe destacar que conforme o 

Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2006, do Banco Mundial, a meta das 

políticas sociais é a equidade, vista como igualdade de oportunidades respeitando as 

liberdades individuais. 

De acordo com Couto (2010). os direitos sociais tem como base a ideia de 

igualdade, uma vez que se originam pelo reconhecimento das desigualdades sociais 

geradas pelo capitalismo. A autora baseia-se na visão de Bobbio, em que os direitos 

sociais são vistos como direitos de crédito do indivíduo acerca da coletividade, 

expressando pelo direito à educação, saúde, trabalho, assistência e previdência. 
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Behring e Boschetti (2011) compreendem as políticas sociais como funcionais 

à acumulação capitalista. No que se refere à questão econômica, elas assumem a 

função de diminuir os custos da reprodução da força de trabalho e elevar a 

produtividade, mantendo os níveis de demanda e consumo em alta nos momentos de 

crise. No âmbito político, as políticas sociais são interpretadas como instrumentos de 

cooptação e validação do sistema capitalista, pois buscam obter a adesão dos 

trabalhadores ao sistema 

De acordo com Menicucci e Gomes (2018), é comum que as políticas sociais 

sejam determinadas com base em seus objetivos, que podem incluir a garantia da 

segurança aos cidadãos diante dos riscos sociais inerentes à sociedade moderna, 

promover maior igualdade socioeconômica e reduzir desigualdades, além de oferecer 

serviços ou benefícios que ampliem as oportunidades de escolha ao longo da vida 

dos cidadãos. Outras abordagens podem enfatizar uma distinção setorial ou por 

áreas, como políticas de educação, saúde, previdência, entre outras, ou adotar 

definições funcionais que se concentram nas consequências das políticas 

implementadas. Em suma, as políticas sociais são moldadas com base em diferentes 

perspectivas e objetivos, visando melhorar o bem-estar e qualidade de vida da 

população. 

Scortegagna e Oliveira (2020) apontam que o Brasil ainda enfrenta desafios no 

alcance do desenvolvimento econômico, e enfrenta questões sociais mais prementes 

e complexas, tais como a miséria e a fome. Altas taxas tributárias, políticas 

descontínuas, falta de fiscalização e privatizações são exemplos que ilustram a 

realidade das políticas e ações sociais brasileiras.  

 

2.1 Políticas Sociais no Brasil 

 

 

As políticas sociais no Brasil atuam frente às expressões das questões sociais, 

fornecendo suporte aos cidadãos brasileiros. Além disso, o modelo de Estado no 

Brasil deve ter como principal objetivo o progresso social e econômico do país, bem 

como a promoção da cidadania da população (Cunha; Mafra, 2023). 

A Constituição Federal Brasileira (CFB) (Brasil, 1988) efetuou transformações 

significativas, incluindo como responsabilidade pública e estatal necessidades que 
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eram anteriormente consideradas de caráter pessoal ou individual. Nesse caminho, a 

seguridade foi incluída como um guarda-chuva que abriga três políticas de proteção 

social: à saúde, à previdência e à assistência social (Sposati, 2009). 

Menicucci e Gomes (2018) seguindo os estudos de Castro et al. afirmam que a 

política social brasileira se classifica em dois grandes grupos: as que se destinam à 

proteção social como a saúde, assistência social, seguro-desemprego e previdência 

social, e as que buscam a promoção social como a educação, cultura, agricultura 

familiar, qualificação profissional, habitação, entre outras. Além desses dois grupos, 

existem também políticas transversais, que são uma combinação entre as finalidades 

da proteção e promoção social, tais como as políticas destinadas aos idosos, jovens, 

igualdade de gênero e raça. 

A Constituição Federal Brasileira de 1988 traz em seu artigo 6° que os direitos 

sociais são “a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, 

o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados” (Brasil, 1988).  

Conforme Scortegagna e Oliveira (2020), uma política social voltada para a 

população deve buscar uma abordagem abrangente que englobe não apenas 

questões de assistência social, mas também direitos relacionados à saúde, 

alimentação, moradia e previdência. Essa abordagem intersetorial visa garantir que 

todos esses direitos sejam contemplados e respeitados de forma integrada, 

promovendo o bem-estar e a qualidade de vida da população como um todo.  

Silveira (2017) faz uma crítica em relação à evolução histórica das políticas 

públicas no Brasil, principalmente as de natureza social. Estas são baseadas nos 

princípios de universalidade do Sistema de Proteção Social e na indivisibilidade dos 

direitos humanos, os quais têm origem na observação de políticas contraditórias que 

foram formuladas em momentos de autoritarismo e ideologias voltadas ao 

desenvolvimento. Essas políticas contribuíram para a incompletude da cidadania e da 

democracia.  

Cunha e Mafra (2023) sinalizam que a forma como a proteção social é 

implementada no Brasil, dentro do contexto do sistema capitalista, gera desafios para 

sua eficácia. Isso ocorre porque a maioria das suas iniciativas é concebida a partir da 

perspectiva da classe dominante, podendo, consequentemente, funcionar como 

instrumentos estratégicos para mitigar as adversidades enfrentadas pela população, 
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ao mesmo tempo em que sustentam o funcionamento do sistema conforme os 

interesses dos grupos economicamente mais privilegiados. 

As políticas sociais, ao longo da história, demonstram a predominância no 

controle de pobres e uma tendência a moralizar a pobreza. Pode-se afirmar tal fato 

por conta das tentativas de ajustar os considerados “improdutivos” e “incapazes” a um 

padrão normativo e predominante. Há ineficácia e alcance social limitado das políticas 

públicas, com sobreposição de responsabilidades e interrupções nos processos, 

fragmentação absoluta e falta de coerência programática entre as diferentes políticas; 

e ainda, má alocação de recursos públicos (Silveira, 2017). 

A área da assistência social, assim como outras políticas sociais, constitui um 

cenário complexo de interações entre ideias, visões, interesses e tradições. O seu 

desenvolvimento como política baseada em direitos não se desvincula do movimento 

histórico das relações de poder na sociedade. Portanto, é essencial entender o 

potencial dessa esfera e suas consequências no processo de evolução civilizatória da 

sociedade brasileira (Brasil, 2009).  

 

2.1.1 Política Nacional de Assistência Social 

 

A Constituição Federal Brasileira (1988), em seu artigo 1° traz como alguns 

fundamentos a dignidade humana e a cidadania. Ainda refere que um de seus 

objetivos é erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 

e regionais. Além disso, em seu artigo n° 194 prevê o tripé da seguridade social com 

vistas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

A melhoria na estrutura da política nacional de assistência social, ao contemplar 

modalidades de controle social, gestão da informação, monitoramento e avaliação da 

assistência social, requer uma abordagem renovada para a proteção social no Brasil. 

Essa abordagem deve focar em indivíduos, famílias e comunidades, reconhecendo as 

necessidades sociais (Brambilla et al., 2021). Além disso, a política de assistência 

social vem com o intuito de garantir a Proteção Social em relação às seguintes 

seguranças: segurança de sobrevivência (rendimento e autonomia), acolhida, 

convívio ou vivência familiar (Brasil, 2005).  

Avaliando de maneira mais minuciosa, a proteção social à sobrevivência 

destina-se a oferecer benefícios contínuos e eventuais a indivíduos ou famílias que 
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carecem de segurança na autonomia ou na obtenção de renda, priorizando os mais 

vulneráveis. A salvaguarda do convívio implica uma reflexão aprofundada e o 

fortalecimento das relações e laços pessoais, familiares e comunitários. Por outro 

lado, a acolhida visa proporcionar proteção e oportunidades de recuperação a 

pessoas em maior estado de segregação e fragilidade social, que enfrentam situações 

de abandono e isolamento (Brambilla et al., 2021). 

A Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) (Brasil, 1993) prevê em seu 

primeiro artigo que a Assistência Social é um dever do estado e um direito do cidadão, 

sendo uma Política de Seguridade Social não Contributiva, prevendo os mínimos 

sociais, através de diversas ações que garantam o atendimento das necessidades 

básicas. A LOAS ainda traz como objetivos: 

 

I – a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos 
e à prevenção da incidência de riscos, especialmente: a) A proteção à 
família, à maternidade, à infância, à adolescência e a velhice; b) O 
amparo às crianças e aos adolescentes carentes; c) A promoção da 
integração ao mercado de trabalho; d) A habilitação e a reabilitação 
das PCD’s e a promoção de sua integração à vida comunitária, e; e) A 
garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa com 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. (Brasil, 1993). 

 

A PNAS/2004 (Brasil, 2005), traz que é uma inovação, a partir da CFB (Brasil, 

1988) e da LOAS (Brasil,1993), pautada na ética de incluir aqueles que são 

esquecidos, que são transformados em casos individuais, enquanto de fato são parte 

da sociedade, mostrando uma realidade de diferenças e desigualdades. Ainda 

argumenta que a PNAS traz uma visão social de proteção, capaz de conhecer as 

vulnerabilidades sociais, de entender que a população tem necessidades, mas que 

também possui capacidades e possibilidades que podem ser desenvolvidas. Esta é 

uma visão que é capaz de identificar suas fragilidades, mas também suas forças. 

A construção da Assistência Social como política pública precisa considerar 

três vertentes no caso de Proteção Social, sendo elas: as circunstâncias e as pessoas, 

e dentro disso, o primeiro núcleo de apoio que seria a família. Por isso a importância 

da aproximação do cotidiano da vida das pessoas, é necessário relacionar as pessoas 

a seus territórios, pois é ali que se encontram os riscos e vulnerabilidades (Brasil, 

2005). 
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Santos (2007) infere o cidadão como o indivíduo em um lugar.  Há 

desigualdades territoriais que geram desigualdades sociais, porque derivam do lugar 

onde cada um se encontra. Com isso, para tratar as desigualdades sociais é 

importante entender as realidades territoriais. 

Corroborando com a questão da importância do território, Barros, Carvalho e 

Mendonça (2009) trazem que, através do Cadastro Único, é possível identificar não 

somente as carências da família, mas também traçar o perfil da pobreza e realizar 

diagnóstico que identifique as deficiências do município. Tudo isso possibilita um 

melhor direcionamento dos recursos públicos, aumentando a eficácia da política 

social. 

Ainda, em relação ao território e as políticas públicas de proteção social, 

Guadagnin, Moreira Neto e Vianna (2019) apontam a importância de olhar para as 

situações concretas de vulnerabilidade social, pois isso auxilia a compreender o que 

gera e mantém as desigualdades e exclusão no território usado. Através da 

identificação das rugosidades existentes no território e do rompimento do olhar que 

unifica a pobreza, é possível a construção de ações que enfrentarão a atual situação. 

Da mesma forma, Saquet (2018) avalia três projetos de cooperação realizados 

em comunidades no estado do Paraná, sendo adotada a abordagem territorial nas 

pesquisas e ações participativas. Os projetos tiveram a participação de diversos 

autores, inclusive, dos moradores do território. A construção foi feita através do ensino 

e da cooperação, que constituem a base para ativar as territorialidades, promover a 

participação popular, estimular a mobilização, fomentar a luta, incentivar a autogestão, 

facilitar o diálogo e construir contra-hegemonia 

Ademais, o homem nasce com o território, assim como o território emerge junto 

com a civilização. À medida que os indivíduos adquirem consciência do espaço que 

habitam e o ocupam, contribuem para sua construção, sendo, por sua vez, moldados 

por ele (Haesbaert; Limonad, 1999).   

Ainda nesse sentido, Mariucci e Cairo (2020) argumentam que precisa haver 

reconhecimento do território, para que as ações governamentais sejam planejadas 

através de um diagnóstico que considere as particularidades locais das diferentes 

regiões, pois somente assim se conhecerá a real demanda conforme suas 

características. Guadagnin, Moreira Neto e Vianna (2019) expõem que olhar para as 

situações reais de vulnerabilidade social, a compreensão dos fatores que geram e 

mantêm as desigualdades favorece a noção das necessidades que a comunidade 
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possui. Os autores ainda dizem que a atuação das equipes das políticas públicas junto 

ao território aproxima as famílias com maiores vulnerabilidades, favorecendo o 

desenvolvimento de soluções para os problemas sociais. 

Silveira (2017) também aponta que o Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) representa uma das principais transformações do cenário político-social do 

Brasil, especialmente durante sua recente redemocratização. Este sistema destaca-

se por estabelecer dispositivos voltados para a formulação de políticas públicas 

estatais, concentrando-se na oferta de segurança de maneira padronizada por meio 

de instalações governamentais distribuídas nos territórios mais desfavorecidos. 

Ademais, uma das principais características do SUAS é a implementação de 

repasses contínuos e regulares de recursos financeiros, direcionados através de 

critérios técnicos específicos. Estes obedecem a princípios como a busca pela 

universalização plena dos serviços, garantindo a integridade da proteção social. Isso 

inclui uma abordagem de expansão qualificada e gradual dos serviços, assegurando 

que todas as camadas da sociedade sejam atendidas (Silveira, 2017). 

A NOB/SUAS (Brasil, 2012) aprovada por meio da Resolução n° 33 de 12 de 

dezembro de 2012 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é o 

documento norteador da política de assistência social. Ela prevê em seu artigo 3° 

parágrafo V, como um dos princípios do SUAS a “equidade: respeito às diversidades 

regionais, culturais, socioeconômicas, políticas e territoriais, priorizando aqueles que 

estiverem em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social” (Brasil, 2012, p.16).  

De acordo com Castro et al. (2009) as políticas sociais, responsabilidade do 

estado, constituem a proteção social e se relacionam com a distribuição de benefícios 

sociais para reduzir as desigualdades estruturais. Conforme a NOB/SUAS (Brasil, 

2012) é previsto como segurança afiançada pelo SUAS a acolhida, a renda e o 

convívio ou vivência familiar. O Programa Bolsa Família (PBF) é um programa para 

garantir uma renda mínima (Castro et al., 2009). 

Uchôa Barbosa, Rocha Diógenes e Gardano Bucharles Mont’Alverne (2014) 

apontam que a assistência social não garante o caráter de universalidade, sendo vista 

ainda como caridade, sendo os direitos sociais insuficientes e minimizados. Em 

pesquisa realizada por Silva et al. (2020) com clérigos, relatam que nas Igrejas ainda 

havia o estímulo para a caridade como forma de redenção e absolvição. Mas os 

autores defendem o desafio que precisa ser enfrentado para que a sociedade não 

dependa mais de caridade e sim, possa reivindicar a assistência social como um 
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direito. Fortalecendo isso, Lisbôa, Girianelli e Vasconcellos (2020) colocam que a 

assistência social é uma política importante para deixar acessível a todos as 

informações quanto ao direito, principalmente da população vulnerável. 

Em contrapartida, Cavagnoli e Guareschi (2018) trazem uma outra visão dos 

programas sociais, afirmando que as famílias são trabalhadas de forma a realizar uma 

intervenção nos comportamentos e no modo de funcionamento delas, potencializando 

a vida que quer ser incluída. Os autores também defendem que o fortalecimento de 

vínculos, previsto na política pública de assistência social, deve ser construído de 

maneira a fortalecer os processos de solidariedade e pertencimento comunitário, 

criando uma atitude crítica.  

Ainda, as pessoas constroem espaços para si, de forma concreta e/ou 

subjetiva, estabelecendo relações de pertencimento e identificação, ao mesmo tempo 

em que expressam sua sociabilidade. Com isso, as identidades emergem por meio 

de um processo no qual os usuários se apropriam do espaço, estabelecendo uma 

conexão de identidade e pertencimento, tanto de maneira tangível quanto subjetiva, 

com o ambiente criado por eles e para eles (Silva, 2013). 

No entanto, Silveira (2017) refere que a política social de assistência social é 

marcada por seu papel na perpetuação da desigualdade, vinculando-se a 

mecanismos e estratégias de monitoramento das pessoas e famílias. Além disso, a 

política tem sido associada à criminalização dos indivíduos em situação de pobreza, 

bem como a sua conformidade com as oportunidades disponibilizadas por programas 

sociais. Essa abordagem também envolve o controle daqueles considerados 

“desajustados” em relação à norma instituída, resultando em efeitos de 

marginalização, institucionalização, estigmatização e segregação social - o que, por 

sua vez, contribui para a manutenção da conformidade social.  

A Lei Orgânica de Assistência Social, Lei n° 8.742/1993 (Brasil, 1993), alterada 

pela Lei n° 12.435/2011 (Brasil, 2011), em seu artigo 2° refere que o objetivo da 

assistência social é a proteção social, vista esta como a garantia a vida, a prevenção 

a incidência de riscos e a redução de danos. Além disso, prevê a proteção à família, 

maternidade, infância, adolescência e a velhice, bem como o amparo às crianças e 

aos adolescentes carentes, a promoção da integração ao mercado de trabalho. Ainda, 

o artigo 6° da Lei n° 8.742/1993 menciona que a assistência social se organiza por 

dois tipos de proteção, sendo a Proteção Social Básica (PSB) e a Proteção Social 

Especial (PSE).  
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2.1.2 Proteção Social Básica  

 

 

 A Proteção Social Básica, conforme a Lei n° 8.742/1993, artigo 6°, inciso I, é 

um conjunto de serviços, projetos, programas e benefícios da assistência social com 

o objetivo de prevenir situações de vulnerabilidade e risco social através do 

desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários (Brasil, 1993). Corroborando, D’Albuquerque e Sátyro (2020) afirmam 

que os serviços socioassistenciais da proteção básica se fundamentam na prevenção 

do rompimento de vínculos familiares e sociais e da violação de direitos, com o intuito 

de potencializar a família como unidade de referência, promovendo a convivência, o 

acolhimento, a socialização e a inserção no mercado de trabalho.  

 O CRAS é a unidade pública do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

responsável por organizar todos os serviços socioassistenciais da Proteção Social 

Básica (PSB), ele faz parte da gestão local responsável pelo trabalho de prevenção 

com o intuito de garantir os direitos sociais das pessoas. Uma das garantias de direito 

é a transferência de renda que se dá, atualmente, através do Cadastro Único. As 

famílias inscritas no Cadastro Único podem ter acesso aos programas sociais, dentre 

eles, o antigo Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

O BPC é voltado para pessoas com deficiência e idosos acima de 65 anos, sem 

contribuição, com renda per capita inferior a 1/4 salário-mínimo. Siqueira, Motta e 

Mendonça (2021) propõe que a renda básica no Brasil é uma forma de garantir a 

efetividade dos direitos sociais previstos na Constituição de 1988. 

 Em relação aos serviços ofertados pelo CRAS, sendo eles de caráter contínuo: 

o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e o Serviço de Proteção Social Básica no domicílio 

para pessoas com deficiência e idosos. Todos eles são considerados serviços da 

Proteção Social Básica, pois primam pela prevenção, fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários, com o intuito de fortalecer a família. 

 O PAIF é o principal serviço ofertado pela Proteção Social Básica. O serviço 

tem como objetivo fortalecer a convivência familiar e comunitária, reconhecendo a 
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família como local privilegiado de proteção e desenvolvimento das pessoas (Brasil, 

2009b). 

 Nesse sentido, o trabalho desenvolvido com as famílias através do PAIF, é 

materializado por meio de ações, como: acolhida, oficinas com as famílias, ações 

comunitárias, ações particularizadas e encaminhamento. A acolhida pode ser 

realizada tanto individualmente quanto de maneira coletiva, mas as ações 

particularizadas e os encaminhamentos são realizados de forma individual, sendo as 

oficinas com as famílias e as ações comunitárias o formato coletivo. Todas as ações 

pretendem alcançar os objetivos do PAIF (figura 01) (Brasil, 2012).  

 

Figura 1 - Objetivos e Ações do PAIF 

 

Fonte: Brasil (2012) (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome) 

 

 A acolhida é o contato inicial do indivíduo ou família, através de uma escuta 

especializada das demandas e necessidades trazidas, além da oferta de informações 

sobre a rede de serviços socioassistenciais, principalmente do CRAS. É através da 

acolhida que ocorre o vínculo entre o usuário ou a família com o serviço (Brasil, 2012). 
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 Além disso, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome declara 

que as ações comunitárias são voltadas para gerar dinamismo no território. Possuem 

o objetivo da mobilização social e o protagonismo da comunidade, fortalecimento do 

vínculo entre as famílias do território, desenvolvimento da sociabilidade, promoção da 

comunicação comunitária, além de gerar sentimento de coletividade e organização 

comunitária (Brasil 2012). 

 Em contrapartida, as ações particularizadas são atendimentos realizados de 

forma individual a uma família ou indivíduo, prestado pela equipe técnica do CRAS. 

Essas ações devem ser em situações extraordinárias, e tem como objetivo conhecer 

melhor a dinâmica familiar para poder ofertar um atendimento mais focado na família 

referenciada (Brasil, 2012). 

 Em relação aos encaminhamentos realizados pelo CRAS, esses têm por 

objetivo promover o acesso da pessoa aos seus direitos, bem como desenvolver a 

cidadania. São realizados de forma a orientar e direcionar as famílias ou indivíduos, 

tanto para serviços quanto benefícios socioassistenciais e também, se necessário, de 

outros setores (Brasil, 2012).  

 Outro serviço ofertado pela Proteção Social Básica (PSB) é o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), com o objetivo de complementar 

o trabalho realizado com as famílias, através do PAIF. O SCFV organiza-se em 

grupos, a fim de prevenir situações de risco social e fortalecer os vínculos familiares 

e comunitários. Além disso, visa ampliar as trocas culturais e de vivências, bem como 

desenvolver os seus sentimentos de pertença e de identidade (Brasil, 2016a). 

 Em relação ao SCFV é importante considerar as especificidades do ciclo de 

vida do usuário, bem como respeitar suas necessidades. Com isso, o serviço pode 

ser organizado através de grupos de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos, 

dependendo das demandas do município (Brasil, 2016a). 

 O Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para pessoas com 

Deficiência e Idosas, visa a prevenção de agravos que possam vir a romper os 

vínculos familiares e sociais da pessoa com deficiência ou idosa. Além disso, tem por 

finalidade garantir os direitos, criar mecanismos que incluam o usuário na sociedade, 

oportunizando autonomia e participação a partir de suas necessidades e 

potencialidades individuais e sociais, a fim de evitar a exclusão e o isolamento social 

(Brasil, 2016a). 
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 Em pesquisa desenvolvida pelo CRAS no município de Salgueiro/PE, através 

do “Projeto Intersetorial Vida Nova”, foram realizadas intervenções resgatando o 

histórico da comunidade, bem como a origem das famílias. Além disso, atividades 

tinham o intuito de instigar a se perceberem como agentes de mudanças, fator este 

alcançado pelo projeto (Angelim; Silva, 2016). 

 Essa ação vem ao encontro do Caderno de Orientações do Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família e Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos, o qual ressalta a importância das atividades em caráter coletivo na 

Proteção Social Básica. Estas ações tem o objetivo de fomentar o diálogo, as 

experiências vivenciadas e valores, além de analisar as situações externas que 

impactam tanto as famílias como a comunidade em geral (Brasil, 2016a). 

 O Caderno de Orientações Técnicas do Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS) destaca que o maior desafio é priorizar as situações de vulnerabilidade, 

conhecendo e atuando na realidade do município. Além disso, menciona que os 

processos sociais de desproteção social e as grandes demandas existentes são 

complexas (Brasil, 2009a). 

 

 

2.1.3 Proteção Social Especial 

 

 

 A Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) (Lei n°8.742/1993) em seu artigo 

6°, inciso II traz que a proteção social especial é: 

Conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo 
contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a 
defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e 
a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das 
situações de violação de direitos (Brasil, 1993).  
 

Nesse sentido, é importante avaliar, dentro das ações da Proteção Social 

Especial (PSE), o contexto socioeconômico, político, cultural e histórico e o quanto 

eles influenciam nas relações familiares, comunitárias e sociais, gerando conflitos nos 

relacionamentos. Nesse sentido, todos os programas, serviços e ações ofertados pela 

PSE objetivam promover e potencializar os recursos para superar e prevenir o 

agravamento de situações de risco pessoal e social (Brasil, 2011). 
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A Proteção Social Especial (PSE) é dividida entre Média e Alta Complexidade. 

A PSE de Média Complexidade é destinada a famílias e indivíduos que possuem 

situações de risco pessoal e social, por violações de direito. Em razão de serem casos 

mais agravados, o acompanhamento precisa ser “especializado, individualizado, 

continuado e articulado com a rede” (p. 20) (Brasil, 2011, p.20). 

Os programas e serviços da PSE de Média Complexidade tem como objetivo 

reduzir os agravos, reparar danos, redefinir as violações sofridas, contribuindo no 

fortalecimento da autonomia dos sujeitos. Para a execução dos serviços e programas 

que são ofertados pela PSE de Média Complexidade, as unidades que referenciadas 

são: Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), Centro de 

Referência Especializado para População em Situação de Rua (Centro Pop), Centro-

Dia de referência para pessoas com deficiência (Brasil, 2016). 

Em relação aos serviços ofertados pela Proteção Social Especial de Média 

Complexidade são: Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI), Serviço Especializado em Abordagem Social, Serviço de proteção 

social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e Liberdade 

Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à comunidade (PSC), Serviço de Proteção 

Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias e Serviço 

Especializado para Pessoas em Situação de Rua (Brasil, 2014). 

O PAEFI é o serviço ofertado com o intuito de trabalhar com as famílias cujo 

um ou mais de seus membros estejam em situação de ameaça ou violação de direitos. 

Com isso, realiza atendimentos direcionados a promover a concretização de seus 

direitos e principalmente, o fortalecimento da função protetiva (Brasil, 2014). 

Complementando os serviços ofertados pelo CREAS, existe o Serviço de 

proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e 

Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à comunidade (PSC),  destinado 

à adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio 

aberto. O acompanhamento deve ser sistemático, auxiliando os adolescentes e jovens 

a ressignificar os valores pessoais e sociais da vida, contribuindo para o acesso a 

direitos (Brasil, 2014). 

Ainda, o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, 

idosas e suas famílias é destinado a famílias que possuem membros idosos com 

algum grau de dependência e/ou com deficiência, em que suas limitações são 
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agravadas por violações de direitos. O objetivo do serviço é promover autonomia, 

inclusão social, além de melhorar a qualidade de vida dos participantes (Brasil, 2014). 

Outro serviço executado pelo CREAS é o Serviço Especializado para Pessoas 

em Situação de Rua, que é destinado a indivíduos que utilizam as ruas como local de 

residência e/ou subsistência. Seu intuito é garantir assistência e atividades voltadas 

para o desenvolvimento de relações sociais, visando fortalecer vínculos interpessoais 

e/ou familiares que facilitem a criação de novos planos de vida (Brasil, 2014). 

A PSE/AC tem como propósito ofertar serviços especializados visando 

assegurar um ambiente seguro para acolher, temporariamente, indivíduos e/ou 

famílias afastados de seu núcleo familiar e/ou comunitário de origem. Estes serviços 

devem garantir a proteção abrangente dos beneficiários e priorizar a preservação, 

fortalecimento ou resgate do convívio familiar e comunitário, ou a construção de novas 

referências quando necessário (Brasil, 2011b). 

Um dos serviços ofertados pela PSE/AC é o acolhimento institucional para 

pessoas e/ou famílias com laços familiares rompidos ou muito fragilizados, visando 

assegurar proteção integral. O serviço deve possuir uma estrutura que assegure a 

privacidade, respeitando os costumes, tradições e a diversidade. Esse serviço pode 

ser oferecido para crianças e adolescentes, adultos e famílias, mulheres em situação 

de violência, jovens e adultos com deficiência e idosos (Brasil, 2014). 

Outra oferta da PSE/AC é o serviço de acolhimento em repúblicas, o qual é 

destinado a oferecer proteção e moradia subsidiada a pessoas com idade igual ou 

superior a 18 anos que se encontram em situação de abandono, vulnerabilidade e 

risco pessoal e social. Esses indivíduos possuem laços familiares rompidos ou 

extremamente fragilizados, e enfrentam dificuldades para obter moradia e sustento 

próprio. O objetivo é apoiar a construção e fortalecimento de vínculos comunitários, 

desenvolver autonomia e independência das pessoas assistidas, bem como promover 

a integração e participação social (Brasil, 2014). 

Seguindo, outro serviço ofertado é o Serviço de Acolhimento em Família 

Acolhedora, que é destinado a crianças e adolescentes que são afastados de suas 

famílias por medida de proteção e permanecem acolhidos temporariamente, em 

residências de famílias acolhedoras cadastradas. Um dos objetivos é acolher e 

dispensar cuidados individualizados em ambiente familiar, bem como possibilitar a 

convivência comunitária e o acesso à rede de políticas públicas (Brasil, 2014). 
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Além de todos estes serviços, a PSE/AC ainda oferta o Serviço de Proteção em 

situações de calamidades públicas e de emergências, visando promover apoio e 

proteção à população atingida. Esse serviço inclui a oferta de alojamentos provisórios, 

além de detectar as necessidades para atender as demandas com provisões materiais 

(Brasil, 2014). 

 

2.1.4 Programa de Transferência de Renda 

 

 

Os programas de transferência de renda no Brasil foram incorporados às 

pautas políticas a partir de 1991. O projeto inicial, chamado Programa de Garantia de 

Renda Mínima (PGRM), tinha o intuito de beneficiar os cidadãos brasileiros com mais 

de 25 anos que possuíam renda de até 2,25 salários-mínimos nos valores vigentes 

da época. As experiências municipais dos Programas de Transferência de Renda são 

marcadas por diversas situações, como crescimento do desemprego, aumento da 

pobreza, elevados índices de trabalho infantil, agravamento da violência, entre outras 

(Silva, 2015).  

Além do mais, Silva (2015) refere que em 2003 ocorrem mudanças qualitativas 

e quantitativas nos Programas de Transferência de Renda, atingindo um novo 

patamar com abrangência nacional. Com isso, destaca-se o entendimento que as 

políticas sociais são mecanismos de enfrentamento à pobreza, quando articuladas a 

uma política econômica de redistribuição de renda. Além disso, inicia-se um processo 

de unificação dos Programas Nacionais de Transferência de Renda, unificando 4 

programas federais em um, o Programa Bolsa Família (PBF). 

Para acessar os programas sociais, é necessário ter o Cadastro Único, que foi 

instituído através do Decreto n° 3.877 de 24 de julho de 2001 (Brasil, 2001). Após, foi 

revogado pelo Decreto n° 6.135/2007 (Brasil, 2007) em que definia questões 

conceituais do que seria considerado família, o que competia ao, na época, Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, entre outras providências, também foi 

revogado em 2022. Em 2021, o decreto n° 14.284 de 29 de dezembro (Brasil, 2021), 

institui o Programa Auxílio Brasil e o Programa Alimenta Brasil, bem como, alterou a 

Lei 8.742/1993 (LOAS) incluindo o Cadastro Único no artigo 6°- F, revogou a Lei 

10.836/2004 (Bolsa Família), entre outras medidas, revogada pela Medida Provisória 

n° 1.164/23 (Brasil, 2023a).  
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No ano de 2022 ocorreu a regulamentação do Cadastro Único, através do 

Decreto n° 11.016 de 29 de março (Brasil, 2022). Por fim, em 2023, ocorre a conversão 

da Medida Provisória n° 1.164/2023 para a Lei n° 14.601 em junho de 2023 instituindo 

o Programa Bolsa Família (Brasil, 2023b). 

Nesse sentido, Barros, Carvalho e Mendonça (2009) ressaltam a importância 

do Cadastro Único como ferramenta para o diagnóstico da pobreza, não somente 

identificando as carências de cada família, mas também é possível traçar o perfil da 

pobreza a nível municipal, possibilitando um melhor direcionamento dos recursos 

públicos. Acerca disso, Munaretto e Silva (2016) afirmam que o Cadastro Único obtém 

o diagnóstico socioeconômico das famílias cadastradas tanto a nível municipal e 

estadual quanto federal, identificando as principais necessidades.  

No Decreto n° 11.016/2022, vigente, em seu artigo 2°, presume que o Cadastro 

Único fará a integração dos programas sociais, dando acesso aos usuários para eles. 

O artigo 5° considera família de baixa renda aquela que possui renda per capita 

mensal de até ½ salário-mínimo. Também prevê como objetivos do CadÚnico: 

I - Reunir, armazenar e processar os registros administrativos dos 
indivíduos e das famílias de baixa renda; II – servir como base de 
dados para o acesso a programas sociais do Governo Federal; e III – 
ser utilizado como repositório de dados para realização de estudos 
sobre seu público, com vistas à análise de alternativas de políticas 
públicas para a superação da situação de vulnerabilidade econômica 
e social (Brasil, 2022). 

Emerique (2013) expõe que o Cadastro Único é um instrumento que tem como 

objetivo coletar os dados de todas as famílias de baixa renda. Ainda, Mustafa et al. 

(2017) afirmam que o cadastro único é uma base de dados muito abrangente, com 

informações que esclarecem as condições de vida da população cadastrada. 

Reforçando, Barros, Carvalho e Mendonça (2009) ressaltam a importância do 

CadÚnico para a realização do diagnóstico da pobreza e principais carências.  

Conforme Souza et al. (2019) o bolsa família é um programa de transferência 

condicionada de renda em que há 4 elementos que envolvem isso: o dinheiro, a 

família, o foco nos mais pobres e a condicionalidade. Anos após sua criação é possível 

afirmar que o Programa Bolsa Família (PBF) reduziu a pobreza em 15% e a extrema 

pobreza em 25% (Souza et al., 2019), sendo verificada sua eficácia em relação à 

superação da pobreza (Amaral; Melo; Oliveira, 2015) em parte da sociedade.  

Os programas de transferência de renda condicionada têm como objetivo a 

curto prazo o alívio da pobreza, mas a longo prazo, quebram o ciclo intergeracional 
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da pobreza devido às condicionalidades (Fahel et al., 2012; Cunha; Arruda, 2018; 

Nazareno; Tortatto, 2019). Por outro lado, Emerique (2013) traz a problemática de 

olhar a condicionalidade como uma forma de punição às famílias que não cumprem 

estes pré-requisitos, além da importância de ver como uma forma de ampliar o acesso 

aos serviços sociais e políticas de emprego e renda e não somente uma visão restritiva 

do direito social.  

No que concerne à vulnerabilidade, Lisbôa, Girianelli e Vasconcellos (2020) 

ressaltam que a ampliação da proteção social e dos direitos sociais visa reduzir as 

vulnerabilidades, possibilitando aos indivíduos o acesso aos serviços públicos e 

políticas setoriais. Magalhães et al. (2011) sustentam que apenas o Programa Bolsa 

Família não é suficiente para combater as múltiplas vulnerabilidades que as famílias 

cadastradas vivenciam. Sendo assim, não se pode reduzir apenas a transferência de 

renda, as ações precisam ser voltadas para um atendimento integral de suas 

necessidades.  

No que se refere ao Programa Bolsa Família, Barbosa, Diógenes e 

Mont’Alverne (2014) defendem que o Brasil está cada vez mais distante de garantir 

os direitos sociais e que o programa está longe do princípio universal e da garantia de 

uma renda mínima, sem mecanismos seletivos e burocráticos de acessibilidade. Em 

contraponto, Cordova e Alves (2019) afirmam com o resultado de suas pesquisas, que 

o PBF é, atualmente, uma das ferramentas mais importantes da assistência social 

para combater a fome e a miséria. Guadagnin, Moreira Neto e Viana (2019) além de 

argumentarem que o PBF é efetivo no combate à pobreza, ainda incluem que auxilia 

na desigualdade e exclusão social. 

A despeito da renda mínima, Amaral, Melo e Oliveira (2015) informam que 

através do Programa Bolsa Família (PBF) os idosos tiveram uma renda mínima 

garantida, trazendo reflexos positivos para a condição de vida deles, reduzindo a 

pobreza em um sentido mais amplo. Em concordância, Souza, Teixeira e Tupy (2021) 

refere que o Benefício de Prestação Continuada (BPC) para a população idosa se 

mostrou como um importante fator na redução da pobreza para esse público, 

relacionando ao fato de que o benefício se associa a quadros de pobreza já 

instaurada, funcionando como um regulador de renda. Percebe-se que os programas 

de transferência de renda, tanto o PBF quanto o BPC cumprem com o seu objetivo, 

que é a garantia de uma renda mínima que reduza a pobreza do público idoso. 
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Tassara (2015) indica que se deve repensar o papel das condicionalidades nos 

programas de transferências de renda para se evitar o estigma da pobreza e uma 

conotação punitiva E em vez disso, é necessário que haja uma corresponsabilização 

da família com o estado. O autor ainda traz que, enquanto os serviços podem 

acompanhar com o objetivo de auxiliar a família a superar e lidar com as dificuldades, 

a condicionalidade também poderia ser utilizada como caminho para superação da 

exclusão social.   

Rocha (2011) relata que as condicionalidades do PBF em relação a frequência 

escolar e cuidados com a saúde é um fator estratégico, visto que não é um programa 

apenas para aliviar a pobreza, mas também uma forma de romper com o círculo 

vicioso da pobreza. A autora destaca que no Brasil o caminho mais rápido para 

melhorar a condição de vida seria aumentar a renda dos pobres por transferência de 

renda. 

Seguindo a linha das condicionalidades, Kühn e Tonetto (2017) referem que a 

condicionalidade da educação é importante, mas não garante uma melhor aquisição 

de conhecimento, visto a exigência ser a presença da criança na escola. Os autores 

ainda defendem que a participação das crianças na educação pode influenciar como 

modificador da condição social do indivíduo, cujas famílias são beneficiárias. Ainda, 

Bischof (2015) salienta que alguns beneficiários do PBF afirmaram que a exigência 

de frequência escolar motiva as crianças a irem à escola, resultando em um 

comprometimento dos pais que se reflete em uma frequência de 89%, acima dos 85% 

exigidos. 

Em relação aos objetivos do PBF no que se refere a redução do trabalho infantil, 

combate à pobreza e manutenção da criança na escola, a população brasileira 

concorda que os mesmos estão sendo alcançados (Castro et al., 2009). Além da 

frequência escolar, Munaretto e Silva (2016) trazem a importância do Programa Bolsa 

Família em relação à saúde, para se cumprir o calendário de vacinação, as consultas 

de pré-natal para as gestantes e, também, a questão de auxiliar na economia local. 

Ainda Nazareno e Tortatto (2019) identificam a importância do PBF tanto no combate 

à pobreza quanto na articulação das políticas públicas de assistência social, saúde e 

educação. 

O PBF é percebido como um complemento à renda familiar para auxiliar no 

sustento da família (Santos et al., 2014; Batista, 2018). Além disso, Calgaro (2016) 

refere que os beneficiários do PBF foram inseridos no mercado de consumo, 
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adquirindo produtos antes não auferidos, gerando uma emancipação humana. Em 

consonância com isso, Sen (2010) traz que a liberdade de entrar nos mercados é uma 

contribuição significativa para o desenvolvimento da autonomia do cidadão. Para o 

autor, o desenvolvimento ocorre como um processo de expansão das liberdades reais 

que as pessoas podem desfrutar.  

Em pesquisa realizada por Bischoff (2015) os beneficiários argumentam que 

enfrentavam dificuldades para adquirir alimentos, roupas, calçados, água, luz e 

material escolar. Com o benefício, houve um significativo avanço econômico, 

proporcionando maior poder de compra, melhoria na qualidade de vida e uma 

considerável ascensão social para 30% dos beneficiários. 

Essa inserção no mercado de consumo auxilia no empoderamento, pois faz os 

beneficiários se sentirem pertencentes à sociedade. Não é o simples fato de comprar, 

mas com isso vem todo o poder de escolha, do sentir-se digno o que influencia no 

sentir-se parte da sociedade. Em contrapartida, no que se refere a críticas quanto ao 

PBF, Medeiros e Santos (2016) mencionam que o programa contribui para que os 

beneficiários tenham mais filhos com o objetivo de aumentar o valor do benefício, além 

de incentivar que o indivíduo não procure emprego, tampouco qualificação 

profissional.  

Tecchio e March (2021) propõem que, para as famílias, o programa de 

transferência de renda, por meio do PBF, foi a política pública que mais auxiliou para 

a melhoria na qualidade de vida. Corroborando, Viganó e Gazolla (2020) referem que 

a transferência de renda condicionada foi positiva, principalmente no que diz respeito 

à desigualdade social. Mas, analisam que a maioria dos beneficiários possuem baixa 

escolaridade, dificultando as oportunidades para o trabalho remunerado o que 

impossibilitaria o que é proposto por Amartya Sen (2010), o desenvolvimento com 

liberdade.  

No que se refere a pobreza, especificamente às mulheres, Tecchio e March 

(2021) identificaram que as políticas públicas destinadas ao enfrentamento da 

pobreza, focando o Programa Bolsa Família, promoveu uma autonomia para as 

mulheres, afirmando que muitas delas, pela primeira vez, tiveram a possibilidade de 

administrar o dinheiro. Ainda, Viganó e Gazolla (2020) identificaram que mais da 

metade dos beneficiários são mulheres, cumprindo com um dos objetivos do 

programa que é o benefício de o Bolsa Família ser gerenciado por elas.  

Ainda em relação às mulheres, Magalhães et al. (2011) em pesquisa realizada 
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com mulheres, identificaram que o maior sonho delas é ter “uma vida melhor”. No 

entanto, devido a todas as adversidades, acabam caindo no conformismo e 

desesperança ou, em contrapartida, posicionam-se como sujeitos de direitos e 

acreditam na possibilidade da realização do que almejam, uma vida mais digna.  

Menasche, Machado e Lamas (2022) em pesquisa realizada com mulheres 

relatam o preconceito que sofrem quando comparecem ao Cadastro Único. Por outro 

lado, Nazareno e Tortatto (2019) debatem sobre as contradições do programa bolsa 

família em centrar na mulher, como a responsável pelo cumprimento das 

condicionalidades, colocando nela o compromisso do rompimento da pobreza.  

Percebe-se que a posição da mulher no Programa Bolsa Família é importante 

ser analisada, pois ao mesmo tempo em que é cobrado que a mulher administre o 

benefício (Viganó; Gazolla, 2020; Tecchio; March, 2021), também se coloca uma 

centralidade na mulher como responsável tanto na questão de sonhar e buscar uma 

vida melhor (Magalhães et al., 2011) quanto na sua obrigação (da mulher) de cumprir 

com as condicionalidades, para a continuidade (do recebimento) do benefício (Oliveira 

et al., 2013; Nazareno; Tortatto, 2019). Corroborando com isso, Silva et al. (2019) 

reforçam que as mulheres são as cuidadoras primárias nas famílias, com o papel de 

chefe de família, tornando esse grupo mais vulnerável. 

Na questão da divisão de trabalho em função do gênero, as mulheres se 

dedicam aos afazeres domésticos, o que implica na situação de maior pobreza, por 

exigir uma presença constante no domicílio. E mesmo, as que trabalham em tempo 

parcial fora de casa, não são eximidas de executar as tarefas domésticas, possuindo 

uma dupla jornada de trabalho. Tudo isso intensifica uma falta de autonomia 

financeira, pois o valor recebido pelo PBF não é suficiente para todos os gastos 

(Tecchio; March, 2021). 

Mesmo que um dos objetivos do Cadastro Único seja a integração das políticas 

públicas, por si só ele não consegue garantir essa integração. Sem o Cadastro Único 

essa inclusão seria quase nula, mas é importante pensar que para integrar as políticas 

públicas, se faz necessário reconhecer que há muitos outros condicionantes que são 

relevantes, como arranjos institucionais de coordenação, normas que definam 

objetivos comuns, entre outros (Direito; Koga, 2020). Mas o cadastro único é de 

extrema relevância, sobretudo para diversos outros ministérios que utilizam essa base 

de dados para definir o público-alvo de suas ações (Farias; Dias, 2018).  

Ainda sobre o Cadastro Único, Bergallo (2019) questiona o modo de inclusão 
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e exclusão dos beneficiários aos programas sociais, pois o autor acredita que a forma 

como se calcula a renda da família, pode prejudicar os beneficiários, tendo em vista, 

não se considerar a condição da família. Nazareno e Tortatto (2019) declaram que o 

Programa Bolsa Família utiliza somente a renda como critério para o acesso a 

transferência de renda, não considerando outras vulnerabilidades vivenciadas 

decorrentes de discriminações, relações desiguais de gênero, dificuldades de acesso 

devido a características dos territórios, entre outras.  

Reforçando, Teixeira et al. (2021) referem que mais indivíduos poderiam 

receber o benefício Bolsa Família, caso fossem consideradas as demais 

características, não somente a renda. Schmidt et al. (2017) em estudo realizado a 

longo prazo com diversas famílias, constataram uma redução suave e linear na 

questão da renda familiar. Esse fato pode estar relacionado ao subrrelato intencional 

das famílias com receio da informação ser repassada aos gestores. Ainda Silva et al. 

(2019) alegam problemas quanto ao cadastramento e captação às famílias elegíveis 

do Programa Bolsa Família. 

Em uma pesquisa com beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF), 

identificou que o benefício permite que os usuários adquiram produtos antes não 

consumidos, gerando uma autonomia dos mesmos (Calgaro, 2016). Medeiros e 

Santos (2016) enfatizam que o PBF cumpre com seus objetivos a curto prazo, fazendo 

com que as famílias tenham acesso ao consumo (Silva et al., 2020) e o combate à 

fome. Santos e Pires (2018) também identificam que o Programa Bolsa Família alivia 

a pobreza, mas não rompe com o ciclo intergeracional da mesma  

O Programa Bolsa Família trouxe benefícios para as famílias que estavam em 

situação de pobreza ou extrema pobreza, mas é importante que os beneficiários 

utilizem o programa como uma forma de buscar novas oportunidades para romper o 

ciclo estrutural da pobreza. O programa bolsa família não pode ser uma política 

pública fim, mas sim, uma política pública meio, onde não somente se ache 

alternativas para a redução da pobreza, mas sim, alternativas para sua extinção 

(Calgaro, 2016).  

Nesse mesmo ano, Medeiros e Santos (2016) perceberam que o Programa 

Bolsa Família é um complemento de renda para as famílias pobres, promovendo alívio 

imediato da pobreza. Em contrapartida, o PBF encontra dificuldades, em nível 

municipal, não superando a pobreza, pois não cria meios para que as famílias 

beneficiárias se emancipem. 
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Ainda, Munaretto e Silva (2016) reforçam a importância das condicionalidades 

do Programa Bolsa Família, que exige frequência mínima dos filhos na escola, bem 

como o cumprimento do calendário de vacinação. Além disso, as gestantes precisam 

realizar o pré-natal e o puerpério. Oliveira et al. (2013), em pesquisa realizada, 

evidenciaram que as condicionalidades as levam a acompanhar a educação dos 

filhos. Os autores também argumentam que as contrapartidas do PBF geram 

comprometimento das famílias com a educação de seus filhos.  

Em contrapartida, Silva et al. (2020) demonstraram, que a condicionalidade da 

saúde não sofreu alteração nos beneficiários do Programa Bolsa Família, nos 

municípios pesquisados, sendo que as duas regiões possuíam condições 

socioeconômicas diferentes. Portanto, se faz necessário acompanhar e monitorar o 

quadro vacinal, visto que os índices de incompletude vacinal em crianças beneficiárias 

foram altos.  

O Programa Bolsa Família é fundamental na renda das famílias em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica. Nesse sentido é importante ocorrer uma 

ampliação para reduzir os efeitos na desigualdade social, no sentido de haver 

incentivos para a geração de emprego e renda, inserindo os beneficiários no contexto 

econômico. Os autores acreditam que após a família ser contemplada pelo PBF 

deveria haver outros estágios em que o usuário pudesse ascender da sua atual 

realidade social, proporcionando um avanço socioeconômico, fazendo parte da classe 

trabalhadora e com isso, almejando melhorias (Souza; Costa; Silva, 2018). 

No momento em que os indivíduos em situação de vulnerabilidade social não 

são atendidos pelos programas sociais, isso intensifica a desigualdade, não 

auxiliando para uma melhor qualidade de vida. Por isso, a permanência das famílias 

no Programa Bolsa Família é sim um fator de extrema relevância para diminuir a 

desigualdade social, embora não seja suficiente, uma vez que são necessárias 

diversas outras ações e encaminhamentos para a superação da vulnerabilidade social 

(Werle; Silva, 2021).  
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2.1.5 Familismo  

 

 

A ênfase na família cria uma dinâmica paradoxal na assistência social: ao não 

ultrapassar as expectativas sociais preestabelecidas em relação a família, contribui 

para sua naturalização. Em algumas situações a família é reconhecida como sujeito 

de direitos, recebendo proteção pública para enfrentar situações de vulnerabilidade 

social.  

Em contrapartida, a família é vista como o próprio agente de proteção social, 

desempenhando papéis de proteção, cuidado e assistência, e, por fim, assumindo a 

missão de fortalecer as funções protetivas da família. No entanto, esse processo não 

vai além das fronteiras do familismo que sempre a caracterizou (Teixeira; Silva, 2020). 

Mioto e Dal Prá (2015) utilizam a definição de Esping-Andersen (2000), na qual o 

familismo refere-se a visão em que as políticas públicas julgam, ou até mesmo 

insistem, que a responsabilidade central pelo bem-estar de seus membros deve ser 

assumida pelas unidades familiares, isentando o estado de sua responsabilidade. 

Impende destacar que o familismo é entendido como uma inclinação na política 

social que visa reconhecer, preservar e fortalecer as expectativas sociais de que a 

família deve ser considerada o principal, insubstituível e eficaz locus da proteção 

social. Nesse contexto, a intervenção estatal é concebida como subsidiária e 

orientadora, com o propósito de potencializar as funções protetivas da família 

(Teixeira; Silva, 2020). 

A ênfase na família como parceira primordial do Estado na divisão de 

responsabilidades reitera a assistência social como uma política pública de natureza 

familista. A assistência social é particularmente destacada nesse processo 

contraditório, às vezes reforçando o papel do Estado na oferta de políticas públicas e, 

portanto, assegurando os direitos sociais de seus usuários. Em outros momentos, 

demanda da sociedade, principalmente da família, uma parceria que amplifica seu 

papel crucial na proteção, especialmente no âmbito privado (Teixeira; Silva, 2020). 

O foco na família nas políticas sociais é crucial, porém, essa abordagem deve 

se orientar em direção à inclusão social, em vez de reforçar papéis tradicionalmente 

divididos por gênero ao longo da história e cultura. Além disso, é fundamental oferecer 

uma rede intersetorial de serviços para assegurar a vitalidade familiar e prevenir 

rupturas e violações de direitos (Teixeira, 2015). 
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Quanto à Política de Assistência Social, Teixeira e Silva (2020) referem que 

entre avanços e retrocessos, ela adota uma perspectiva familista - uma tendência que 

fortalece a responsabilidade familiar, naturaliza as funções protetivas das famílias e 

desconsidera o impacto das vulnerabilidades e das mudanças contemporâneas. Essa 

abordagem está intrinsecamente presente nas concepções da política de assistência 

social e reflete nas ações implementadas elo governo. O próprio conceito de trabalho 

social com famílias, o objetivo de ampliar a função protetiva da família conforme 

delineado pelo PAIF e a definição de família apresentada nas normativas do 

programa, estão impregnados de características familistas. 

Além do PAIF, a estruturação do SCFV pressupõe uma abordagem que busca, 

em certo grau, desvincular os membros familiares mais dependentes, proporcionando-

lhes independência durante as horas em que são atendidos pelo serviço. Isso implica 

em apoiar a família por meio de ações socializadoras, reduzindo tanto o tempo quanto 

os custos associados ao cuidado familiar. A limitação na carga horária não consegue 

efetivamente promover a desvinculação familiar; pelo contrário, acaba gerando mais 

responsabilidades para os pais, que precisam levar e buscar os filhos em horários que 

muitas vezes coincidem com o trabalho formal ou doméstico, reforçando assim a 

sobrecarga, a natureza paliativa das ações e a orientação familista. Um ponto 

adicional a ser destacado está relacionado à definição do perfil dos usuários e à forma 

como esse serviço se articula com o PAIF, fortalecendo, dessa maneira, a lógica 

familista (Teixeira; Silva, 2020). 

Santos (2017) refere que implementar ações voltadas para a proteção social 

das famílias não equivale a adotar uma abordagem familista ou a promover a 

familiarização da proteção social. Nem todas as práticas destinadas a atender às 

demandas familiares garantem a libertação dos indivíduos de privações materiais e 

sociais, principalmente quando se trata de proteções amplas às famílias, o que 

poderia resultar em uma perspectiva familista na proteção social.  

Desse modo, é importante ressaltar que em nenhum momento se busca 

eliminar ou suspeitar do papel, dos deveres e das responsabilidades das famílias no 

que diz respeito ao cuidado de seus membros nas relações familiares. A análise dos 

elementos familistas na assistência social procura destacar como os padrões 

presentes nas políticas públicas podem reforçar níveis de opressão e desigualdade 

quando transferem indevidamente a responsabilidade da proteção social do estado e 

dos governos para as famílias (Santos, 2017).  
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3 VULNERABILIDADE SOCIAL 

 

 

Castel (1997) propõe em seu modelo teórico que a inclusão dos cidadãos na 

estrutura social ocorre pela participação conjunta em dois domínios diversificados, 

sendo eles: o contexto laboral, com seus riscos e amparos, e o âmbito das relações 

próximas que englobam laços familiares, vizinhanças e outras interações sociais e 

comunitárias que oferecem segurança e proteção ao indivíduo. Com base nesse 

enfoque, a posição social dos sujeitos dentro dessa estrutura decorre da intensidade 

da sua inserção em cada um desses domínios.  

Ainda, cada um desses campos pode envolver três graus de participação. Na 

esfera do trabalho, podem ocorrer inserções através de emprego estável (prazo longo 

de contrato com direitos e coberturas contra riscos sociais), ocupações precárias 

(contratos breves ou ausência deles, desvinculados de direitos e proteções) e 

ausência de inserção (condição de inatividade, seja por desemprego seja por 

incapacidade laboral) (Castel, 1997).  

No que diz respeito às relações próximas, os indivíduos experimentam graus 

de participação que podem ser robustos, os quais são baseados em relações 

familiares sólidas ou laços estáveis com amigos e parceiros; frágeis quando os laços 

com a família são enfraquecidos, as amizades e parcerias são instáveis e inseguras 

ou ausência total de participação que refletem situações de isolamento social (Castel, 

1997). 

Vale destacar que o modelo de Castel (1997) apresenta uma estrutura analítica 

que ilustra como a interação entre o trabalho e as relações sociais próximas molda as 

posições sociais dos indivíduos em três zonas distintas: integração, desfiliação e 

vulnerabilidade. Em relação a zona de integração esta combina a participação do 

emprego estável com relações próximas fortes, a zona de desfiliação é caracterizada 

pela falta de emprego e isolamento social e a zona de vulnerabilidade é definida pela 

inserção precária no mercado de trabalho e a fragilidade nas relações próximas.  

A vulnerabilidade social materializa-se nas situações que desencadeiam ou 

podem desencadear processos de exclusão social de famílias e indivíduos que 

vivenciam contexto de pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso 

a serviços públicos) e/ ou fragilização de vínculos afetivos, relacionais e de 
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pertencimento social, discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiência, 

dentre outras (PNAS/2004). 

Embora a pobreza seja um fenômeno complexo com diversas facetas, optou-

se por abordar sua relação com a renda. Em economias monetárias, como a brasileira, 

a falta de renda pode ser considerada, ao menos inicialmente, como um indicador de 

pobreza. A renda familiar é utilizada como um indicador do nível de bem-estar da 

família, uma vez que a capacidade de suprir as necessidades básicas - especialmente 

relacionadas ao consumo privado - está diretamente relacionada à renda. 

Considerando que a autoprodução e outras formas de consumo não-monetárias são 

pouco expressivas no consumo global, é possível afirmar que o acesso a alimentos, 

vestuário e habitação está diretamente relacionado à renda (Rocha, 2003). 

 

 

3.1 Pobreza e Vulnerabilidade Social 

 

 

O termo vulnerabilidade é utilizado de diversas formas para explicar diversos 

eventos. A pobreza, frequentemente, é uma característica utilizada para intensificar 

muitos dos eventos que envolvem a vulnerabilidade. Esse capítulo traz conceitos 

sobre vulnerabilidade e pobreza, conceitos estes que, muitas vezes, são utilizados 

como sinônimos, mas que possuem diferenças e se entrelaçam. 

A vulnerabilidade tem relação com a situação de precarização do trabalho, bem 

como com a fragilização dos apoios relacionais (Castel, 1997). De acordo com Moser 

(1998), nem todas as pessoas em situação de vulnerabilidade são pobres, mas as 

pessoas pobres geralmente estão entre as mais vulneráveis. 

Carmo e Guizardi (2018) descrevem que a vulnerabilidade ainda é um termo 

em construção, mas indicam a multiplicidade de fatores que determinam o fenômeno. 

Constatam que estes sujeitos possuem necessidades e demandas de diversas 

ordens, mas possuem capacidades que estão suscetíveis a um risco devido às 

situações de desigualdade e injustiça social. A pobreza não explica a vulnerabilidade, 

mas a ausência ou insuficiência de renda é uma categoria que equaciona mais 

amplamente a problemática.  

Segundo Pizzio e Silva (2016) as pessoas em situação de vulnerabilidade social 
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são privadas das necessidades humanas básicas. Conforme esses autores são 

necessárias ações para garantir o acesso a bens e serviços para a superação dessa 

situação de vulnerabilidade. Nesse sentido, Souza (2016) defende que os gestores 

públicos precisam ver a dignidade a nível social, não de forma isolada, somente o 

indivíduo, mas ele participando de uma comunidade. Com isso, após o cidadão ter 

suas necessidades básicas supridas (água, alimentação, vestuário, saúde) é que ele 

irá pensar nos demais direitos de natureza social (educação, cultura, trabalho, lazer). 

Faz-se necessário referir que a Lei Orgânica de Assistência Social (Brasil, 1993) 

descreve em seu artigo 1º que a assistência social é um direito do cidadão e dever do 

estado, que deve prover os mínimos sociais através de ações de iniciativa privada, 

garantindo o atendimento às necessidades básicas.   

Em relação à pobreza, Mustafa et al. (2017) abordam uma concepção de 

pobreza focada na renda insuficiente para manter o mínimo necessário. Em 

contrapartida, Fahel e Teles (2018) trazem que a pobreza medida somente pela 

situação da renda é insuficiente para perceber todas as necessidades dos mais 

pobres, que envolve as mais variadas dimensões como educação, saúde, emprego, 

entre outros.  

Sen (2010) defende que a pobreza e tirania, a carência de oportunidades 

econômicas e a sistemática degradação social, a negligência dos serviços públicos e 

a intolerância ou interferência de Estados repressivos são fontes de privação de 

liberdade que interferem no desenvolvimento das pessoas. O referido autor traz a 

importância de examinar essas privações, pois elas interferem diretamente no que se 

refere à violação de outros tipos de liberdade. 

Ainda, no que diz respeito às liberdades, Sen (2010), refere que existem 5 tipos 

distintos, sendo elas: “1) liberdades políticas, 2) facilidades econômicas, 3) 

oportunidades sociais, 4) garantias de transparência e 5) segurança protetora” (Sen, 

2010, p. 25). Nesse sentido, cada uma dessas diferentes liberdades auxilia a 

promover a capacidade geral do ser humano.  

Nessa mesma lógica, Zimmermann (2009) refere que a vulnerabilidade não 

necessariamente significa estar sujeito à fome, mas sim, está ligado a diversas 

mazelas sociais. Ainda, Freitas et al. (2017) evidenciam que a pobreza é muito 

complexa, devendo considerar os diversos aspectos envolvidos na produção da vida, 

tais como o acesso à terra, aos serviços de saúde, à água, ao emprego digno, à 
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educação inclusiva e à superação das desigualdades sociais, de gênero e das 

minorias étnicas e religiosas.  

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, define que o conceito 

de pobreza multidimensional engloba várias privações, dentre elas: saúde, trabalho e 

educação precária, ameaça de violência, falta de empoderamento, más condições de 

habitação, de acesso à energia elétrica e água, dentre outros. Tudo isso, vai muito 

além da renda, é uma série de informações e situações vivenciadas diariamente pelas 

pessoas em condição de pobreza (PNUD, 2019). 

Gomes e Pereira (2005) afirmam que a situação socioeconômica contribui de 

forma significativa para a fragilidade familiar. A pobreza, a falta de perspectiva e 

melhoria de qualidade de vida, a miséria, impõe a todos os familiares uma luta 

desigual para a sobrevivência humana. Pode ser realizado uma comparação com a 

teoria que o psicólogo Abraham Maslow (1974) propõe, teoria hierárquica de 

necessidades, o que resultou na pirâmide de Maslow. Essa pirâmide possui cinco 

níveis de necessidades, sendo elas: fisiológicas, proteção e segurança, 

pertença/sociais, estima/respeito/amor-próprio e liberdade para o pleno 

desenvolvimento. Para Maslow (1974) apenas depois das necessidades básicas 

estarem satisfeitas, ascende a próxima hierarquia para então buscar as satisfações 

mais elevadas e mais complexas. Nesse sentido, todas as necessidades estão 

interrelacionadas com o estado de satisfação ou insatisfação umas das outras. 

Figura 2 - Pirâmide de Maslow 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024 (com base na Teoria de Maslow, 1974). 
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Assim sendo, Souza (2016) defende que os gestores públicos precisam ver a 

dignidade a nível social, não de forma isolada, somente o indivíduo, mas ele 

participando de uma comunidade. Por conseguinte, posteriormente ao cidadão ter 

suas necessidades básicas supridas (água, alimentação, vestuário, saúde) é que ele 

irá pensar nos demais direitos de natureza social (educação, cultura, trabalho, lazer).  

Corroborando com essa definição, Gonçalves et al. 2015 reforçam que antes a 

pobreza era definida apenas pela incapacidade de subsistência, sendo considerada 

como sobrevivência física. Entretanto, ocorreu uma ampliação do significado da 

pobreza, abarcando outras necessidades básicas que vão além da alimentação, a 

pobreza multidimensional, incluindo também saúde, moradia, educação e diversos 

outros aspectos. 

Os autores ainda afirmam que: 

Os diferentes elementos que compõem a pobreza (alimentação, 
saúde, moradia, energia elétrica, saneamento básico, educação, 
segurança, cultura, renda, vulnerabilidades, capacidade de 
organização, de mobilização, de realizar escolhas etc.) se combinam, 
em maior ou menor escala, e se retroalimentam, compondo o universo 
de vivência de inúmeras famílias no Brasil e no mundo (Gonçalves et 
al., 2015, p. 7). 

Cabral (2015) e Guadagnin, Moreira Neto e Vianna (2019) reforçam que o 

contexto sociocultural da pobreza expõe as pessoas a diversas situações de 

vulnerabilidade social, como gravidez na adolescência, maior exposição à violência, 

abuso de substância e adicção, entre outros. Ademais, Cabral (2015) relata que para 

trabalhar com sujeitos em contextos pobres, é importante observar a cultura e 

formação da comunidade, olhar para a realidade das famílias. 

Brito, Pontes e Frota (2018) referem que a pobreza é um fator de risco para o 

desenvolvimento infantil, que afeta de forma negativa tanto as condições de educação 

quanto a saúde e, consecutivamente, para o alcance das oportunidades. 

Corroborando, Melo (2017) traz que a criança má nutrida terá menor rendimento 

escolar, além disso, precisará com maior frequência de serviços da saúde, bem como 

o acesso aos programas sociais. Com isso, é notório que todo esse contexto de 

miséria e fome não afeta somente o indivíduo, mas toda a sociedade.  

Silva et al. (2019) indicam que a pobreza atinge de formas variadas as famílias, 

afetando tanto os pais quanto os filhos e, ao atingir as crianças, afetando seu 

desenvolvimento, traz para a família diversas dificuldades. Tendo em vista que com 

isso, pais e filhos, têm suas expectativas frustradas, gerando um alto nível de 
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estresse. 

À vista disso, Mariucci e Cario (2020) destacam que as condições precárias de 

moradia e saneamento, a ausência de um ambiente familiar e os meios de 

subsistência inexistente, compõe o estágio de risco social. Este se dá quando o 

indivíduo deixa de usufruir dos mesmos direitos dos outros em razão do desequilíbrio 

instaurado. 

Nesse sentido, verifica-se a importância de olhar para as especificidades do 

território. Mariucci e Cario (2020) trazem que as situações de risco e vulnerabilidade 

ocorrem de forma bastante diferenciada, pois cada região tem suas particularidades, 

cada município tem realidades, estruturas, dimensões territoriais e populacionais 

distintas.  Por isso, é importante avaliar as políticas de desenvolvimento regional, além 

disso, verificar as demandas dos segmentos e territórios mais vulneráveis, sendo 

muitos desafios para efetivar uma rede de proteção e promoção social. 

Diante disso, frequentemente a pobreza está presente nas situações de 

vulnerabilidade social, tornando as pessoas ainda mais suscetíveis a este quadro. São 

diversas as condições que colocam as famílias em situação de vulnerabilidade e, 

nesse sentido, o território influência de forma significativa nesse contexto. Por isso a 

importância de as políticas públicas considerarem essas variáveis na execução dos 

programas e serviços que tem como objetivo enfrentar as desigualdades sociais, bem 

como a diminuição da vulnerabilidade social. 

 

 

3.1.1 Vulnerabilidade Social no Brasil 

 

 

A pobreza é uma preocupação que assola o Brasil há muitos anos. Arretche 

(2015) narra que na década de 1970 havia altas taxas de pobreza em todo o território 

nacional. Havia uma igualdade em relação à pobreza, visto que a maioria dos 

municípios eram habitados por pobres. Em relação a produção de riqueza, era 

concentrada em poucos municípios nas regiões sul e sudeste. 

Décadas mais tarde, conforme o II Inquérito Nacional sobre Insegurança 

Alimentar no contexto da Pandemia do COVID-19 no Brasil (Rede Penssan, 2022) o 

povo brasileiro vem empobrecendo e enfrentando uma precarização da vida. As 

regiões com maiores índices de pobreza são as regiões norte e nordeste, nos 
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domicílios rurais do país. Também se verificou maiores incidências em residências em 

que a pessoa se declarou de cor parda ou preta, ou que eram mulheres. Nessa mesma 

pesquisa identificou-se que 30,7% dos domicílios brasileiros estão em situação de 

insuficiência alimentar, sendo que 15,5% relataram conviver com experiências de 

fome. 

Percebe-se que a questão da pobreza nas regiões ainda continua sendo uma 

preocupação constante, pois a falta de renda traz consigo diversos problemas tanto 

individuais quanto para a sociedade. Sen (2010) postula que as pessoas que possuem 

mais liberdade melhorem o potencial individual para cuidar de si e influenciar o mundo. 

Essa desigualdade social faz com que uma parte da população seja privada de 

diversas formas, pois as pessoas que estão em situação de pobreza acabam não 

tendo as mesmas oportunidades e possibilidades que aquelas que são consideradas 

como a classe trabalhadora do país. 

A Constituição Federal Brasileira define direitos sociais: “são direitos sociais a 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção, à maternidade e à infância, a assistência 

aos desamparados, na forma desta constituição (art. 6°)” (Brasil, 1988). 

Além da CFB, quanto aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável2 (ODS), 

o primeiro objetivo é erradicar a pobreza em todas as suas formas. Corroborando com 

isso, Gomes e Pereira (2005) afirmam que o quadro de miséria e pobreza no Brasil é 

uma preocupação permanente. O estado deve assegurar direitos para que as famílias 

possam garantir o desenvolvimento de seus filhos, mas os investimentos públicos 

estão cada vez mais vinculados ao desempenho da economia, afetando a área social. 

Ainda intensificam que com a redução do estado nas intervenções na área social, 

acabam por depositar na família uma sobrecarga insuportável visto a situação de 

vulnerabilidade socioeconômica em que ela se encontra. 

Em relação a ODS, o objetivo 1 é erradicação da pobreza em todas as suas 

formas e em todos os lugares, é importante destacarmos suas metas: 

 

 

 

 

2 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são metas e representam uma convocação global com 

o objetivo de acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima, garantindo que todas as 
pessoas possam desfrutar de prosperidade e paz (ONU). 
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Quadro 1 - Metas do Objetivo 1 “Erradicar a Pobreza” da ODS. 

N° Meta 

11 Até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as pessoas em todos os lugares, 
atualmente medida como pessoas vivendo com menos de US$ 1,90 por dia; 

12 Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de 
todas as idades, que vivem na pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as 

definições nacionais; 

13 Implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social adequados, para 
todos, incluindo pisos, e até 2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e 

vulneráveis; 

14 Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os pobres e 
vulneráveis, tenham direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a 

serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, 
herança, recursos naturais, novas tecnologias apropriadas e serviços financeiros, 

incluindo microfinanças; 

15 Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de Vulnerabilidade, e 
reduzir a exposição e vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com o 

clima e outros choques e desastres econômicos, sociais e ambientais; 

1a Garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma variedade de fontes, 
inclusive por meio do esforço da cooperação para o desenvolvimento, para proporcionar 
meios adequados e previsíveis para que os países em desenvolvimento, em particular os 

países menos desenvolvidos, implementem programas e políticas para acabar com a 
pobreza em todas as suas dimensões; 

1b Criar marcos políticos sólidos em níveis nacional, regional e internacional, com base em 
estratégias de desenvolvimento a favor dos pobres e sensíveis ao gênero, para apoiar 

investimentos acelerados nas ações de erradicação da pobreza. 

Fonte: Elaborado pela autora (2024), baseado nos ODS (ONU, 2024) 

 

Em relação à erradicação da pobreza, Strapasson e Pamplona (2015) 

argumentam que as bolsas assistenciais são medidas paliativas, visto que a pobreza 

não se limita a um déficit econômico. Mas a pobreza traz uma multiplicidade de 

implicações, como consequências psicológicas das privações e do não 

desenvolvimento das capacidades pessoais. Nesse sentido, as autoras defendem que 

é necessário a visibilidade da participação política, o fortalecimento da identidade 

cultural, instrumentalizadas por políticas públicas voltadas para a educação. 

Sen (2010) ressalta as consequências das privações e a importância do 

desenvolvimento das liberdades para o desenvolvimento das pessoas. Ele não nega 

que o baixo nível de renda se relaciona com o analfabetismo e as más condições de 

saúde, fome e subnutrição, mas alega que há outras influências sobre as capacidades 

básicas e liberdades efetivas que o ser humano pode desfrutar.  Partindo disso, e 

pensando na erradicação da pobreza, Siqueira e Machado (2019), defendem que ela 
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possibilitaria a liberdade substantiva do indivíduo, pois as facilidades econômicas 

propiciaram a utilização de recursos para produção e consumo, bem como, as 

oportunidades sociais auxiliam na prática de uma vida saudável, influenciando a 

participação nas esferas sociais e políticas.  

O Brasil é um dos países mais desiguais do mundo, sendo marcado por níveis 

extremos de diferença de renda, os 10% mais ricos captam 59% do total da renda 

nacional, ficando apenas 10% para a metade inferior da população. Em 2021, no 

Brasil, 1% da população mais rica possui cerca da metade da riqueza, sendo que 50% 

da população mais pobre detém menos de 1% do total da riqueza nacional (Chancel 

et al., 2022).  

Entre 2021 e 2022, conforme o Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar 

no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil, a insegurança alimentar moderada 

aumentou em 4% e a grave aumentou em mais de 6% em relação ao primeiro inquérito 

realizado em 2020. Em relação ao sul, a insegurança alimentar de moderada a grave 

chega a mais de 20% da população, o que significa que essas pessoas têm restrição 

alimentar chegando a faltar alimentos na mesa (Rede Penssan, 2022). 

Para compreender melhor a realidade das populações vulneráveis e medir a 

Vulnerabilidade Social foi criado em 2015 pelo Instituto de Pesquisa Econômica e 

Aplicada (IPEA) o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), um indicador com o objetivo 

de identificar as falhas de oferta, por parte do poder público, de alguns “ativos” em 

locais do território brasileiro, os quais deveriam estar à disposição de todos os 

brasileiros. Este indicador teve por objetivo complementar as informações do Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH). Em resumo, o objetivo deste indicador é oferecer 

à sociedade instrumentos de análise e compreensão das desigualdades 

socioespaciais (IPEA, 2023). 

O Índice de Vulnerabilidade Social - IVS é dividido em 3 subíndices: I) 

Infraestrutura Urbana, II) Capital Humano e III) Renda e Trabalho, os quais 

representam grupos de ativos, cujo acesso a eles determina a situação de bem-estar 

da população avaliada.  Ainda, o IVS utiliza uma metodologia baseada em uma média 

aritmética dos 3 subíndices, possuindo o mesmo peso para o cálculo final do índice. 

Além disso, cada dimensão do índice possui alguns indicadores, sendo o IVS 

Estrutura Urbana com 3 indicadores, o IVS Capital Humano tem 8 indicadores e o IVS 

Renda e Trabalho contém 5 indicadores. Portanto, o IVS é o resultado da seleção de 

16 indicadores (IPEA, 2023). 
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O Índice de Vulnerabilidade Social - IVS é avaliado entre os valores de 0 a 1, 

sendo que os valores mais próximos do 1 significam que a vulnerabilidade social é 

muito alta (faixa vermelha). Abaixo segue a figura para melhor elucidação. 

 

Figura 3 - Faixa do IVS 

 

Fonte: (IPEA, 2023) 

 

A Tabela 01 aponta o Índice de Vulnerabilidade Social das 5 regiões brasileiras: 

norte, nordeste, sudeste, sul e centro-oeste nos anos de 2010 e 2020. 

 

Tabela 1- IVS Regiões Brasileiras 

Região 2010 20203 

Norte 0,438 0,276 

Nordeste 0,408 0,303 

Sudeste 0,299 0,234 

Sul 0,230 0,186 

Centro-Oeste 0,304 0,240 

Brasil 0,326 0,241 

Fonte: IPEA (2024) 

 

Entre as cinco regiões brasileiras, a região Nordeste possui as piores taxas em 

diversos componentes do IVS que resultaram numa situação de maior de 

 

3 O Índice de Vulnerabilidade Social - IVS do ano de 2020 não possui avaliação em 5 (cinco) 
indicadores, sendo eles: os 3 indicadores que compõe o IVS Infraestrutura Urbana, percentual de 
crianças de 05 a 10 anos que não frequentam escola que compõe o IVS Capital Humano e o indicador 
taxa de atividade das pessoas de 10 a 14 anos de idade do IVS Renda e Trabalho.  
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vulnerabilidade, são eles: mortalidade até 01 ano de idade (19,49%), mães chefes de 

família sem ensino fundamental completo com filhos menores de 15 anos (9,97%), 

analfabetismo (11,39%), crianças em domicílio com nenhum morador com ensino 

fundamental completo (8,83%), pessoas de 15 a 24 anos que não trabalham nem 

estudam e possuem renda per capita igual ou inferior a ½ salário mínimo (de 2010) 

(19,07%), pessoas com renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio salário 

mínimo (de 2010) (40,36%), taxa de desocupação da população de 18 anos ou mais 

de idade (16,81%), pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental completo e em 

ocupação informal (35,55%), pessoas em domicílios com renda per capita inferior a 

meio salário mínimo (de 2010) e dependentes de idosos (1,99%). Essas taxas mais 

elevadas, entre as cinco regiões, é o que faz com que tanto o IVS Capital Humano 

(0,291) quanto o IVS Renda e Trabalho (0,417) sejam os piores na região Nordeste, 

resultando na região com maior vulnerabilidade do Brasil (Ipea, 2020).  

A vulnerabilidade social interfere na qualidade do bem-estar social, que está 

intrinsecamente vinculado a diversos elementos interligados, como a presença 

simultânea de serviços e políticas públicas de um território. Nesse sentido, os serviços 

de saúde podem não se traduzir eficazmente em um aumento de bem-estar, mas é 

preciso estarem conectados a condições dignas de moradia, saneamento básico 

adequado, oportunidades educacionais acessíveis e um sistema de transporte público 

adequado (Costa et al., 2018). 

Considerando que a população do Brasil é de 203.080.756 habitantes (IBGE, 

2022b), um total de 98.200.609 pessoas possuem cadastro único, o que corresponde 

a 48% da população brasileira (Brasil, 2023). Nesse sentido, quase 1/2 da população 

brasileira se encontra em situação de vulnerabilidade social. Pode-se relacionar isso 

com o objetivo 10 da ODS que é a redução das desigualdades, visto que os 10% dos 

mais ricos detêm 40% da renda global e os 10% dos mais pobres recebem apenas 

entre 2% a 7% (PNUD, 2022).  

Em relação a ODS, o objetivo 10 é reduzir as desigualdades no interior dos 

países e entre os países, é importante destacarmos suas metas: 
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Quadro 2 - Metas do Objetivo 10 “Redução das Desigualdades” da ODS 

N° Meta 

11 Até 2030, progressivamente alcançar e sustentar o crescimento da renda dos 
40% da população mais pobre a uma taxa maior que a média nacional; 

12 Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, 
independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição 

econômica ou outra; 

13 Garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades de resultados, 
inclusive por meio da eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias e da 

promoção de legislação, políticas e ações adequadas a este respeito; 

14 Adotar políticas, especialmente fiscal, salarial e de proteção social, e alcançar 
progressivamente uma maior igualdade; 

15 Melhorar a regulamentação e monitoramento dos mercados e instituições 
financeiras globais e fortalecer a implementação de tais regulamentações; 

16 Assegurar uma representação e voz mais forte dos países em desenvolvimento 
em tomadas de decisão nas instituições econômicas e financeiras internacionais globais, 

a fim de produzir instituições mais eficazes, críveis, responsáveis e legítimas; 

17 Facilitar a migração e a mobilidade ordenada, segura, regular e responsável das 
pessoas, inclusive por meio da implementação de políticas de migração planejadas e bem 

geridas; 

1a Implementar o princípio do tratamento especial e diferenciado para países em 
desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, em conformidade com 

os acordos da OMC; 

1b Incentivar a assistência oficial ao desenvolvimento e fluxos financeiros, incluindo 
o investimento externo direto, para os Estados onde a necessidade é maior, em particular 
os países menos desenvolvidos, os países africanos, os pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento e os países em desenvolvimento sem litoral, de acordo com seus planos 

e programas nacionais; 

1c Até 2030, reduzir para menos de 3% os custos de transação de remessas dos 
migrantes e eliminar os corredores de remessa com custos superiores a 5%. 

Fonte: Elaborado pela autora (2024), baseado nos ODS (ONU, 2024). 

 

Siqueira e Machado (2019), declaram que as políticas de transferência de 

renda buscam, direito mundialmente reconhecido e previsto na CFB de 1988, buscam 

diminuir as desigualdades sociais e erradicar a pobreza e a fome. Junto a isso, é 

importante avaliar todas as metas do objetivo 10 da ODS em que prevê ações que 

vão muito além da transferência monetária, indo ao encontro do que Sen (2010) 

afirma: que há um contingente de situações entre a desigualdade de renda e 

desigualdade em outros espaços relevantes, que afetam as desigualdades de 

vantagens individuais, influenciando nas liberdades substantivas. 
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3.1.3 Vulnerabilidade no Rio Grande Do Sul 

 

 

O Rio Grande do Sul é um estado da região sul do Brasil. Possui área total de 

281.707,15 km², contando com 497 municípios. O RS dispõe de indicadores sociais 

positivos no contexto brasileiro, sendo um dos estados com melhores qualidade de 

vida do país (Rio Grande do Sul, 2022). O Sul é a região com menor Índice de 

Vulnerabilidade Social – IVS. A Tabela 02 refere sobre o IVS dos estados da região 

sul: 

Tabela 2 - IVS dos Estados da Região Sul 

Estado 2010 2020 

Paraná 0,252 0,188 

Santa Catarina 0,192 0,128 

Rio Grande do Sul 0,234 0,212 

Fonte: IPEA (2024) 
 

 

Em relação ao Índice de Vulnerabilidade Social – IVS, os estados do Paraná e 

Santa Catarina tiveram o mesmo decréscimo em relação à vulnerabilidade social. 

Entretanto, o Paraná melhorou os índices relacionados à infraestrutura urbana (0,217-

0,163) e capital humano (0,298-0,175) e Santa Catarina melhorou o capital humano 

(0,253-0,138) e renda e trabalho (0,194-0,145). No Rio Grande do Sul ocorreu um 

aumento da vulnerabilidade em relação à infraestrutura urbana (0,170-0,239) e uma 

melhora no índice de capital humano (0,300-0,169).  

No que se refere aos municípios do estado do Rio Grande do Sul, Lazaretti, 

Teixeira e Oliveira (2019) identificaram que, praticamente, 80% deles apresentam alta 

vulnerabilidade à pobreza com base no percentual de nascimentos entre as faixas de 

renda e de educação mais baixas, destacando-se os municípios de Itacurubi, Jari, 

Pinhal da Serra, Santa Rosa e Barra do Ribeirão, sendo este último o único que o 

setor agrícola não é a principal atividade econômica. Além disso, os autores referem 

que, os municípios situados na Região da Serra Gaúcha e Porto Alegre, são 

caracterizados por uma vulnerabilidade à pobreza de nível médio.   
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Para reduzir a pobreza multidimensional precisa haver uma melhor distribuição 

dos recursos financeiros no estado do Rio Grande do Sul. Para isso é necessário que 

a administração pública adote políticas públicas direcionadas para a educação, 

comunicação e informação, trabalho e demografia e condições de moradia, 

dimensões que mais impactam a pobreza (Silva et al., 2017). 

Além disso, Kühn e Tonetto (2017) analisam de forma multidimensional a 

pobreza nos municípios gaúchos e, se considerar, não apenas os aspectos 

econômicos, as carências se manifestam em todas as regiões do estado. Em alguns 

municípios, mais de uma forma de privação demanda a atenção das políticas locais, 

revelando a fragilidade do sistema público em lidar com as reais necessidades da 

população.  

Corroborando, Brites, Marin e Rohenkohl (2016) expõem que a população em 

situação de pobreza necessita que as políticas públicas se concentrem não apenas 

na melhoria de renda, mas também na educação, saúde, moradia, água potável e 

segurança, que são serviços essenciais. Os autores ainda defendem que os 

formuladores das políticas públicas precisam identificar as reais necessidades da 

população focando nas privações mais significativas. Além disso, é importante que a 

pessoa tenha acesso a todas as dimensões, ampliando sua liberdade e capacidades, 

permitindo o exercício pleno do direito à cidadania. 

Lazaretti, Teixeira e Oliveira (2019) verificaram que é necessário implementar 

políticas públicas de educação e saúde nas regiões com maiores índices de 

vulnerabilidade à pobreza, especialmente direcionadas aos jovens de baixa renda e à 

população sem instrução. Os autores salientam que a ausência dessas políticas 

nesses locais pode resultar na perpetuação da pobreza e no aumento da 

desigualdade social. 

Kühn e Tonetto (2017) destacam que no Rio Grande do Sul, o aumento dos 

beneficiários do PBF foi mais significativo em áreas com elevadas incidências de 

pobreza absoluta, mas representa uma pequena porcentagem em relação à 

população total. Os autores também observaram uma ligação positiva entre o acesso 

ao programa e alguns elementos essenciais no processo de desenvolvimento, como 

melhorias nas condições de moradia e fatores relevantes relacionados ao acesso ao 

conhecimento. 
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Importante destacar, que analisaremos os aspectos da vulnerabilidade social 

do município de Taquara, situado no estado do Rio Grande do Sul, objeto da atual 

pesquisa.  
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4 METODOLOGIA 

 

 

Richardson (1999) defende que, ao estudar um fenômeno cientificamente, é 

importante que ele seja sentido, percebido e classificado, mesmo que seja algo de 

certa forma abstrata como a qualidade de vida. Nesse sentido, é necessário buscar 

comportamentos, características ou estímulos que representem esses conceitos. 

Minayo (2014) traz que não há um método (quantitativo ou qualitativo) melhor que o 

outro, mas o importante é que ele conduza o pesquisador a alcançar a resposta sobre 

a realidade social. 

Em relação à metodologia utilizada na presente pesquisa, quanto aos 

procedimentos metodológicos, a pesquisa é qualitativa. Minayo, Deslandes e Gomes 

(2007) explicam que ela acaba por responder questões muito particulares ocupando 

um nível que não deveria ser quantificado. As autoras defendem que esse conjunto 

de fenômenos é parte da realidade social, “pois o ser humano se distingue não só por 

agir, mas por pensar sobre o que faz e por interpretar suas ações dentro e a partir da 

realidade vivida” (Minayo; Deslandes; Gomes, 2007, p. 21). 

Quanto ao tipo de pesquisa, o presente estudo é exploratório, com o objetivo 

de explorar a vulnerabilidade social. Conforme Gil (2008) a pesquisa exploratória tem 

como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, 

proporcionando uma visão geral acerca de determinado fato. Conforme Minayo, 

Deslandes e Gomes (2007) a pesquisa exploratória é aquela em que o investigador 

propõe um novo discurso interpretativo. No que tange a coleta de dados, será utilizado 

pesquisa documental em que são utilizados “documentos conservados no interior de 

órgãos públicos e privados de qualquer natureza” (Vergara, 1998 p. 46).  

Quanto aos procedimentos, a pesquisa é um estudo de campo que tem como 

objetivo levar para a prática empírica o que foi elaborado na primeira parte, a 

construção teórica. Essa fase pode ser realizada com entrevistas, instrumentos de 

observação, levantamento de material documental, entre outros ou uma combinação 

entre eles (Minayo; Deslandes; Gomes, 2007). 

No presente estudo foi utilizado o método de amostragem não-probabilística 

por acessibilidade, de forma presencial, nos Bairro Empresa e Distrito de Pega Fogo, 

no município de Taquara, RS. Conforme Vergara (1998) a amostra por acessibilidade 

escolhe os elementos pela facilidade de acesso que tem deles. Os bairros, Empresa 
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e Pega Fogo, foram selecionados por se tratar de localidades da zona urbana e rural, 

respectivamente, com maiores índices de população em situação de pobreza, a partir 

da base de dados do Cadastro Único. 

O universo da pesquisa foi representado pelas famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família (PBF) do município de Taquara. Conforme dados da 

Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho e Cidadania, em agosto de 2023 

havia um total de 2.239 famílias no município de Taquara beneficiárias do PBF.  

Para a atual pesquisa, a amostra não probabilística contou com 56 usuários do 

bairro Empresa e 02 famílias do Distrito do Pega Fogo. Conforme os critérios de 

inclusão, foi entrevistado o responsável familiar (pessoa detentora do cartão do PBF, 

responsável pelo Cadastro Único) e que deveria possuir, no máximo, ensino 

fundamental completo. Foram realizadas mais de 140 visitas domiciliares, mas 

algumas pessoas não quiseram participar da pesquisa, outras não eram beneficiárias 

do PBF, além de muitas residências não terem ninguém em casa, o que não foi 

possível acessar a família. Por este motivo, a amostra total da pesquisa foram 58 

responsáveis familiares. 

A coleta de dados foi realizada a partir da aplicação de um questionário 

sociodemográfico com 41(quarenta e uma) questões de múltiplas escolhas e 05 

(cinco) perguntas abertas, as quais fazem parte da entrevista e cujas respostas foram 

gravadas. Antes do início dos questionários foi lido o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) o qual era assinado pelo participante. Destaca-se que a 

pesquisa teve aprovação do CEP, através do Parecer n° 6.174.989 (Apêndice A). As 

perguntas abertas têm o objetivo de levantar as dificuldades enfrentadas pelas 

famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família PBF quanto às potencialidades 

dessa população. 

No início da aplicação dos questionários foram realizadas 02 (duas) entrevistas 

teste como forma de verificar o formato das questões, se as mesmas estavam escritas 

contemplando o entendimento da população alvo. Nesse sentido, algumas questões 

foram corrigidas, a forma da escrita, para facilitar o entendimento dos usuários. 

As entrevistas foram realizadas, inicialmente, pela mestranda e após por uma 

psicopedagoga que havia trabalhado durante anos no Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos, serviço ofertado pelo Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS). A profissional foi escolhida pois possuía experiência com o público-

alvo, entendendo e conhecendo a dinâmica das famílias entrevistadas. Além disso, a 
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profissional foi devidamente capacitada para aplicação dos questionários e para o 

questionamento das perguntas abertas. 

Em relação a aplicação dos questionários, foi observado, que em função da 

profissional conhecer a realidade vivenciada pelas famílias beneficiárias do PBF e por 

possuir uma escuta ativa, facilitou o aceite das famílias em participarem da pesquisa, 

bem como, a fluidez das perguntas. Contudo, a identificação com a população em 

situação de vulnerabilidade social é importante, pois gera aproximação com o usuário. 

As entrevistas foram realizadas nas residências dos beneficiários do Bolsa 

Família. As entrevistadoras locomoveram-se até os territórios mais vulneráveis do 

bairro Empresa, como as invasões, e realizavam visitas de casa em casa, buscando 

famílias beneficiárias do PBF. Com isso, foram efetuadas em média 120 visitas 

domiciliares, sendo 56 pessoas entrevistadas. As residências restantes ou não 

estavam em casa, eram beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada 

(aposentadas) ou não eram beneficiárias do PBF, portanto não eram o público-alvo 

da pesquisa. 

Em relação ao Distrito de Pega Fogo foram realizadas 18 visitas domiciliares, 

sendo entrevistados 02 beneficiários do PBF, 01 referiu que desde o início deste ano 

está com o benefício bloqueado e 01 beneficiária possuía ensino médio completo, 

critério de exclusão. Todas as outras visitas domiciliares ou não estavam em casa ou 

não eram beneficiários do Programa Bolsa Família. 

Outro ponto a destacar é que a localidade do Distrito de Pega Fogo tem uma 

vasta extensão territorial, pois é dividido entre Pega Fogo Alto e Pega Fogo Baixo. 

Além disso, a pesquisadora não conhecia o distrito, o que dificultou encontrar as áreas 

de maior vulnerabilidade nesta zona rural. 

No que se refere ao tempo de duração das entrevistas, foi em média 45 

minutos, pois algumas famílias conversavam mais, sendo que outras eram mais 

sucintas. Os questionários testes foram aplicados em 01 de setembro de 2023, sendo 

o restante das entrevistas realizadas entre 15 de setembro a 09 de dezembro de 2023. 

Inicialmente, almejava-se entrevistar em torno de 100 beneficiários do PBF. 

No momento em que as entrevistas eram realizadas, as mesmas eram 

transcritas e organizadas conforme o conteúdo das respostas. Foram relacionadas as 

categorias diante das respostas mais mencionadas, focando nos objetivos da 

pesquisa de analisar as dificuldades enfrentadas, analisar o suporte referente as 
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políticas públicas e identificar os elementos positivos, separando em duas grandes 

categorias – Dificuldades Enfrentadas e Potencialidades.  

Além disso, tomando como base as dimensões do Índice de Vulnerabilidade 

Social – IVS, dividiu-se em subcategorias. Em relação a dimensão infraestrutura 

urbana, escolheu-se a subcategoria “saneamento/infraestrutura”; apoiando-se no 

capital humano definiu-se as subcategorias “saúde”, “educação”, “social”. Ainda, a 

partir da dimensão renda e trabalho sustentou a subcategoria “trabalho”, 

“oportunidades” e “sonhos”. A subcategoria “segurança” foi escolhida por ter forte 

influência em outras subcategorias.  

 Em relação ao número de participantes, em determinado momento da 

pesquisa, o conteúdo das respostas começou a se repetir, não apresentando 

nenhuma novidade ou nova categoria. Nesse sentido, e pelo prazo optou-se por 

finalizar o levantamento de dados. 

Quanto às dificuldades enfrentadas foram nominadas as seguintes categorias: 

saúde, educação, trabalho, saneamento/infraestrutura, segurança, suporte social. No 

tocante às potencialidades das famílias em situação de vulnerabilidade social, 

elencou-se as categorias: oportunidades, educação e sonhos. 
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5 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

5.1 Caracterização do Cenário 

 

Taquara é um município localizado na região do Vale do Paranhana, estado do 

Rio Grande do Sul, Brasil. É considerado um município de médio porte, com 

população de 53.242 habitantes e área territorial 452.572 km² (IBGE, 2022). A 

população urbana do município é de 45.266 habitantes e na zona rural 9.3774 

habitantes (IBGE, 2010), sendo a zona urbana composta por 25 bairros e 6 distritos 

situados na zona rural, conforme leis municipais de Taquara.  A Figura 4 mostra o 

município de Taquara com a população que possui cadastro único dividido em bairros 

e distritos, mostrando a área territorial.  

 

Figura 4 - Mapa de Taquara 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Taquara, 2022. 

 

 

4 Dados demográficos baseados no Censo de 2010. Ressalta-se que, até a data desta 
pesquisa (janeiro de 2024), os dados mais recentes do Censo de 2022 para esta área 
específica ainda não foram disponibilizados. 
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O município de Taquara possui uma localização geográfica estratégica, 

funcionando como um ponto de conexão entre áreas de relevância econômica no Rio 

Grande do Sul, abrangendo a Serra, o Litoral, a Região Metropolitana e o Vale do Rio 

dos Sinos. A economia do município é relativamente limitada, caracterizada pela 

escassez de indústrias. O setor predominantemente é o de comércio e serviços, 

resultando em uma dinâmica em que a população geralmente se desloca para 

trabalhar em municípios vizinhos da região (Bassan, 2017). 

Em relação ao número de domicílios na zona urbana havia 15.262 e na zona 

rural 3.243, totalizando 18.505 domicílios no município. No que se refere ao 

abastecimento de água pela rede geral na zona urbana são 10.766 domicílios e rural 

109, por poço ou nascente a população urbana é 4.471 e rural 3.074, e outra forma 

de distribuição rural 60 e urbana 25 domicílios. Já em relação ao destino do lixo, 

coletados os domicílios urbanos são 15.159 e rural 2.833, enterrados na zona rural 33 

e urbana 5, jogado no meio ambiente urbano 10 e rural 8, queimado rural 337 e urbano 

63 e domicílios que dão outro destino ao lixo urbano 25 e rural 325 (DEE, 2010). 

Taquara possui 14 Unidades Básicas de Saúde - UBS, sendo uma na zona 

central específica para crianças, 05 situadas na zona rural, 05 em bairros da zona 

urbana, 01 para atendimento a usuários de álcool e drogas e 01 para acolhimento de 

pessoas com transtornos mentais. O distrito de Entrepelado não possui posto de 

saúde. O município possui 01 hospital e dentre as 14 unidades de saúde, 01 posto é 

24 horas em que todo o município pode acessar nos horários em que as UBS’s estão 

fechadas. (IBGE, 2022).  

No que concerne a internações, os indicadores mostram uma diminuição, 

sendo que em 2010 ocorreram 3480 e em 2020 somente 2716 internações. Podemos 

pensar que essa diminuição pode ter ocorrido em razão de que em 2010 havia 02 

hospitais no município, sendo que em 2020 passou a ter apenas 01 hospital em 

Taquara. Em relação a leitos hospitalares em 2010 não havia nenhum, sendo no ano 

de 2020 constatou-se 82 leitos, sendo 69 leitos de internação e 13 complementares 

(DEE, 2020). 

No que diz respeito aos índices da saúde, em 2010 ocorreram 193 óbitos em 

função das internações hospitalares. Esse número aumentou para 234 em 2020. Em 

 

5 Dados demográficos baseados no Censo de 2010. Ressalta-se que, até a data desta pesquisa (janeiro 

de 2024), os dados mais recentes do Censo de 2022 para esta área específica ainda não foram 
disponibilizados. 
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relação a mortalidade por ano a taxa aumentou de 5,55% para 8,62% (DEE, 2020). 

Esse aumento pode estar relacionado à Pandemia do COVID-19 em que o número de 

mortes cresceu devido às complicações relacionadas à doença.  

Conforme a Confederação Nacional de Municípios (CNM, 2022) em relação ao 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS), analisando a evolução entre 2017 e 

2022, Taquara obteve uma piora tanto no que se refere a mortalidade infantil (-65,5%) 

quanto nos nascidos vivos com baixo peso (-5,7%). A agenda 2030 que tem como 

objetivo elevar o desenvolvimento do mundo e melhorar a qualidade de vida das 

pessoas só será alcançada se os gestores municipais alinharem suas políticas 

públicas de acordo com os indicadores estabelecidos.  

No que se refere à educação, o município de Taquara possui 61 escolas, sendo 

11 escolas estaduais, 41 escolas municipais e 9 escolas privadas. Em relação às 

escolas estaduais, 10 possuem ensino fundamental, 5 possuem também ensino 

médio, 02 possuem concomitantemente educação de jovens e adultos e 01 tem. 

Inclusive, educação profissional, sendo 03 escolas na zona rural. No que concerne à 

educação municipal, 14 escolas são somente de educação infantil, sendo 03 na zona 

rural; 26 escolas possuem ensino fundamental, sendo 15 na zona rural, 03 escolas 

ofertam educação de jovens e adultos, sendo 01 voltada para pessoa com deficiência 

e apenas 01 escola municipal oferta ensino médio. Quanto às escolas privadas, 06 

ofertam educação infantil, 04 de ensino fundamental, 03 de ensino médico, 01 de 

educação de jovens e adultos e 02 são destinadas à educação profissional, posto que 

todas estão situadas na zona urbana (INEP, 2024). 

A Tabela 03 relaciona o número de famílias que possuem cadastro único no 

município de Taquara, com base no cadastro único de agosto de 2023, número de 

escolas e Unidades Básicas de Saúde separados por bairro e distritos municipais. 
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Tabela 3 - Município de Taquara 

Território 

Famílias 
com 
Cadastro 
Único 

Famílias 
Beneficiárias 
do BF 

Escolas 
Municipai
s 

Escolas 
Educação 
Infantil 
Municipal 

Escolas 
Estaduai
s 

Postos 
de Saúde 

Aimoré 2 0     

Cabriúva 1 0     

Centro 88 33 2**  1 1 

Cruzeiro do 
Sul 

191 80 1 1   

Eldorado 157 67 1 1  1 

Empresa 881 449  3 2 1 

Fogão 
Gaúcho 

6 3 1    

Ideal 41 17     

Jardim do 
Prado 

188 77 1  3 1 

Km 4 1 0     

Medianeira 325 164 2 1   

Morro da 
Cruz 

77 50     

Morro do 
Leôncio 

34 25    1**** 

Mundo Novo 450 211 1 1  1 

Nossa 
Senhora de 
Fátima 

50 19     

Padre Tomé 13 8     

Petrópolis 138 55 2* 1   

Picada 
Francesa 

6 2     

Recreio 102 61     

Ronda 15 7     

Sagrada 
Família 

24 6     
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Santa Maria 198 88 1 1  1 

Santa Rosa 132 59 1 1 1  

Santa 
Terezinha 

344 166  1 1 2*** 

Tucanos 112 53     

Distrito 
Entrepelado 

67 27 1  1  

Distrito 
Fazenda 
Fialho 

282 144 4 1  1 

Distrito 
Padilha 

66 26 1 1  1 

Distrito Pega 
Fogo 

303 171 3 1  1 

Distrito Rio 
da Ilha 

121 66 4  1 1 

Distrito 
Santa Cruz 
da Concórdia 

215 105 2  1 1 

TOTAL 4630 2239 28 14 11 14 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

*AABB Comunidade 
** Estaja 

*** Caps Saúde Mental 
**** Caps AD 

 

Referente à Assistência Social, o município de Taquara possui a Secretaria de 

Desenvolvimento Social, Trabalho e Cidadania - SDSTC a qual é composta por um 

setor de Cadastro Único, um CRAS localizado na zona central. Ainda possui um 

CREAS, um Centro de Referência de Atendimento à Mulher (CRM), um Serviço de 

Acolhimento em Família Acolhedora (SFA) e um albergue. Além disso, o conselho 

tutelar, órgão autônomo, é ligado a SDSTC a qual também possui convênio com a 

Instituição de acolhimento para crianças e adolescentes, Lar Padilha, situada na zona 

rural de Taquara. 

Em relação ao Cadastro Único, o município de Taquara, conforme dados de 

dezembro de 2023, possui 4.952 famílias cadastradas, totalizando 12.038 pessoas. 

Dessas, 2.148 famílias estão em situação de pobreza, 1.125 em situação de baixa 

renda e 1.679 com renda per capita mensal acima de ½ salário-mínimo. Em dezembro 

de 2023, 2.162 famílias eram beneficiárias do Programa Bolsa Família (Brasil, 2023). 
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Em relação ao Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), conforme o IPEA, tem 

apenas referente os anos de 2000 e 2010 (dados completos). O último Censo foi 

realizado no ano de 2022, mas foram divulgados apenas dados parciais. 

 

 

5.2 Caracterização dos usuários 

 

 

Na atual pesquisa, o questionário sociodemográfico procurou identificar o perfil 

do responsável familiar, beneficiário do Programa Bolsa Família. Foram entrevistadas 

58 pessoas, sendo 56 pessoas do bairro Empresa (zona urbana) e 02 pessoas do 

Distrito Pega Fogo (zona rural). Em relação ao gênero dos responsáveis familiares 

98% eram do gênero feminino, sendo somente 01 pessoa do sexo masculino. 

Esse dado vem ao encontro com a pesquisa realizada por Viganó e Gazolla 

(2020) que identificaram que mais da metade dos beneficiários são mulheres, o qual 

é um dos objetivos do Programa Bolsa Família – PBF. Importante destacar que nas 

visitas realizadas, normalmente, estavam na residência a mulher com seus filhos ou 

familiares mulheres, mostrando a “responsabilidade” da mulher no cuidado dos filhos. 

Nesse sentido, também é importante referenciar que em função da rotina da 

mulher no cuidado com os filhos, casa e outras demandas diárias, é muito válido o 

benefício ser destinado a elas, pois é uma maneira de participarem do orçamento 

familiar. O benefício do PBF também ajuda a mulher na questão da autonomia, pois 

ela pode escolher ou gerenciar o valor da maneira como achar pertinente. 

Relacionando a pobreza presente nas famílias em situação de vulnerabilidade 

social, Tecchio e March (2021) evidenciam em sua pesquisa que as políticas públicas 

voltadas para o enfrentamento da pobreza, como o PBF, geraram autonomia para as 

mulheres, afirmando que muitas delas tiveram a possibilidade de administrar o 

dinheiro. 

No que se refere a idade dos responsáveis familiares, 12% possuem de 18 a 

21 anos, 33% de 22 a 30 anos, 45% de 31 a 50 anos e 10% de 51 a 59 anos. Não foi 

entrevistada nenhuma pessoa acima de 60 anos. Pode-se identificar que 45% das 

beneficiárias do Bolsa Família possuem até 30 anos, todas com filhos e mais de 70% 

delas com mais de 01 filho.  
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Percebe-se que as mulheres beneficiárias do PBF têm filhos em idades 

precoces. Observou-se que de todos os entrevistados, apenas 2 deles residiam 

sozinhos, sem filhos e possuíam entre 30 e 50 anos de idade. Este resultado não 

elimina a possibilidade de não terem filhos, pois as questões que levantavam esta 

informação eram somente as perguntas “Quantas pessoas moram na casa? E quem 

são?”. Portanto, não tem como ter certeza de que estas famílias não possuíam filhos, 

pois eles poderiam não residir mais em casa. 

O gráfico 05 refere-se a questão sobre cor/raça: 

 

Gráfico 1 - Cor/Raça 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Acerca do questionamento de cor/raça, mais da metade dos entrevistados 

consideram-se brancos. Cabe destacar que conforme o Censo de 2022, Taquara 

possui 81% da população que se considera branca (42.251 pessoas). É importante 

salientar que quando a pergunta era realizada, muitas pessoas olhavam para sua cor 

de pele. No entanto, um fato observado era que as pessoas que se consideravam 

pretas tinham a cor da pele bem escuras, sendo visualmente consideradas negras. 

Mas, as pessoas que se consideram brancas, nem todas tinham a cor da pele bem 

clara, costumavam olhar para a cor do braço e, em seguida, em sua maioria, 

respondiam “branca”. 

A meta 02 do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - ODS 10 “redução das 

desigualdades” busca empoderar e promover a inclusão social, independente de 

vários fatores, sendo um deles a questão da raça. Nesse sentido, cabe reforçar que a 
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questão observada em relação a cor dos participantes, demonstra a importância de 

se trabalhar o pertencimento, o racismo e o preconceito. A própria PNAS/2004 

relaciona a vulnerabilidade social com a questão da exclusão social vivenciada por 

indivíduos com fragilização de vínculos relacionados a discriminação por questão 

racial.  

A questão sobre a residência mostrou, que em sua maioria, eram próprias, 

conforme o Gráfico 02: 

 

Gráfico 2 - Tipo de Residência 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

As casas próprias eram casas simples, em sua maioria, construções feitas de 

madeira, sendo diversas delas com materiais reaproveitados. Muitas, de chão batido, 

com frestas entre as madeiras e poucos móveis. Mesmo as casas alugadas, em 

grande parte, também eram de madeiras simples ou madeira reaproveitadas. A média 

de cômodos foi de 4 peças por residência, sendo 1 residência com apenas 1 cômodo 

e duas com 7 cômodos. 

Ainda sobre a questão da residência, foi questionado como eles consideravam 

as condições de sua casa, cujas respostas constam no gráfico 03: 
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Gráfico 3 - Estrutura da Residência 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Em relação a pergunta sobre a estrutura da casa, as respostas ficaram entre 

boa e precária, apenas 1 pessoa respondeu que considerava ótima. Cabe relacionar 

a estrutura da casa com o observado das casas em relação às madeiras 

reaproveitadas e frestas nas paredes. Mariucci e Cairo (2020) referem que as 

condições de moradia precárias são consideradas risco social. Neste sentido, mesmo 

os entrevistados considerando uma boa estrutura de moradia, foi evidenciado o 

contrário, pois a maioria das residências eram muito precárias. 

Assim, é válido refletir a individualidade do ser humano, pois possivelmente, 

para muitas pessoas, todas as casas seriam precárias. Cabe pensar na importância 

da política de assistência social, na questão de viabilizar direitos, pois as pessoas são 

olhadas a partir da realidade, cultura e vivências deles. 

Além do tipo de residência e a estrutura dela, é necessário avaliar outros 

serviços essenciais como água canalizada (pergunta “esta residência tem água 

canalizada para pelo menos um cômodo?”). Analisa-se que em relação ao acesso a 

água canalizada em pelo menos um dos cômodos mais da metade dos entrevistados 

referiu possuir, mas 41% responderam não. 

É necessário frisar que é um número alto dentro da população pesquisada, 

pensando que a própria Constituição Federal de 1988 prevê o direito à educação, 

saúde, moradia, lazer, entre outros. Todos esses direitos estão relacionados com o 
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acesso à água que é uma necessidade básica que todo o ser humano precisa para 

uma melhor qualidade de vida. 

Além do acesso à água, é importante verificar o destino do lixo e energia 

elétrica, pois todos esses fatores influenciam a vulnerabilidade social. Essas questões 

são verificadas nos gráficos 04 e 05, respectivamente: 

 

Gráfico 4 - Destino do Lixo 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Quanto ao destino do lixo, 74% dos beneficiários do Programa Bolsa Família 

referiram que é coletado pelo menos 3 vezes na semana, o que pode ser considerado 

positivo. É relevante considerar que o bairro Empresa é o que possui maior número 

de habitantes do município e, mesmo sendo da zona urbana, não possui coleta de lixo 

diariamente, como é o caso da região central do município. Com isso, pode-se inferir 

que 3 vezes semanal é uma quantidade insuficiente, e por não haver coleta de lixo 

diariamente, os moradores buscam soluções alternativas.  

É importante salientar que mesmo não sendo referenciado pelos entrevistados, 

em alguns territórios há locais de reciclagem (Imagem 1) e, mesmo com coleta de lixo 

diversas vezes na semana, encontra-se lixo depositado em locais públicos (Imagem 

2). 
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Imagem 1 - Empresa de Reciclagem 

 

Fonte: Foto tirada ao lado de uma beneficiária que residia em casa cedida. 

 

Imagem 2 - Lixo depositado em terreno baldio 

 

Fonte: Foto tirada nos fundos de uma residência cuja casa era alugada. 
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Essas duas imagens expõem acúmulo de lixo, sendo a Imagem 01 um local 

que trabalha com reciclagem, cujo serviço é extremamente importante para o meio 

ambiente. Mas, a Imagem 02, mostra um acúmulo de lixo jogado em ambiente público, 

e que mesmo a coleta sendo realizada 3 vezes na semana evidencia-se lixo jogado 

em terreno baldio e não relatado pelos entrevistados. 

Gráfico 5 - Energia Elétrica 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Em relação a origem da energia elétrica, o gráfico 05 mostra que mais de 70% 

da população possui energia de forma regular, mas, quase 30% ainda possuem 

energia de forma irregular, o chamado “gato”. Em algumas residências essa era a 

única forma de possuir energia elétrica em função da estrutura, em outros locais se 

relacionava a questão financeira da família. 

Quanto a possuir internet na residência, um pouco mais de 60% das pessoas 

responderam ter acesso. Pensando que, atualmente, a internet é quase uma 

necessidade básica, pois através dela as pessoas estudam, procuram emprego, 

aproximam relações sociais, além de resolver diversas necessidades diárias, 

podemos considerar que quase 40% não ter acesso é um número relativamente alto 

devido à importância da internet na vida das pessoas. 

Referente a água e a internet, um número significativo de entrevistados não 

têm acesso, o que implica na busca por alternativas, uma vez que são necessidades 

básicas que contribuem na melhoria da qualidade de vida. É legítimo relacionar essa 

evidência à pirâmide de Maslow (1974) em que refere que as pessoas precisam ter 

as necessidades mais básicas supridas para evoluírem para a próxima necessidade. 
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Boa parte da população pesquisada não tem as necessidades básicas supridas, isso 

dificulta a mudança sobre a realidade vivenciada diariamente. 

Em relação à saúde, foi questionado se a família recebia visitas de agentes de 

saúde. Essa questão é relevante, pois os agentes de saúde auxiliam no 

acompanhamento da família e até mesmo em função de serem famílias beneficiárias 

do Bolsa Família, eles podem auxiliar na condicionalidade da saúde.  

Percebe-se que 64% da população entrevistada não recebe visita dos agentes 

de saúde. Cabe informar que o bairro Empresa tem um território extenso dividido por 

microáreas, sendo que as microáreas atendidas pelos agentes são cobertas em sua 

totalidade, mas tem muitas áreas novas que não tem cobertura. Caso a rede, por 

algum motivo, identifique a necessidade, é solicitado pelo agente de saúde que cobre 

a área mais próxima para acompanhar a família encaminhada. 

Nesse sentido, observou-se que a maior parte das áreas vulneráveis não são 

acompanhadas pelos agentes de saúde. Também é válido referir que em 

determinados territórios do bairro, algumas famílias informaram que não recebiam 

visita, mas em alguns casos, uma ou outra família referiu receber. O que é possível 

inferir que, provavelmente, era uma família encaminhada por alguma demanda 

específica para ser acompanhada pelos agentes de saúde. 

As entrevistas foram realizadas em áreas mais vulneráveis, que deveriam ser 

cobertas pelos agentes de saúde justamente pela vulnerabilidade territorial. Além 

disso, os beneficiários do Bolsa Família precisam manter as vacinas das crianças 

atualizadas, as gestantes precisam realizar o pré-natal é necessário 

acompanhamento do estado nutricional das crianças de até 7 anos, conforme a Lei nº 

14.601/2023 (Brasil, 2023), e para isso a presença do agente de saúde é prioridade. 

Nesse sentido, as agentes de saúde seriam um importante ator no que se refere às 

condicionalidades do Bolsa Família. Eles poderiam durante as visitas acompanharem 

se os requisitos referentes à situação dos beneficiários do PBF estão em dia, e realizar 

orientação, caso houvesse necessidade.  

Ainda se destaca que o Programa Bolsa Família é intersetorial, portanto, 

contempla a responsabilidade da educação, saúde e assistência social. Mas, 

identifica-se uma “falha” no sistema, pois os locais que deveriam ser beneficiados, 

justamente por serem mais vulneráveis, como algumas invasões, não recebem 

acompanhamento dos agentes de saúde. 



79 
 

 

Referente a educação, foi questionado se a família utilizava escolas do bairro 

que reside (Gráfico 6), se o responsável familiar frequentava escola e a escolaridade 

dele (Gráfico 7): 

Gráfico 6 - Escolas do Bairro 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Na questão da educação, apenas 21% das famílias não utilizavam as escolas 

do bairro, algumas referiram estar aguardando vaga na educação infantil. Todas as 

outras famílias ou utilizavam as estaduais ou as municipais ou as duas. O ensino 

fundamental e médio é ofertado, no bairro Empresa, apenas por escolas estaduais, 

sendo a educação infantil ofertada pelo município. Com isso, percebe-se que a 

maioria das famílias possuíam filhos em idade escolar de ensino fundamental ou 

médio, pois frequentavam as escolas estaduais. 

Gráfico 7 - Escolaridade do Responsável Familiar 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Em relação, a escolaridade do responsável familiar quase 80% possuíam 

ensino fundamental incompleto. Mas quando questionado se frequentavam escola, 

apenas 01 que tinha fundamental completo continuava estudando.  

Observou-se que a maioria dos beneficiários do Programa Bolsa Família são 

mulheres com baixa escolaridade e, além disso, a maioria possui filhos. Com isso, 

pode-se inferir as dificuldades que as mulheres possuem na continuidade dos 

estudos, o que influenciará em toda a questão profissional. Esses dados corroboram 

com o que Viganó e Gazolla (2020) afirmam ser o Programa Bolsa Família gerenciado 

pelas mulheres com baixa escolaridade dos beneficiários que dificulta as 

oportunidades para o trabalho. 

Os itens seguintes do questionário sociodemográfico são sobre a questão de 

trabalho, tanto atualmente quanto a situação pregressa. O Gráfico 08 demonstra as 

respostas referente à questão “Quem é o responsável pela renda familiar?”:  

Gráfico 8 - Responsável pela Renda Familiar 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Conforme o gráfico percebe-se que se unir o responsável familiar, esposo e 

outros integrantes da família são mais da metade da população entrevistada. Mesmo 

a resposta “ninguém” sendo o maior número, a grande maioria das famílias possuem 

renda além do benefício do Bolsa Família. Ainda considerando a resposta “ninguém”, 

interessante analisar que eles não consideraram nem o Bolsa Família nem outras 

formas informais como renda. 

Cabe destacar que 22 mulheres relataram que trabalham, algumas sendo a 

responsável pela renda familiar, além disso em outras 19 famílias outros familiares 
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trabalhavam. Esse dado não confere com o gráfico, mas é importante salientar que 

havia quatro questões que faziam referência a renda, sendo elas: “quantas pessoas 

trabalham na casa”, “quem são”, “quem é o responsável pela renda familiar e qual a 

renda familiar” e “qual é sua ocupação (cargo ou função)”. 

É relevante que os participantes, às vezes respondiam que determinada 

pessoa trabalhava ou informava sua atual função, mas declararam que não havia 

ninguém responsável pela renda. Essas divergências nas respostas geraram essa 

diferença do gráfico 08 para o total de pessoas que trabalham nas famílias.   

Nesse sentido, percebe-se que um pouco mais de 70% das famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família possuem outras fontes de renda, não sendo 

o benefício a única renda familiar. O Gráfico 09 refere à ocupação do responsável 

familiar: 

Gráfico 9 - Ocupação/Cargo/Função 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

No que se refere ao questionamento da ocupação do responsável familiar, a 

grande maioria informou ou ser dona de casa ou estar desempregada. É importante 

salientar que muitas mulheres que responderam ser dona de casa ou desempregadas 

referiram ter renda provindas de faxinas, brechós, serviços manuais (calçados, 

artesanato, ...) além de “bicos” em restaurantes.  

Nota-se que muitas mulheres trabalhavam, mas não se viam como força de 

trabalho, o que pode estar relacionado ao fato de trabalharem com serviços manuais 

em casa, ter uma renda baixa ou até mesmo por não trabalharem de carteira assinada 
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ou por considerarem a função como subempregos. Destaca-se o que Castel (1997) 

denomina de zona de vulnerabilidade a inserção precária no mercado de trabalho. 

A situação de vulnerabilidade social dos beneficiários do Programa Bolsa 

Família – PBF relacionada com a dificuldade das beneficiárias de se perceberem 

como trabalhadoras, pode-se conectar com a inserção precária do trabalho. Também 

se associa com a questão da responsabilidade que as mulheres têm dos filhos, da 

casa, sendo uma rotina diária exaustiva. 

Os compromissos que as mulheres possuem com a rotina diária dos filhos, bem 

como a organização da casa, a baixa escolaridade, a falta de experiência profissional 

dificulta perceberem a importância do trabalho que gera renda. Muitas vezes, essa 

renda não é tão significativa em termos de valores, mas é relevante que ela se perceba 

como força de trabalho, pois além de ser uma experiência profissional e um trabalho 

digno, é uma forma de empoderamento, bem como, autoestima. 

Dessa forma, vale enfatizar que a média dos valores recebidos pelo trabalho 

nas famílias que possuem outra renda é de R$1.092,49, sendo o menor valor 

informado de R$20,00 e o maior valor de R$3.700,00. Em relação ao benefício do 

Bolsa Família o valor médio recebido foi de R$806,96, visto que a família com menor 

benefício respondeu receber R$280,00 e a com maior benefício o valor de 

R$1.300,00. Portanto, o valor médio de salário é maior do que o valor médio do BF. 

Em relação a atual situação de trabalho, a grande maioria das pessoas 

responderam outros, como mostra o Gráfico 10. 

Gráfico 10 - Atual Situação de Trabalho 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Quando questionadas sobre a atual função de trabalho, 9 mulheres 

responderam que serviços manuais como trabalhos com calçados e artesanato, o qual 

é válido destacar que é pouco remunerado. A grande maioria, 38 pessoas referiram 

outros tipos de trabalho, sendo: 18 donas de casa, 17 desempregadas, 2 em benefício 

ou doença, 1 que trabalhava de forma irregular em um mercado. 

Enfatiza-se novamente a dificuldade de nomear a sua função, pois no gráfico 

referente ao questionamento da sua ocupação, apenas 10 responderam 

desempregadas, e mais de 30 nomearam-se donas de casa. Isso mostra o quanto é 

confuso para a mulher saber se as atividades que realiza no dia a dia é um trabalho, 

ou por elas estarem em casa são donas de casa, ou por não estarem trabalhando de 

forma regular são desempregadas.  

Vale refletir no quanto a pressão social influencia tanto na percepção individual 

quanto na social. Pois para muitas pessoas, estar em casa significa ou estar 

desempregada ou ser “do lar”. A sociedade demanda que a mulher trabalhe para 

auxiliar na situação financeira, mas também esteja presente na vida dos filhos, bem 

como nos afazeres domésticos. 

Essas exigências, sejam elas conscientes ou inconscientes, interferem na 

compreensão individual. Afinal, se a mulher fica em casa com os filhos e cuidando dos 

afazeres domésticos, ou ela está desempregada ou ela é dona de casa. Não se 

considera todo o trabalho que a mulher tem durante o dia com todas essas funções, 

bem como é um serviço não remunerado e desvalorizado. 

Também foi questionado no que a pessoa trabalhava antes de sua atual função 

(Gráfico 11). Essa questão, inicialmente buscava entender se as pessoas já haviam 

trabalhado de forma regular, pois isso interfere diretamente na inserção no mercado 

formal de trabalho. 
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Gráfico 11 - Situação Anterior de Trabalho 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Em relação à situação anterior de trabalho, revelou-se que mais de 60% dos 

beneficiários trabalhavam com carteira assinada. Quando se pensa em beneficiários 

do PBF, é comum a sociedade pensar que são pessoas que não gostam de trabalhar, 

que nunca trabalharam, que tiveram diversos filhos para “viver à custa do governo”.  

Nesse sentido, essa questão revelou uma situação bem diferente do que se 

costuma ouvir tanto dos trabalhadores da assistência social quanto das pessoas da 

comunidade. Apenas 8 pessoas responderam que nunca trabalharam, sendo uma 

delas com idade entre 31 e 50 anos, todas as outras possuíam idade entre 18 e 30 

anos, portanto mulheres jovens. 

Ainda cabe referir que por serem jovens e possuírem filhos, possivelmente 

pequenos, são mulheres que estão em casa cuidando dos filhos, o que dificulta a 

inserção no mercado de trabalho. Mas, 37 mulheres responderam que trabalhavam 

de carteira assinada, sendo este fato a considerar pois, por algum motivo, saíram do 

mercado formal, não conseguindo mais retornar a ele.  

Além disso, 10 pessoas trabalhavam sem carteira assinada e somente 3 

estavam desempregadas. Isso mostra o esforço das mulheres no que se refere ao 

trabalho. Quanto a pensar o que faziam anteriormente, não houve dificuldade na 

resposta, demonstrado no Gráfico 12.  
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Gráfico 12 - Antiga Função 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Percebe-se que mais da metade dos entrevistados considerava-se 

trabalhadores manuais, o que possivelmente relacionam-se com fábricas e ateliês de 

sapatos, pois a região é muito conhecida pela indústria calçadista. Muitos ateliês 

costumam entregar serviços nas casas, tendo contratos informais.  

Scortegagna e Oliveira (2020) expõem que após a industrialização, os 

trabalhadores eram vistos apenas como um objeto que poderia ser controlado e 

facilmente descartado, gerando incertezas no trabalho. Atualmente, essa visão do 

trabalhador como um mero objeto continua, pois a pessoa é vista somente como mais 

uma mão de obra que pode ser “facilmente” substituída, principalmente em função 

dos altos índices de desemprego. 

Nesse sentido, relacionando os gráficos 09, 10, 11 e 12 consegue-se comparar 

com o que Scortegagna e Oliveira (2020) referem, tanto na percepção do ser humano 

como objeto controlado de trabalho quanto na substituição. Ademais, analisa-se a 

baixa escolaridade sendo mais um componente que dificulta o retorno ao mercado de 

trabalho. Além disso, cabe relacionar com o fato de como essas mulheres se 

enxergam, pois por não estarem trabalhando formalmente não conseguem se ver 

como força de trabalho, o que também pode-se inferir na interferência das 

características que permanecem pós industrialização. 

Ainda, se as beneficiárias do PBF não percebem seu potencial na questão do 

trabalho, influenciará em sua autoestima, afetando sua área profissional. Dessa 

maneira, é legítimo investigar de forma mais profunda a questão da maioria dos 
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beneficiários do PBF não trabalharem de maneira formal, pois observa que existem 

diversos fatores relacionados que interferem nesse aspecto.  

Outra pergunta realizada sobre a questão profissional é referente à contribuição 

para o Instituto Nacional de Segurança Social - INSS. Foi questionado se havia 

contribuído para a Previdência Social, o qual os participantes que informaram, em 

algum momento na vida, ter contribuído para o INSS somaram quase 70% das 

pessoas entrevistadas. Se associar esse resultado com o Gráfico 11, é possível 

afirmar que as pessoas que contribuíram para o INSS foram as que trabalhavam com 

carteira assinada, além de duas pessoas que referiram trabalhar de forma irregular e 

uma que estava desempregada.  

O tempo médio de contribuição foi de 49,3 meses, sendo 1 mês a pessoa com 

menor tempo de contribuição e 192 meses a com maior tempo. Constata-se aqui uma 

disparidade muito grande entre os meses de contribuição, sendo que 16 pessoas das 

40 com contribuição, contribuíram por 12 meses ou menos.  

Entre as pessoas com pouca contribuição, metade delas possuem de 18 a 30 

anos, sendo consideradas jovens para o mercado de trabalho. Dessa forma pode-se 

pensar que essas mulheres ainda podem retornar ao trabalho formal. É legítimo 

pensar na importância da contribuição para o INSS em razão da aposentadoria, pois 

o mínimo são 15 anos de contribuição e idade mínima de 60 anos para mulheres.  

A outra metade das mulheres com pouca contribuição possuem de 31 a 59 

anos. Pensando na questão dos 15 anos, ainda faltaria no mínimo 14 anos para 

poderem solicitar aposentadoria, o que para algumas que possuem uma idade mais 

avançada fica difícil de visualizar, não esquecendo que o público são pessoas 

beneficiárias do PBF, portanto, uma população vulnerável. Nesse sentido, cabe 

destacar que se o idoso (acima de 60 anos) não tiver tempo de contribuição pode 

solicitar o Benefício de Prestação Continuada - BPC apenas com 65 anos, sendo 

ainda considerada dependente de um benefício de transferência de renda. 

Desse modo, é adequado trabalhar com a população em vulnerabilidade a 

questão de projeção para o futuro, pois culturalmente não planejamos o futuro. Além 

disso, soma-se que as pessoas em vulnerabilidade social possuem demandas diárias 

para conseguirem prover as necessidades básicas.   

Foi questionado aos entrevistados se a pessoa procurava emprego, caso ela 

respondesse não como resposta, era questionado o motivo. A tabela 04 específica os 

motivos pelos quais os participantes não buscavam novas oportunidades. Essa 
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questão é considerável, pois apresenta algumas dificuldades enfrentadas pela 

população em situação de vulnerabilidade social no que se refere à busca de 

emprego. 

Tabela 4 - Motivos por não procurar emprego 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Em relação à busca por emprego, mais de 65% dos participantes responderam 

que não. Avaliar essa resposta pelo simples viés de sim ou não faz pensar que os 

beneficiários do PBF não querem trabalhar. Por isso, ressalta-se a importância de 

avaliar os motivos pelos quais eles não buscam oportunidades profissionais, conforme 

especificados na Tabela 04. 

A tabela revela que mais da metade das pessoas justificam que não procuram 

emprego por causa do cuidado com os filhos. Novamente considera-se a 

responsabilidade e a priorização que as mulheres têm com os filhos. 

Cabe considerar que as mulheres têm o desejo de trabalhar, mas as demais 

tarefas diárias e outros fatores, não permitem que busquem emprego. Alguns 

respondentes, quando levantaram as questões relativas aos filhos, tinham como 

motivação uma situação de doença ou do responsável ou do filho. Além disso, a 

questão de outros motivos, diz respeito a mulheres que estavam gestantes, com 

problemas psicológicos ou, em sua maioria, estavam trabalhando de maneira informal, 

não percebendo a necessidade de procurar emprego. 

Em relação a amostra deste estudo, nesta delimitação geográfica, as respostas 

mostraram-se contrárias ao que Medeiros e Santos (2016) referem em sua pesquisa, 

de que o benefício do Bolsa Família contribui para que o indivíduo não busque 

emprego, tampouco qualificação profissional. Se analisar o simples não, podemos 

Motivo Quantidade

Cuidado dos filhos 23

Cônjuge não quer que trabalhe 1

Incapacidade física, mental 6

Muito jovem para trabalhar 0

Não deseja trabalhar 0

Acredita que não conseguirá 

emprego
0

Outro 9
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concordar com os autores, mas cabe explorar de forma mais profunda as respostas 

dos usuários, pois ponderar a questão profissional tem diversas interfaces. 

Muitas mulheres não focam na busca de um trabalho ou cursos e estudos, pois 

possuem outras demandas diárias. Normalmente são elas que cuidam tanto das 

questões de saúde dos filhos quanto da vida escolar deles, além das diversas 

necessidades diárias que dificultam o vislumbre profissional. 

Ademais, ainda vivemos em um país patriarcal em que a mulher é educada 

para ser esposa, mãe e dona de casa. É necessário considerar a situação 

intergeracional, pois a maioria das famílias vivenciam essa realidade - da mulher 

permanecer em casa - a diversos anos. Por isso, quebrar esse ciclo é algo que precisa 

ser construído através de um trabalho contínuo da assistência social. 

Outros questionamentos realizados referentes ao trabalho foram relacionados 

às providências realizadas para conseguir emprego, a principal razão de não estar em 

atividade atualmente. Nessas questões seguem as mesmas dificuldades em relação 

aos cuidados dos filhos, problemas de saúde, estarem trabalhando informalmente. 

Mas, importa destacar no Gráfico 13 os motivos pelos quais os beneficiários acreditam 

que não conseguem emprego. Nessa questão os respondentes poderiam marcar mais 

de um motivo. 

 

Gráfico 13 - Motivos de não conseguir emprego 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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A maioria dos beneficiários acredita que não conseguem emprego por não 

possuírem experiência e por conta de sua baixa escolaridade. Vale reforçar que o 

mercado de trabalho é competitivo e, nesse sentido, as vagas de emprego são mais 

exigentes, e os beneficiários do Bolsa Família disputam as mesmas vagas de 

emprego que a sociedade no geral. 

Souza, Costa e Silva (2018) acreditam que deveria haver incentivos para a 

geração de emprego e renda, inserindo os beneficiários no contexto econômico. Cabe 

observar que não é equitativo os usuários que recebem Bolsa Família concorrerem às 

vagas de emprego da mesma forma das demais pessoas. 

É necessário avaliar todo o contexto das pessoas em situação de 

vulnerabilidade social, a questão das situações intergeracionais, além das culturais, 

territoriais e individuais. Santos e Pires (2018) defendem que o BF não rompe o ciclo 

intergeracional da pobreza. É necessário problematizar, o benefício auxilia a situação 

financeira, trazendo diversas vantagens, mas a quebra do ciclo virá com novas 

oportunidades e novas perspectivas de futuro. 

Atualmente, existem cotas para pessoas negras e pardas em diversos setores, 

da mesma forma que existem leis para inserção das pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho. Essas leis existem justamente pela questão da equidade e por 

todo o processo histórico, por exemplo, em relação aos negros e deficientes. Nesse 

contexto, é importante implementar políticas públicas de cotas para os indivíduos 

beneficiários do Programa Bolsa Família, visando aumentar suas oportunidades de 

integração no mercado de trabalho. 

Outro quesito importante é verificar como os beneficiários percebem sua 

situação econômica, como mostra o Gráfico 14. 
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Gráfico 14 - Situação Econômica 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Quanto à situação econômica 55% dos entrevistados consideram média, 29% 

ruim e 16% consideram boa. Importante salientar que das 32 pessoas que 

responderam que consideravam sua renda média, 9 pessoas possuíam renda abaixo 

de R$1.000,00 reais e 6 pessoas não responderam a renda. Nas respostas de renda 

ruim, 11 pessoas tinham renda abaixo de R$1.000,00 e ainda, nas respostas positivas, 

uma pessoa tinha renda de R$500,00 e outra de R$20,00. 

É de refletir qual a base para eles considerarem sua renda média ou boa com 

valores considerados baixos pela sociedade. Pois, avaliando o valor do salário-

mínimo, apenas 10 pessoas que responderam considerar sua renda média, possuíam 

uma renda familiar maior que o salário-mínimo. E, se ainda considerarmos a renda 

per capita de ½ salário-mínimo, apenas 3 famílias de todas as entrevistadas possuíam 

renda maior.  

Sabe-se que os gastos com as questões básicas familiares, considerando 

alimentação, água, luz e vestimenta são altos e, mesmo famílias que trabalham 

recebendo um salário-mínimo, dificilmente conseguem ter uma boa qualidade de vida. 

Normalmente, são famílias que necessitam de auxílio do poder público. Ainda, se 

pensar na presença de idosos, pessoas com deficiência, gestante e crianças de 0 a 3 

anos, os gastos são ainda maiores pela demanda desse público.  

A própria lei n° 14.601/2023 do Programa Bolsa Família, artigo 5° prevê que a 

família será desligada do programa apenas quando superar o valor de ½ salário-

mínimo per capita (Brasil, 2023). Ressalta-se o que Rocha (2003) descreve em seu 
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estudo que a renda familiar ainda é utilizada como um indicador para verificar o nível 

de bem-estar da família. Se a avaliação for a renda de ¼ salário-mínimo (2023), mais 

de 75% da amostra desta pesquisa estaria abaixo dessa faixa. Diante disso, é de 

considerar que uma renda tão baixa não promove o bem-estar familiar. 

 Importante discorrer novamente sobre a questão cultural, pois isso irá interferir 

diretamente no modo como a pessoa enxerga as situações vivenciadas, 

consecutivamente, como vê a sua renda familiar. Conforme Magalhães et al. (2011), 

são necessárias diversas ações para superar as diversas vulnerabilidades dos 

beneficiários do PBF, pois somente a transferência de renda não é suficiente.  

Por isso, há necessidade de uma mudança cultural, pois se as famílias 

consideram rendas tão baixas como suficientes, e sendo o bolsa família um programa 

destinado a suprir as necessidades básicas, elas estão considerando o básico para 

sobrevivência como aceitável, mantendo-se com auxílio do governo. As necessidades 

estão conectadas com as vivências, e mesmo, as necessidades básicas, pois não se 

pode esquecer que o país ainda tem uma base assistencialista, não no sentido de 

garantia de direitos, mas de alívio de consciência. 

No que se refere a questão, se o responsável familiar cuidou de algum morador 

da residência, 91% dos entrevistados responderam que sim, sendo em sua grande 

maioria os filhos. Referente aos afazeres domésticos, 96% responderam que 

realizam. Aqui cabe destacar que para algumas famílias era necessário explicar que 

esta questão se referia a rotina diária de limpeza, organização e atividades do dia a 

dia na casa. 

A respeito do apoio social, foi questionado com quantos familiares ou parentes 

e com quantos amigos se sentiam à vontade para falar sobre quase tudo, com o 

objetivo de verificar qual apoio os responsáveis familiares têm quando surge alguma 

dificuldade. Em relação ao apoio social da família, mais de 60% dos entrevistados 

referiram possuir pessoas de confiança para falar sobre suas situações, mesmo sendo 

elas difíceis. Mas, no que se refere aos amigos, mais de 50% referem não confiar em 

nenhum amigo para falar sobre sua vida. Percebe-se uma rede de apoio bastante 

fragilizada. Esse achado confirma o que Castel (1997) refere em relação aos apoios 

relacionais fragilizados. 

Na questão sobre participar de atividades sociais organizadas e realizar 

atividades esportivas, 62% e 100% respectivamente, não participavam. Importante 
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destacar que as atividades sociais e esportivas possuem diversos aspectos na vida 

das pessoas na área social, saúde física, emocional e mental. 

É relevante destacar que a maioria das mulheres mencionou frequentar a igreja 

como atividade social. É fundamental entender as razões pelas quais elas não 

participam de outras atividades sociais ou práticas esportivas, pois essas questões 

estão desconectadas da realidade diária que enfrentam. 

No que se refere a ter algum familiar com deficiência 40% relatou possuir. 

Referente a terem sofrido algum tipo de violência 53% responderam já ter vivenciado. 

Não foi questionado o tipo de violência, nem o momento do ocorrido, mas as que se 

sentiram à vontade para falar, relataram violência psicológica, física e sexual.  

É significativo ressaltar que as mulheres citaram a violência psicológica, pois 

elas tendem a demorar para entender que sofreram violência psicológica por se tratar 

de algo que envolve o machismo estrutural. O reconhecimento da violência é 

extremamente relevante, pois assim pode-se trabalhar o enfrentamento para não 

vivenciar novos relacionamentos tóxicos. 

Em relação ao setor público, foi feito o seguinte questionamento: Você já 

precisou de algum tipo de ajuda do setor público (saúde, educação, assistência, obras, 

segurança) e não obteve? A Tabela 05 relaciona quais os setores que os entrevistados 

não obtiveram auxílio quando precisaram. 

 

Tabela 5 - Setores 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 
No que concerne ao suporte dos setores públicos, a maioria obteve o auxílio 

quando precisaram. Mas, mais de 40% das entrevistadas relataram que não 

receberam. Nesse sentido, é interessante entender que a maioria das entrevistadas 

que não receberam o suporte quando solicitaram, citaram o setor da assistência, e ao 

falar sobre ela, a grande maioria referiu-se à questão da cesta básica. 
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É relevante compreender a questão da cesta básica, pois a maioria dos 

usuários acessam o CRAS em busca desse benefício eventual. Mas, o mesmo possui 

critérios para ser acessado pela população, pois entende-se que precisa haver uma 

eventualidade. 

Precisa-se pensar que as pessoas em situação de vulnerabilidade social, em 

sua maioria, não possuem eventualidades que geram a necessidade de solicitar uma 

cesta básica. Mas, vivenciam uma insegurança alimentar, em que a cesta básica é 

algo essencial para conseguir manter as necessidades básicas. 

Além da assistência, às beneficiárias citaram a saúde, em sua maioria 

considerando a questão da dificuldade de acesso à medicação. A saúde foi seguida 

de segurança e outros que englobam transporte escolar, obras, conselho tutelar e 

questões judiciais. Percebe-se que as dificuldades são variadas e, nesse sentido, o 

suporte social pode fazer diferença, pois teriam auxílio para buscarem seus direitos. 

No que diz respeito a sentir-se humilhado 64% dos entrevistados responderam 

que sim. Foram relatadas as mais diversas situações, como o atendimento na 

assistência social em que as pessoas as humilham dizendo que devem trabalhar, 

procurar emprego, entre outras falas.  

Também relatam situações com a família, com a comunidade, tanto em 

situações como ir ao comércio quanto as pessoas falarem da forma como vivem, 

inclusive sentem-se humilhados por precisarem pedir ajuda. Referiram sentir-se 

humilhados pelo local em que residem, por não terem condições de suprirem as 

necessidades dos filhos, além da entrevistada 37 dizer “um ano sem água e luz”. 

Esse achado é significativo e vem ao encontro do que Amartya Sen (2010) 

defende no sentido do desenvolvimento das liberdades. As pessoas em situação de 

vulnerabilidade social passam por situações muito difíceis diariamente que resultam 

em comportamentos de defesa. 

É importante ponderar que uma pessoa que se sente humilhada ao precisar 

buscar ajuda em um mercado ou farmácia, conforme referido pelas entrevistadas, 

experimenta uma sensação de inferioridade ao recorrer ao setor público, à família ou 

aos vizinhos. Dificilmente ela se sentirá aceita em comparação com alguém que tem 

recursos para adquirir o que deseja a qualquer momento. Essas situações levam as 

pessoas em situação de vulnerabilidade a evitarem constrangimentos. 

E, nesse sentido, pode-se pensar diversos exemplos, desde uma apresentação 

escolar até uma festa do município. Com isso, pensar no desenvolvimento das 
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pessoas em situação de vulnerabilidade requer ações efetivas, pois as situações não 

são homogêneas e são influenciadas por diversos fatores que permeiam a sociedade 

como um todo. 

 

5.3 Análise das Entrevistas 

 

 

Quanto às entrevistas realizadas com os participantes foram feitas 5 perguntas 

com o intuito tanto de analisar o suporte que as famílias possuem referente às políticas 

públicas quanto identificar os elementos positivos presentes nos beneficiários do PBF, 

objetivos específicos desta pesquisa. Para tal finalidade foram separadas em duas 

grandes categorias: “dificuldades enfrentadas” e “potencialidades”. 

No que concerne a questão da categoria dificuldades enfrentadas, as 

subcategorias foram baseadas nas dimensões do Índice de Vulnerabilidade Social – 

IVS e seus indicadores, além de outras áreas que influenciam a qualidade de vida. 

Dentro desses dois grandes grupos foram divididas em subcategorias como segue a  

Tabela 6 - Categorias das Entrevistas 

Categoria Subcategorias Respostas 

Dificuldades Enfrentadas 

Saúde 20 

Educação 13 

Trabalho 27 

Saneamento/Infraestrutura 45 

Segurança 8 

Social 23 

Potencialidades 

Oportunidades 20 

Educação 6 

Sonhos 31 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
 

 

Cabe destacar que as respostas dos beneficiários foram transcritas 

literalmente, não seguindo as regras ortográficas, tampouco o tempo e conjugação 
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verbal. Optou-se por transcrever exatamente como o usuário respondeu para que se 

possa visualizar e entender de maneira mais clara a realidade que vivenciam. 

 

5.3.1 Dificuldades Enfrentadas 

 

Esse subcapítulo tem como finalidade responder ao objetivo geral da pesquisa, 

que é analisar a percepção das famílias do município de Taquara/RS, beneficiárias do 

Bolsa Família, referente às dificuldades enfrentadas para superarem a vulnerabilidade 

social. 

 

5.3.1.1 Saúde 

 

Com respeito às dificuldades enfrentadas pelos beneficiários do PBF, na 

subcategoria saúde, foram apresentadas diversas adversidades como refere 

entrevistada 1: 

“Na saúde tá precária também.  Eu tive que ficar esses dias no hospital 
ali, não tinha um pediatra, nada.  A minha nenê estava se recuperando 
com os clínico né.  Até a outra vez eu fui mandada para Porto Alegre, 
porque aqui não tinha pediatra.  Daí eu tive que ficar uma semana lá 
em Porto Alegre, porque aqui no hospital não havia pediatra para 
ajudar ela.”  

 

Ao analisar o relato da entrevistada 1, nota-se a dificuldade causada pela 

ausência de um pediatra no hospital municipal, bem como os desafios enfrentados ao 

ter que permanecer uma semana longe de casa para cuidar de um dos filhos. Além 

disso, é essencial considerar todos os outros problemas decorrentes da falta de um 

médico pediatra. A entrevistada 1, responsável pelo sustento familiar, recebe o Bolsa 

Família e trabalha como “faxineira” (SIC) para complementar a renda da família. 

Cabe analisar que uma semana sem trabalhar também trará prejuízos 

financeiros, além de toda a preocupação gerada com a saúde do filho. A falta de 

médicos é referida por diversas entrevistadas, como foi na resposta da entrevistada 

19: 

...Eu acredito que sempre a saúde precisa, né? Sempre a saúde, né?  
Porque, tipo, a gente vai no plantão final de semana, que não tá o 
piazito, não tá aberto.  Tu não encontra o pediatra ali, que é o que 
mais, né?  Pra gente, a gente se vira, mas o pediatra eu acho que é 
algo bem importante.  Aí tu vai no hospital durante a noite, no dia de 
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semana, porque o piazito não fica aberto, né?  Tu não encontra ali, tu 
só encontra o clínico geral, que às vezes não tem muito o que faze, 
né?  Porque eles também não são médicos, estão ali e fazem o que 
podem, né?  Mas é sempre bom te um pediatra que entende melhor 
de criança, né?”  

 

As famílias percebem a importância do pediatra na vida das crianças, mas gera 

preocupação em razão de não ter esse profissional disponível no posto do bairro e no 

hospital do município. Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 refere no seu 

artigo 6° a saúde como um direito social (Brasil, 1988), mas é importante salientar que 

essa oferta precisa ser de qualidade e de modo a auxiliar a vida da população. 

Além da questão dos médicos, outro aspecto a ser salientado ainda em relação 

a saúde é o que a entrevistada 57 responde: 

... tipo uma, que nem quando as criança ficam doente, tem que ir lá 
pra Taquara pra pode ir no posto. Aqui eles não atendem as criança 
pequena, uma certa idade eles não atende.  Vacina, coisarada assim, 
seria bom se tivesse aqui né. 
 

Rocha (2011) defende que é uma estratégia do PBF a saúde ser uma das 

condicionalidades, pois o programa não tem apenas o intuito de aliviar a pobreza, mas 

também romper com o ciclo dela. Nesse sentido, as condicionalidades a curto prazo 

aliviam a pobreza, mas a longo prazo quebra o ciclo intergeracional dela (Fahel et al., 

2012; Cunha; Arruda, 2018; Nazareno; Tortatto, 2019). Munaretto e Silva (2016) 

também trazem a importância da condicionalidade da saúde no PBF. 

Com isso, precisa-se refletir sobre o acesso que os beneficiários têm para 

cumprir com as condicionalidades, visto que o não cumprimento acarreta no bloqueio 

dele. A falta de acesso tanto dos médicos especialistas quanto das vacinas, remédios 

e demais necessidades aumentam a vulnerabilidade social. 

Sabe-se que as condicionalidades auxiliam, a longo prazo, a quebra do ciclo 

da pobreza, em razão de auxiliar em uma melhor qualidade de vida, na garantia de 

direito das crianças e adolescentes, o não cumprimento da condicionalidade reforça a 

vulnerabilidade e a pobreza. Por isso, é importante que o poder público possa ofertar, 

facilitar e incentivar o cumprimento. 

Mas, a partir do momento em que o posto de referência não oferta as vacinas 

obrigatórias do calendário vacinal, dificulta a vida da família. As famílias tendem a ir 

caminhando até o posto de saúde do bairro, e quando o ele não tem determinada 

vacina, devem ir ao posto localizado no centro da cidade, o que caminhando a pessoa 
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levaria mais de 30 minutos, sem considerar outras características que podem estar 

presentes (mais filhos, dificuldade de locomoção, entre outras). 

Reafirmando a distância como uma dificuldade enfrentada na área da saúde, 

observa-se a fala da E6 “olha, no meu bairro, eu acho que aqui poderia ter um, sei lá, 

mais um posto, porque o posto é muito lá embaixo, eu acho que é isso, mais um posto 

de saúde na Olaria” e da E3 “um posto perto”. 

Fahel e Teles (2018) trazem que a saúde é uma das dimensões da pobreza. É 

considerável examinar que a saúde engloba diversas áreas como a questão de saúde 

mental, medicações e exames, conforme as entrevistadas a seguir: 

Só mais a saúde mesmo, porque, às vezes, tu vai no médico, tu não 
tem dinheiro para comprar um remédio que tem,  daí como é que tu 
vai conseguir pagar um exame, pagar um médico particular?  Porque 
tem médico que, pelo SUS, quanto tempo tu vai esperar, né?  Eu tive 
uma ecografia que eu fiquei esperando um ano para fazer.  E só 
consegui fazer porque agora fizeram esse mutirão de eco, né? 
(Entrevistada 4) 

E os m’era em Porto Alegre.  Só que eu não tenho condições de sai 
sozinha com ela pra lugares assim. Que nem eu já te expliquei, por 
causa dos meus problemas, por causa do acidente, por causa disso, 
daquilo. Pra mim, os médicos ali no postinho,  te os médicos bons e te 
os remédios no postinho." (Entrevistada 48)  

Muda um pouco, né? Muda os atendimento nos posto, essas coisa, 
né? … não tem mais psiquiatra aqui, é só no 24. E tinha antes. Agora 
não tem mais. (Entrevistada 50) 

 

Outro ponto a destacar é questão dos agentes de saúde, pois as famílias 

percebem a importância das visitas domiciliares, conforme as entrevistadas: 

Ah, eu acho que assim, né, tipo assim, mais na parte de eles irem nas 
casas e investigarem a parte da saúde, né?  Porque eu acho que tinha 
que ter, assim, também, né, mais assistência na parte da saúde das 
pessoas, né?  Porque, às vezes, a pessoa, né, está passando por um 
poblema e não tem, né, tem vergonha até de ir no médico, né?  E falar 
pros médicos, né?  E, às vezes, se sente mais à vontade falando pra 
alguém quando vier na casa, né?  Comigo mesmo aconteceu.  Eu me 
senti melhor conversando com as meninas que, às vezes, vinham, né, 
na casa.  Dava mais assistência, incentivava a gente ir, né?  Vai, 
consulta com o médico, né?”. (Entrevistada 21) 

As pessoa do Posto vim, né?  Vim na casa e vê as crianças, né? As 
crianças tão precisando.  E quando a gente vai lá, não tem médico.  E 
tem que agenda.  Tu vai agenda quando a criança tá queimando de 
febre.  Tu vai agenda só pra i pra o outro dia.  Ainda mais se é no 
terceiro ou quarto dia.  Para lá. E quando vê que teu filho não tá ou tá 
morto, tu tá lá naquele hospital, um monte de soro”. (Entrevistada 49) 
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Cabe destacar o quanto as famílias valorizam a saúde como um aspecto 

importante na questão da vulnerabilidade social, pois elas referem diversos tópicos 

em que acreditam enfrentar, os quais dificultam sua situação. Observa-se nas 

respostas dos familiares a falta de recurso para comprar medicação, bem como a 

demora para agendamentos tanto de exames quanto de consultas. 

Nota-se a necessidade tanto da ecografia quanto do psicólogo e psiquiatra e o 

elevado tempo de espera. Ainda, ressalta que a demora nesses casos poderia 

ocasionar problemas ainda maiores. 

Outro aspecto apontado foi a questão das visitas dos agentes de saúde e a 

diferença que eles fazem, pois através deles as famílias sentem-se livres para falar e 

questionar. Relaciona-se isso ao Gráfico 9, em que a maioria das famílias afirmaram 

não receber visitas de agentes de saúde.  Percebe-se mais um impasse, pois é uma 

necessidade referenciada pelas famílias, mas que o poder público não oferta. 

Vale reforçar que essas famílias estão entre as mais vulneráveis no bairro e, 

portanto, deveriam ser as mais assistidas, mas na prática não é o que se identifica. 

Reafirma-se o impasse que os beneficiários do PBF possuem com questões básicas 

como a saúde e educação que fazem parte da base do programa junto com a 

assistência. 

Diante das dificuldades enfrentadas pelas pessoas em situação de 

vulnerabilidade social no âmbito da saúde, é evidente a necessidade de abordar os 

seguintes tópicos: a escassez de médicos especialistas, particularmente pediatras; a 

falta de algumas vacinas, o que impacta nas condicionalidades do Programa Bolsa 

Família; a distância enfrentada para acessar serviços de pediatria; a ausência de 

visitas dos agentes de saúde; e a incapacidade financeira para arcar com consultas e 

exames. Estas questões ilustram os desafios significativos enfrentados por essas 

comunidades, destacando a urgência de políticas e intervenções eficazes para 

garantir o acesso equitativo à saúde para todos. 

 

 

5.3.1.2 Educação 

 

Outra subcategoria dentro do campo “dificuldades enfrentadas” é a educação. 

A educação também é extremamente importante para quebrar o ciclo da pobreza, pois 

através dela há a possibilidade de mudar as perspectivas de vida. A escola tem tanto 
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um papel de educação/aprendizado quanto social/convivência, e isso pode trazer 

muitas adversidades, como na resposta da E 24: 

Eu tenho só um morando comigo.  É só isso aí.  Só em escola.  E a 
professora é melhor, porque o meu guri vive reclamando com a 
professora lá, vive xingando ele.  Os outros faiz e ele que leva.  E 
quando a gente xinga o guri, qualquer coisinha, já manda o guri 
embora.  É assim. Sim, ela pensa que o meu guri tem problema de 
cabeça.  Ele não tem problema de cabeça.  Eu não sei se essa 
professora é racista.  Tô achando que ela é racista.  Porque ela xinga 
o guri, isso, aquilo, e manda ele embora.  O guri chega em casa brabo, 
chorando, e dizendo que tal de fulano, ciclando, fez isso, fez aquilo.  
Mas aí ele bota no meu guri.  Entendeu?  Não sei qual é a professora, 
se é matemática ou ciência?  Não sei qual delas.  O meu guri sabe 
(Entrevistada 24). 

 

A fala da entrevistada revela uma série de preocupações e frustrações em 

relação à educação de seu filho. Ela relata que seu filho enfrenta dificuldades na 

escola, principalmente com uma professora que parece não entender ou não lidar 

adequadamente com as questões que ele enfrenta. A entrevistada expressa 

preocupação com o fato de seu filho ser alvo de xingamentos e punições injustas, 

levantando a possibilidade de que isso possa estar relacionado ao preconceito racial 

por parte da professora. 

Essa reflexão leva a considerar a importância da sensibilidade cultural e da 

conscientização sobre questões raciais no ambiente escolar. É fundamental que os 

educadores estejam atentos aos sinais de discriminação e se esforcem para criar um 

ambiente inclusivo e respeitoso para todos os alunos. Além disso, a fala da 

entrevistada destaca a necessidade de uma comunicação mais eficaz entre os pais e 

a escola, para que possam trabalhar juntos na resolução de problemas e no apoio ao 

desenvolvimento educacional e emocional das crianças. 

A narrativa da entrevistada sublinha a importância de abordar as questões de 

discriminação e equidade racial no sistema educacional, garantindo que todas as 

crianças tenham acesso a uma educação de qualidade e livre de preconceitos. 

Percebe-se a preocupação da mãe em relação ao aprendizado, mas não apenas isso, 

também a questão do bullying, possivelmente enfrentado pelo filho. A mãe sabe 

relatar o que o filho enfrenta no dia a dia da escola, mas nota-se a dificuldade que ela 

tem em entender a complexidade da situação.  

Em relação ao bullying, percebemos outras situações nas falas das E 47 e E 

48: 
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É, sim, a escola, eu acho que a escola que a minha filha vai lá é boa, 
assim, sabe?  Só que às vezes eu acho assim, a melhoria é tipo, às 
vezes, tipo, ensinamento, às vezes a minha guriazinha tá se 
queixando, assim, de bullying na escola, isso daí que eu não gosto, 
entendeu?  E o meu gurizinho, às vezes, fala que apanha de dois 
gemiozinhos na escola, e daí, no caso, assim, a gente vai fala pra 
diretora, o diretora falou, mas, sabe, tem que fala pra a professora, 
tem que comunica pra a professora, pra depois fala pra nós, da 
secretaria, sabe, da educação, isso aí fica chato, entendeu?” 
(Entrevistada 47) 

E a escola tem que bota um reforço, tem que melhora a educação 
deles.  Da diretora, da coordenadora, da crianças, bota ordem.  Porque 
uma escola, se a gente larga um filho lá, eles são a segunda família 
dos filhos da gente.  Porque eles ficam o tempo todo lá com eles.  
Então, o que acontece com eles, eles têm que liga pra gente e dize, 
não, mãe, tem que vim aqui por isso e isso.  Eles só me ligaram aquela 
vez.  A vez que riram dela (nome da filha), eles não ligaram.  Pra dize, 
mãe, só aconteceu isso e isso.  Mas eu fui lá, eu e meu esposo fomos 
lá e falamos com elas.  Por causa que tava rindo dela e daí ela vai três, 
quatro vezes na semana pra escola.  Mas ela chega toda vez 
chateada. (Entrevistada 48) 

 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (2019) refere que a 

educação precária, a ameaça de violência, falta de empoderamento, entre outros 

fatores, fazem parte da pobreza multidimensional. Importante relacionar com a fala 

das entrevistadas 24, 47 e 48, pois todas elas trazem questões de violência 

psicológica, falta de empoderamento, dentre o questionamento do tipo de educação 

que a escola oferta.  

Ainda sobre a educação, Oliveira et al. (2013) acreditam que a condicionalidade 

da educação compromete as famílias com a educação dos filhos. Afere-se que esse 

comprometimento é limitado, pois a questão cultural influencia na falta do 

empoderamento e consecutivamente em uma atitude de maior permissividade, pois, 

muitas vezes, as pessoas nem conhecem os seus direitos para irem em busca da 

garantia deles.   

Outro tópico levantado pelas famílias beneficiárias em relação às dificuldades 

enfrentadas foi a questão do transporte para ir para a escola, conforme se identifica 

nas respostas: 

Olha, na educação, eu acho que deveria te transporte para as crianças 
na escola, pra eles terem mais segurança, que eu acho aqui um bairro 
muito perigoso, então, eu acho que seria isso”. (Entrevistada 6) 

A educação?  Ah, eles podiam coloca umas vans pras crianças, 
porque o meu guri mais velho estuda lá na Cruzeiro (bairro), de manhã.  
E quando tá chovendo muito, ele não tem como ir.  E como ele é 
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prematuro, ele volta e meia não pode pega uma chuva que ele fica 
muito doente.  E elas reclamam muito das falta e dele chega atrasado.  
Só que uma tupique, no mínimo é 250 reais.  E eu não achei nenhuma 
pelo governo, pela prefeitura, nada.  Ou é paga, ou não tem.  O meu 
pequeno estuda no XX (escola do bairro que reside), mas mesmo 
assim, quando tá chovendo muito, a gente tem que sai e busca.  Teve 
vezes que eu fiquei apavorada, já fazia quase uma hora que eles 
tinham largado e eu não tinha como ir buscar o meu filho, que foi a vez 
que deu "umas enchente aqui.  Aí o meu vizinho, que botou umas 
botina e saiu correndo com um casaco e buscou ele.  Apavorado, 
porque a gente não tinha como sai daqui.  Eu acho que podiam coloca 
um transporte público pra leva e busca as crianças no colégio, pra 
quem não tem condições”. (Entrevistada 44) 

 

Vale considerar a questão da distância no percurso casa/escola. As 

responsáveis familiares queixam-se da dificuldade, em alguns momentos, dos filhos 

irem para a escola em função da distância e referem que um transporte auxiliaria. 

Cabe ainda, referenciar que em uma das falas, a família reforça a questão do 

transporte particular, que poderia ser uma opção para muitas famílias, mas no caso 

dos beneficiários do PBF existe toda a dificuldade financeira envolvida. 

Impende destacar que, nas respostas das entrevistadas 44 e 48, identifica-se 

a questão de faltas escolares. Nesse sentido, é importante entender se elas estão 

relacionadas a dificuldades em relação à distância casa/escola e do bullying, 

respectivamente, ou se há outros eventos envolvidos. Não se pode esquecer que as 

faltas podem ocasionar o bloqueio do benefício Bolsa Família. 

Outro quesito apontado são as vagas na educação infantil, em que algumas 

famílias referem que precisa melhorar, conforme a fala da E 10 “bota o meu guri na 

creche” e resposta da E 14 “... mais creche, mais vagas nas creche, pras criança que 

precisam, pros pais trabalha”. Constata-se duas necessidades, a educação infantil e 

a questão do trabalho, reafirmando na fala da E 47: 

 

É, podia melhora assim na educação, de faze uma escolinha pras 
criança, deixa assim só meio turno, ou direto, entendeu?  Pra tê como 
as pessoa, no caso, faze uma faxina, só faze a faxina tem gente que 
cobra pra cuida, às vezes é 50/100 pila, daí já não tem como, você já 
vai ganha o dinheiro da faxina, daí você vai te que da pra a pessoa, 
não vai ti sobra nada, não vai da pra nada" (Entrevistada 47) 

 

É importante avaliar a situação de maneira ampla, pois as entrevistadas 14 e 

47 relacionam a educação infantil como uma necessidade para poder trabalhar, pois 

se não precisam ficar em casa para cuidar dos filhos.  Analisa-se a importância da 
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rede intersetorial, pois a falta da educação infantil dificulta na busca de trabalho, o que 

pode fazer a família necessitar de um maior suporte da assistência social. 

Diante das complexas questões enfrentadas pelas famílias em situação de 

vulnerabilidade social no âmbito educacional, é fundamental adotar abordagens que 

considerem não apenas o acesso à educação, mas também as dimensões 

emocionais, sociais e de empoderamento envolvidas. A teoria de Amartya Sen sobre 

o desenvolvimento das capacidades e a pirâmide das necessidades de Maslow 

oferecem uma perspectiva abrangente sobre a importância de promover não apenas 

o aprendizado acadêmico, mas também o desenvolvimento humano integral das 

crianças e suas famílias. 

Nesse sentido, é crucial fortalecer a sensibilidade cultural dos educadores, 

promover uma comunicação eficaz entre escola e família, e capacitar as mães para 

que possam conhecer e entender os direitos de seus filhos para poderem auxiliar e 

viabilizá-los. Somente assim será possível criar um ambiente educacional seguro, 

inclusivo e propício ao desenvolvimento pleno de todos os alunos, independentemente 

de sua condição socioeconômica. 

 

5.3.1.3 Trabalho 

 

Sobre as questões de trabalho, diversas famílias relatam muitas dificuldades 

enfrentadas. O trabalhar é muito mais do que o desejo ou não de conseguir um 

emprego, pois envolve outros fatores presentes nas famílias em situação de 

vulnerabilidade social, conforme as respostas das beneficiárias: 

 

Ah, eu acho que a parte dessa, assim, de mesmo trabalho, né, com 
pessoas que não têm escolaridade, né?  Porque é difícil, né, quando 
a pessoa não tem uma, né, não cumpriu aquela meta de escola, né?  
É difícil, né, de conseguir um trabalho, né?  Isso tudo, né, é difícil, né?” 
(Entrevistada 21) 

É muda, dá serviço pra nós, pra nós ter o nosso bem, que nós não 
temos. Nossa, a idade diferencia muito. E eu como já fui toda 
quebrada, eles não me pegam. É da um ganho melhor pra nós. Que 
nós não precisava mandiga o pão de cada dia, pedi comida na 
assistência." (Entrevistada 23) 

Não sei lá, mas... condição de emprego, que nem tem em algumas 
fábricas, coisa assim, só que daí eles querem que tu tenha experiência 
na carteira, né, as vezes tu não tem!  Que nem eu tenho experiência 
em trabalha de refeitório, essas coisas assim, né!  Só que daí, que 
nem as vezes eu fui trabalha nessas fábrica de pastel, só que daí eles 
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querem que tu tenha experiência, entendeu? E daí, tipo, é no ramo da 
alimentação, só que não é naquele específico, né? Porque eu já 
trabalhei em cozinha, na limpeza, cozinhando." (Entrevistada 36) 

Daí futuramente penso em trabalha pra pode... agora não tem como, 
porque se eu for paga pra cuida deles, vai o salário… e pra creche 
aqui é só até 3 anos…" (Entrevistada 57)  

 

Nota-se muitas adversidades relacionadas à vontade de trabalhar. A 

entrevistada 21 relaciona a falta de escolaridade, a E 23 a idade e problemas de 

saúde, a falta de experiência é referenciado pela E 36 e a E 57 traz a questão do 

cuidado dos filhos, como mencionado anteriormente. Identifica-se muitos problemas 

presentes nas famílias em situação de vulnerabilidade que dificultam e, até mesmo, 

impedem delas conseguirem trabalhar formalmente.  

Esse resultado contrapõe o que Medeiros e Santos (2016) identificaram em sua 

pesquisa que o PBF faz com que a pessoa não procure emprego. Na atual pesquisa 

percebe-se que não é o usuário que não busca emprego ou não quer trabalhar, mas 

há diversos obstáculos, que muitas vezes, interferem para que eles possam trabalhar, 

ou até mesmo participar de seleções. 

Por isso, é necessário considerar todas essas dificuldades, principalmente em 

relação às políticas públicas, pois normalmente, os serviços ofertados não levam em 

consideração essas individualidades, que podem mudar dependendo do território 

avaliado. A própria PNAS (2004) refere a necessidade de relacionar as pessoas a 

seus territórios, pois é nesse espaço que se encontram os riscos e vulnerabilidades. 

A respeito da atuação dos CRAS, CREAS e outros setores da assistência 

social, torna-se evidente a importância de compreender as particularidades 

enfrentadas pelas famílias em situação de vulnerabilidade, como a falta de 

escolaridade e os desafios relacionados ao cuidado com os filhos. É essencial que os 

projetos desenvolvidos por esses órgãos estejam alinhados com as necessidades 

específicas desse público, buscando oferecer suporte e recursos direcionados para 

promover sua inclusão social e econômica. Ao reconhecer e abordar essas 

particularidades, os serviços de assistência social podem desempenhar um papel 

crucial na construção de uma verdadeira equidade. 

Pode-se considerar diversas outras falas que são contrárias ao pensamento de 

Medeiros e Santos (2016), como as respostas das entrevistadas 9, 14, 16, 18, 26, 46 

e 53 que referenciam a necessidade de mais empregos no município. Com isso, 



104 
 

 

identifica-se que as beneficiárias têm o desejo de trabalhar e reconhecem a falta de 

um trabalho como uma dificuldade enfrentada, relacionando a necessidade de ter 

mais oportunidades de trabalho. Esse achado, vem ao encontro do que Silva (2015) 

relata que os programas de transferências de renda são marcados por diversas 

situações como o crescimento do desemprego.  

Percebe-se novamente a importâncias das políticas intersetoriais, pois para 

haver mais empregos, precisa-se mais empresas, o que pode se relacionar a maiores 

incentivos fiscais para que outras empresas se instalem no município. Além disso, 

precisa averiguar todas as outras dificuldades enfrentadas pelas famílias. 

Além de mais empregos, os entrevistados referem, a dificuldade da distância, 

conforme as falas que seguem: 

Ter mais trabalho na tipo na cidade, porque tem bem pouco trabalho 
aqui e a gente tem que se desloca de uma cidade pra outra 
(Entrevistada 01) 

Empregos mais próximos, firmas mais próximas do 
bairro.(Entrevistada 29) 

Te empregos mais pertos. (Entrevistada 33) 

Acho que mais emprego.  Principalmente aqui em Taquara, né.  Às 
vezes, a gente tem que sai da nossa cidade pra ir pra outra cidade.  
Às vezes, vai de manhã cedinho, 5, 6 horas da manhã pra chega de 
noite em casa, de volta.  Daí, eu acho que seria muito importante 
também.  Te mais emprego aqui. (Entrevistada 35) 

Eu acho que eu posso faze, tipo assim, se eu pudesse faze, eu 
gostaria de te mais emprego aqui em Taquara, né?  Emprego, porque 
tem várias mães que querem trabalha e tem que se desloca daqui de 
Taquara para ir, tipo, pra a Igrejinha, pra Parobé, pra Rolante.  Sendo 
que aqui dentro de Taquara tem condições, te umas empresas, né?  
Eu acho assim, uma empresa de calçado, seja lá outra indústria, tipo, 
sei lá, alguma outra coisa, outra atividade, né?  Pras mães, trabalho 
que precisa, às vezes não tem condições também, né? (Entrevistada 
54) 

 

Enfatiza-se o quanto as entrevistadas acreditam que o emprego iria auxiliar na 

superação da vulnerabilidade social, mas apontam a falta de emprego no município e 

a distância como um fator preponderante que dificulta a busca por oportunidades de 

emprego. Reconhecer a distância como um obstáculo é essencial, pois influenciará 

na questão financeira, no tempo disponível, na motivação, na concorrência, entre 

outros diversos fatores. 

Ao perceber a distância e a falta de emprego no município como uma barreira, 

é possível entender o impacto e a complexidade que elas têm na vida dos beneficiários 
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do PBF. Além disso, é necessário ponderar o quanto esses fatores influenciam o 

psicológico dos usuários, pois a própria questão de não estar no seu território modifica 

o sentimento de pertencimento. 

Em relação ao pertencimento, Silva (2013) defende que a identidade é 

construída a partir do processo de apropriação do usuário pelo espaço, onde ele se 

identifica e se sente pertencente tanto de forma concreta quanto subjetiva. Com isso, 

é importante refletir que os beneficiários do PBF têm a noção da dificuldade de 

inserção no mercado de trabalho, e acrescenta-se a isso o fato de não estarem em 

seu território, pode gerar maior insegurança e desânimo por estarem longe do local 

onde se sentem “aceitos”.   

Cabe destacar que a referência de solicitarem empregos no próprio município, 

é muito válido e reforça a identidade que possuem com o território de residência. Esse 

fator diz muito sobre os beneficiários do PBF, pois mostra o quanto a identidade e 

memória coletiva, as interações diárias, o próprio ambiente geográfico, os eventos 

significativos vivenciados e presenciados influenciam na vida e perspectiva como um 

todo. 

É relevante considerar o território para entender verdadeiramente as 

vulnerabilidades vivenciadas pelos beneficiários, pois ele influencia tanto a pessoa 

como indivíduo quanto como membro da comunidade e da sociedade mais ampla. 

Esse achado reflete uma ideia similar de Haesbaert e Limonad (1999) referente ao 

homem tomar consciência do lugar. O desejo de empregos mais perto de sua 

residência pode ser visto sob a ótica de falta de esforço, visão simplista, pois além de 

considerar o território precisa-se levar em conta toda a responsabilidade imposta para 

a mulher em relação a família, a qual ficaria distante o dia inteiro. 

Esse achado ratifica o que Guadagnin, Moreira Neto e Vianna (2019) defendem 

em sua pesquisa sobre a importância de olhar para as situações concretas da 

vulnerabilidade e identificar as rugosidades do território. Por isso, a importância de 

não olhar para as situações de forma superficial, mas sim, ouvir os beneficiários e 

identificar as particularidades, conforme a fala da E 58: 

 

Falta bastante serviço, né?  Porque aqui só tem dois mercados e 
ninguém precisa de trabalho ali, né?  Como é pouco movimento, não 
tem trabalho nenhum.  Não tem trabalho." (Entrevistada 58) 
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Importante ressaltar que a entrevistada 58 é do Distrito do Pega Fogo e refere 

também a falta do serviço. Mas nesse caso, aponta outro fator que é a falta de 

movimento na localidade. Durante a entrevista ela refere que o mercado que possui 

perto de sua residência, único local possível para trabalhar, é gerido por uma família 

e, em razão do pouco movimento, não necessita contratação de funcionários externos. 

É considerável analisar que as entrevistadas 29, 33, 35 e 54 referem mais 

empregos na cidade, considerando o município como um todo. Mas, a E 58 relata a 

dificuldade de trabalho em sua localidade. Se pensar em uma nova empresa ou 

indústria em uma localidade mais centralizada, mesmo com todas as dificuldades, as 

entrevistadas do bairro Empresa teriam mais acesso que a E 58, pois essa precisaria 

disponibilizar mais tempo e um maior valor financeiro para seu deslocamento. 

Outro ponto destacado nas entrevistas é a situação da experiência profissional, 

como um impeditivo, conforme a E 37: "Eu acho que oportunidade de emprego sem 

esse negócio de experiência, porque experiência tu só vai tê adquirindo ela 

trabalhando, tentando. Então, acho que seria isso." 

Percebe-se com a fala da entrevistada 37 o desejo de ter uma oportunidade de 

trabalho, no entanto há exigência do mercado na questão de possuir experiência.  

Essa situação coincide com a fala da E 36 que refere a dificuldade na questão das 

experiências, de ter trabalhado em determinado ramo, mas não especificamente no 

setor que a empresa deseja. 

Vale destacar que as pessoas em situação de vulnerabilidade social 

normalmente possuem baixa escolaridade, pouca ou nenhuma experiência de 

emprego comprovada, o que dificulta a inserção no mercado de trabalho. Além disso, 

a própria qualidade e defasagem na educação perpetuam um ciclo de desvantagem. 

Em síntese, as adversidades enfrentadas pelas beneficiárias do programa 

Bolsa Família em relação ao desejo de trabalhar ressaltam a necessidade urgente de 

políticas sociais mais abrangentes e sensíveis às especificidades individuais e 

territoriais. A abordagem integrada, considerando tanto os obstáculos estruturais 

quanto as barreiras individuais, é essencial para promover uma inclusão efetiva e 

sustentável no mercado de trabalho. 

 

5.3.1.4 Infraestrutura/Saneamento 
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Outra subcategoria selecionada é o saneamento/infraestrutura, sendo 

respondida como um aspecto a ser melhorado por mais de 60% da população. Um 

dos fatores referidos é a questão de melhoria da rua, conforme as respostas: 

Ah, é que nem eu ti falei, calçamento, arruma esse esgoto, né.  Pra 
nós, a rua, né, que tá ruim, que daí chove a água entra para dentro.  
Nem que não dê enchente, mas assim mesmo que choveu, a água 
entra tudo para dentro do meu pátio, alaga, tudo, né.  Eu já tirei foto e 
coisa e tudo, né, mas não adianta. (Entrevistada 07) 

Arrumar essas ruas. (Entrevistada 10) 

Ah, sei lá, eu só acho assim, tipo que nem no caso das enchente ali,  
tinha que faze alguma coisa porque, né, cada vez que chove, assim, 
é um desespero, né?  Ainda mais pra quem já perdeu tudo.  Tinha que 
te alguma coisa assim, né, nesse... pra que não acontecesse.  
(Entrevistada 15) 

A minha vida mesmo, que eu queria mesmo, né?  … e arrumar minha 
rua.  Se tiver um buraco, dá pra enterrar duas, três pessoas dentro.  
Olha o jeito que tá a minha rua aí, ó. (Entrevistada 24) 

Ah, é as rua calçada.  Como é que diz?  As enchente que não 
precisava tê.  Esses buraco.  Como é que diz?  A encanação dos 
esgoto também tem que tê.  Tudo.  Pra melhorar.  Pra não vir o mau 
cheiro também, né? Entendeu?  Lá em cima pega barro.  Foi por isso 
que vim mora aqui embaixo.  Mas não é só lá.  Porque aqui também 
tem um barral.  Porque as vezes vem da enchente, também tem um 
barral.  Nunca tem que passa.  Não adianta" (Entrevistada 25) 

Pra melhora a minha vida, seria calça nossas rua, faze calçamento 
nas nossas rua pra para o poeirão dentro de casa.  A gente tem renite, 
então, tu sofre, o verão inteiro tu sofre com isso pelas poeira que vem 
dentro de casa, por não ter um calçamento, né?  E é um bairro que já 
tá pavimentado há 15 anos aqui e até hoje a gente não ganho um 
calçamento, né? (Entrevistada 38) 

 

 

As diversas respostas mostram o quanto os beneficiários percebem que o local 

em que residem tem diversos problemas e que esses podem causar outras 

dificuldades. Verifica que em algumas respostas os usuários relatam a questão da 

enchente como um fator negativo que vivenciam. 

Cabe destacar que o ano de 2023 foi marcado por muitas instabilidades 

climáticas fazendo com que o município passasse por 6 enchentes, sendo o bairro 

Empresa afetado em todas elas. Em determinadas localidades do bairro, as famílias 

saíram de suas casas diversas vezes, sendo a primeira enchente a que mais causou 

perdas para as famílias, pois o município não tinha um plano de ação emergencial. 

Com isso, muitas famílias perderam tudo ou quase tudo que tinham.  
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Interessante referir que o plano de ação emergencial no município não consta 

por escrito em todos os setores, mas foi organizado através de reuniões com diversas 

secretarias e o responsável pela estação meteorológica. Assim, diversos envolvidos 

das secretarias estão inseridos em um grupo de WhatsApp em que se comunicam e, 

no momento, em que há previsão de grandes chuvas, a defesa civil acompanha o 

aumento dos rios para possível retirada das famílias e outras ações necessárias. 

Vale destacar que essas ações emergenciais têm a presença da Secretaria de 

Desenvolvimento Social, Trabalho e Cidadania para acompanhamento em relação a 

doações, cesta básica, levantamento de demandas e possíveis inserções em 

programas federais ou estaduais para situações emergenciais. Não há previsão de 

acompanhamento das famílias para as questões psicológicas geradas pelos 

desastres naturais. 

Codeplan (2015) refere que o saneamento básico é um dos elementos que 

compõem a pobreza. Soma-se a questão das enchentes com Gráfico 05 em que 24 

famílias ainda não possuem água canalizada em uma das peças de casa, pode-se 

perceber o quanto ainda é deficitário o saneamento básico para as famílias em 

vulnerabilidade social. 

Nesse sentido, é válido refletir que a falta de questões básicas no dia a dia 

influencia negativamente a vida da pessoa. Não ter água canalizada dentro da 

residência modifica toda a rotina da família, pois a água é uma necessidade primordial 

para a sobrevivência do ser humano. 

Além disso, viver em um local de enchente também interfere tanto no 

psicológico quanto na rotina familiar. Atenta-se para a fala da E 53 "Ah, que eles 

arrumassem pra não dá mais enchente, porque toda vez que chove uma semana 

direta, a gente pega enchente lá embaixo que tem que sair."  

Além da entrevistada 53, muitas outras (entrevistadas 11, 13, 19, 21, 22, 29, 

39, 40, 41) referem as enchentes como uma dificuldade. Percebe-se a preocupação 

e o descontentamento das pessoas referente às enchentes. 

Cabe salientar que as mudanças climáticas e seus impactos têm ganhado 

destaque, mas o que para muitos é inerente à vida ou algo a ser estudado, para as 

famílias em vulnerabilidade social é uma preocupação, um desafio a ser enfrentado. 

Analisa-se a fala da entrevistada 53 como a de muitas outras, as chuvas representam 

a necessidade de sair de casa, de ter que ir para algum parente ou amigo ou abrigo 

municipal, o que causa um transtorno e uma necessidade de organização. 
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Importante relacionar com a meta 5 do ODS 1 “Erradicar a Pobreza” que é 

construir resiliência e reduzir a exposição a eventos climáticos extremos dos pobres e 

vulneráveis até 2030. Nesse sentido, é necessário que o governo municipal possa 

investir em políticas públicas para alcançar essa meta, visto que as questões 

climáticas e a falta de resiliência são características dessa população em situação de 

vulnerabilidade social. 

Ainda sobre a categoria de infraestrutura/saneamento é referenciado a 

infraestrutura da rua como um tópico a ser melhorado, conforme as respostas das 

entrevistadas: 

As estrada...  São bem precária.  (Entrevistada 16) 

...E a gente vê muitos valão a céu aberto, né? Podia ser encanado, 
né? Podia ser melhorado nessa parte.... E outra que a gente vê 
também, né, depois que fica essas enchentes, esses lixos que vêm, 
né? A gente vê, assim, que a gente, assim, aqui em casa, a gente 
sente, assim, aquele cheiro de coisas podres, né?  Que fica no ar, 
sabe?  E até mal pra saúde da gente faz, né? (Entrevistada 21)  

Melhorar, que nem eu disse, saneamento básico, as rua, as coisa, né? 
Que tá tudo ruim, que é só uma barreira braba, né?  Coisas assim.  
Que as pessoas que moram aqui precisam, né? São gente igual a 
gente, né?  Porque moram lá e tem gente num lugar melhor que eles 
tem que morar assim, né? Melhora o custo de vida deles, essas coisas, 
né? (Entrevistada 31) 

Olha, aqui no bairro, bota um saibro, quando chove, isso vira só em 
lodo, barro… (Entrevistada 32) 

As ruas. Melhora as ruas (Entrevistada 33) 

...Eles poderiam dar uma assistência melhor.  As ruas não são tão boa. 
Não só em época de eleição, né? Faze o bem. Eu acho que  tem que 
se o ano todo. O ano inteiro, todos os anos. Eles dá uma assistência 
melhor  na rua. Tem muita... Às vezes eles vêm de vez em quando, 
cortam um grama, coisa. Eu  acho que isso também depende dos 
vizinho, também, deixa a rua limpa. E eu acho que  a prefeitura podia, 
no caso, ajuda mais as famílias que são mais carente. Sobre  na frente 
o pátio, sobre poda a árvore, todas essas coisas, eles podiam ajudar 
um  pouco mais, porque tem data. Eles poderiam faze mais seguido 
isso. (Entrevistada 34) 

...Pra começa, eles podiam arrumar a rua aqui, né? Tipo, não o asfalta 
né? Mas botar, como é que se diz? O calçamento.  O calçamento, né? 
Ia melhora bastante… (Entrevistada 39) 

E aí, na rua, aí tá uma bagunça pra arruma. A estrada aí, ó, tá uns 
buracão.  Tem que da uma arrumada, né? (Entrevistada 40) 

 

Identifica-se a presença de diversas dificuldades geradas em razão da falta de 

infraestrutura das estradas e ruas. A própria locomoção é prejudicada influenciando o 
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dia a dia, conforme a fala da entrevistada 32 em que após as chuvas as ruas viram 

um “lodo” (SIC). 

Outro ponto a se considerar é o relatado pela entrevistada 21 na questão de 

esgotos a céu aberto, o cheiro forte após as enchentes e o que que esses fatores 

influenciam a saúde. Importante destacar que muitos desses fatores de saneamento 

e infraestrutura são prejudiciais à área da saúde. 

Além disso, verifica-se o descontentamento com o poder público, no sentimento 

de serem esquecidos, do governo municipal não valorizar o território em que vivem. 

Constata-se que as pessoas em situação de vulnerabilidade social sentem-se 

esquecidas, deixadas à margem da sociedade, conforme a fala do pai do entrevistado 

2 “somos esquecidos pelo poder público”. 

Esse achado vem ao encontro do que a própria PNAS/2004 traz de incluir 

aqueles que são esquecidos, que são vistos como casos isolados e que, na realidade, 

são parte da sociedade mostrando uma realidade de desigualdades. Por isso, a 

necessidade de olhar a situação de vulnerabilidade social do ponto de vista dos 

usuários, pois são eles que vivenciam essas situações diariamente.  

Outro aspecto é quanto ao sentir-se esquecido influência em diversas outras 

áreas. Pois quando a pessoa não se sente olhada, valorizada, escutada, situações 

essas que a fazem sentir-se deixada de lado, interfere na autoestima causando 

dificuldades em outras áreas da vida. 

Além disso, interessante destacar que além das entrevistadas levantarem 

questões que prejudicam o bem-estar, conforme debatido anteriormente, também 

referem situações que venham contribuir para uma melhor qualidade de vida, 

conforme as respostas abaixo: 

Não digo pra mim, pra mim também, mas pra meus filhos uma 
pracinha, uma coisa que auxilie no final de semana pra leva pra 
passea. (Entrevistada 18) 

Eu acho que...  Que nem uma pracinha.  Seria muito importante.  
Porque aqui na X (nome do território dentro do bairro) não tem nenhum 
tipo de...  Duma área assim pras criança brincar, até pra gente.  A 
gente tem um lugar pra gente senta, toma um chimarrão.  Brinca com 
as criança, que aqui não tem.  Não tem essas coisas aqui. 
(Entrevistada 35) 

...E outra coisa é que no bairro não tem pracinha  pras criança, é uma 
coisa que eles podiam faze também. E ia facilita  bastante pras criança 
aqui no bairro, aqui, né?.. (Entrevistada 39) 
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Eu acho que faze uma pracinha pras criança aqui, porque é muita 
criança na vila.  Se tivesse uma pras criança brinca, eu também acho 
isso aí. Não é só pra mim, pra todo mundo. (Entrevistada 45) 

E, tipo, tem praça, só que as duas no mesmo local, né?  E aqui 
embaixo não tem uma pracinha, nenhuma coisa.  As crianças vão tudo 
aqui pra esse campo briga, porque daí um tá jogando, o outro que joga 
também.  E se tivesse uma pracinha, alguma coisa, pras crianças seria 
muito melhor. (Entrevistada 55) 

 

Ao se referirem na questão de praças e locais de lazer, as entrevistadas 

mostram preocupação com o bem-estar dos filhos, ponto muito importante, pois além 

de pensar em suprir as necessidades básicas, percebem que eles necessitam de 

momentos de entretenimento. Corroborando com esse achado, Souza (2016) refere 

que a pessoa pensará nos direitos sociais, como o lazer, após ter suas necessidades 

básicas supridas. Com isso, cabe referir que mais da metade da população não 

participa de atividades sociais e todos os participantes não realizam esportes. 

Outro aspecto a ser analisado é o que as entrevistadas 55 e 35 relatam no 

sentido de não haver praças próximas ao território que residem. A distância também 

é um empecilho, tanto para a questão do lazer quanto para a questão do emprego, 

como mencionado na subcategoria “Trabalho”. 

Nesse sentido, observa-se que a distância interfere em diversas situações, pois 

o emprego seria uma responsabilidade que influencia no financeiro para prover as 

necessidades básicas. No entanto, o lazer é voltado mais para o divertimento, 

relacionamento social, passatempo, mas os dois afetam o bem-estar e a qualidade de 

vida. 

 

5.3.1.5 Segurança 

 

A segurança é um elemento crucial no dia a dia das pessoas em situação de 

vulnerabilidade social. Vale destacar que a segurança vai além de simplesmente à 

ausência de violência, ela se torna um alicerce fundamental para a construção de uma 

vida digna. Identifica-se a necessidade de investir nessa área diante das falas: 

Sim. Eu acho que podia botar policial nas ruas para cuidar, né?  
Principalmente porque para sair aqui às vezes da noite, no final de 
semana, é difícil.  Ainda mais quando tem bagunça nesse baile da 
esquina.  Acho que para mim podia botar policial na rua também. 
(Entrevistada 5) 
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Ai, botando mais guarda municipal né, nas rua, pelo menos, câmera 
de vigilância nos poste, né?  Isso aí é muito importante. Nossa, isso aí 
mudaria a minha vida também.  Porque hoje em dia, acontece alguma 
coisa é no disque não me disque, né?  Às vezes, o inocente paga pelo 
errado, né? Então, acho que se eles botasse câmera, seria 
maravilhoso. (Entrevistada 38) 

Olha, eu acho que mais segurança também, tipo assim, né?  Uma 
coisa assim que tu tivesse segurança pra sai no bairro à noite.  Às 
vezes a gente tem medo, né? (Entrevistada 54) 

Melhora o pessoal na rua, a quantidade, a segurança no bairro. 
(Entrevistada 56) 

 

 O bairro Empresa é conhecido no município como sendo um local perigoso com 

um alto índice de tráfico de drogas. Esse receio é percebido na resposta da 

entrevistada 38, quando diz que o “inocente paga pelo errado”. Isso acaba gerando 

medo e limitando a liberdade de ir e vir em qualquer lugar (previsto na Constituição 

Federal de 1988) e horário quanto na educação dos filhos, como refere a entrevistada 

37: "Segurança é muito importante, muito importante, porque aqui acontece cada 

coisa, entendeu?  Entre adolescentes, é por isso que eu digo, os adolescente eles tão 

muito solto, eles tão desocupado, eles não têm uma ocupação." 

 Nesse mesmo sentido, o receio também está presente na fala da entrevistada 

21: “...E mais essas coisas de correrio de carro pra cima e pra baixo, porque há esses 

tempos o carro quase pegou a criança. Dos drogados.  E mais segurança, né? 

Policial.” A segurança envolve situações que influenciam todos os familiares. 

Identifica-se aqui a inquietude quanto a imprudência dos motoristas gerando riscos a 

outros. 

 Em primeiro lugar, precisa-se considerar que a segurança física, é uma 

prioridade, principalmente para pessoas em situação de vulnerabilidade social, que 

tendem a residir em territórios com maiores riscos de criminalidade. A sensação de 

segurança é essencial para o bem-estar e a autonomia do indivíduo. 

 Brites, Marin e Rohenkohl (2016) defendem que as políticas públicas precisam 

se concentrar, não apenas na melhoria de renda, mas também em outras áreas que 

envolvem a situação de pobreza, como é o caso da segurança. Os autores referem-

se ao não se sentir seguro, bem como o desejo de haver mais segurança no bairro o 

que, para isso, precisa ter investimento público.  

 Pensar em mais câmeras, mais policiamento, enfim, mais segurança, para 

minimizar os riscos, significa desejar ter mais liberdade de escolha, pois o medo e o 
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receio impedem ou, pelo menos, restringe o ser humano em suas escolhas. A própria 

constituição de 1988 prevê a segurança como um direito social, mas para que isso 

aconteça precisa haver investimento nessa área. 

 Além disso, vale relacionar as respostas referentes a segurança com a questão 

do questionário sociodemográfico em que perguntava se haviam sofrido violência: 31 

beneficiárias responderam que sofreram. Esse achado comprova a falta total de 

segurança física que causa desproteção e dificulta que a pessoa alcance seu pleno 

potencial.  

 A violência contra a mulher é um problema presente na sociedade em geral, 

independente da classe social, e que gera vulnerabilidade e risco social para a pessoa 

que vivencia a situação de violência. Essa insegurança requer muito mais que 

policiamento nas ruas ou políticas públicas voltadas para a área de segurança, 

envolve toda uma mudança cultural, além de uma mudança em relação ao machismo 

estrutural. 

 A segurança em territórios vulneráveis é essencial para garantir o bem-estar e 

a autonomia dos beneficiários do PBF. O medo de ir e vir, acrescido pela instabilidade 

e violência nesses territórios, não apenas restringe suas escolhas cotidianas, mas 

também interfere na sensação de segurança e pertencimento. Nesse contexto, a 

política de assistência social desempenha um papel crucial na promoção da 

segurança, implementando projetos para reduzir a violência e criar ambientes mais 

seguros e inclusivos, auxiliando na melhoria da qualidade de vida e autonomia das 

pessoas em situação de vulnerabilidade social.  

 

5.3.1.6 Social 

 

O apoio social é extremamente relevante para as pessoas em situação de 

vulnerabilidade social, pois é uma maneira de ter algum auxílio quando precisa. A 

família, os amigos, a comunidade, bem como o poder público são suportes sociais 

que quanto mais presente maior o suporte social. 

O grande problema é que as pessoas vulneráveis possuem redes de apoio 

fragilizadas, conforme Castel (1997), que relaciona a vulnerabilidade com a fragilidade 

de apoios sociais. Essa fragilidade é demonstrada na fala da entrevistada 34: 

Dando mais assistências à família. Procurando sabe mais sobre a 
família. Porque no mundo que a gente vive, as pessoas gostam muito 
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de aponta o dedo e julga. Por a forma que a criança se desenvolve na 
escola, julgam muito o pai e a mãe. Mas não saem à procura pra ve o 
porquê de muitas das vezes. 

 

É explícito a falta de suporte quando a entrevistada refere que as famílias 

precisam de uma maior assistência e no quanto sente-se incomodada com o 

julgamento das pessoas. É importante refletir no que concerne ao juízo de valores que 

se faz das famílias em situação de vulnerabilidade referente a diversas áreas, 

conforme a fala da entrevistada 30: "Mais respeito aqui. Nos filho da gente, na gente, 

mesmo que é mãe." 

Pode-se problematizar a questão do julgamento com as condicionalidades para 

os beneficiários do PBF. Parte-se do pressuposto que precisa haver as 

condicionalidades para ser beneficiário, pois caso não houvesse, as famílias não 

cumpririam a questão da escolaridade e saúde dos filhos? 

Tassara (2015) alerta para o papel das condicionalidades para evitar o estigma 

da pobreza e a conotação punitiva. Relaciona-se com a entrevistada 34 no que diz 

respeito ao julgamento, das pessoas “aponta o dedo e julga” (SIC), mas não 

procurarem entender de fato o que está acontecendo. Pois, entende-se que as 

condicionalidades é uma maneira de romper com o ciclo da pobreza (Rocha, 2011; 

Fahel et. al., 2012; Cunha; Arruda, 2018; Nazareno; Tortato, 2019), no sentido das 

crianças frequentarem a escola, quebrando com a situação de baixa escolaridade e 

consecutivamente com o maior acesso ao mercado de trabalho. Mas, ao mesmo 

tempo, conforme Kühn e Tonetto (2017) não garante uma maior aquisição de 

conhecimento.  

Por isso, é importante muito mais do que “cobrar” a contrapartida através das 

condicionalidades, é necessário entender o motivo pelo qual a população em situação 

de vulnerabilidade social possui menor escolaridade ou porque não conseguem 

cumprir com as condicionalidades. Em termos de políticas públicas, os programas e 

serviços da PNAS preveem um trabalho que fortaleça as famílias em situação de 

vulnerabilidade social, mas elas não consideram as particularidades, situações estas 

que precisam ser pensadas a nível municipal. 

É benéfico que o poder local possa entender quais são as maiores demandas 

e dificuldades da população em situação de vulnerabilidade social, para investir de 

maneira mais efetiva de forma a romper o ciclo da pobreza. Nesse sentido, a própria 

população pensa em alternativas que poderiam auxiliar tanto as famílias a terem 



115 
 

 

suporte quanto o poder público conhecer as demandas, identificadas nas seguintes 

respostas: 

Falta alguém, tipo um administrador do bairro para ver essas situações de 
esgoto,  de saneamento, da saúde também, nos postinhos, essas coisas. 
(Entrevistada 01) 

Daí, vai deles né, de a gente senta e conversa pra especifica o que, qual é o 
ponto que precisa de ajuda ou não, né?  Isso, no momento de cabeça, não 
vem nada, né? (Entrevistada 17) 

Eu acho que...  Que nem aqui não tem.  Que nem antigamente tinha os 
presidente de bairro, sabe?  Que a gente podia conta com eles.  Se faltasse 
alguma coisa nas vila...  Eles iam atrás e conseguiam.  Que nem o 
calçamento, essas coisas assim.  Eu acho que...  Faz falta muitas vezes uma 
pessoa para falar pela gente. (Entrevistada 35) 

 

A população traz como alternativa os representantes de bairro para realizar a 

interlocução com o governo local. Pode-se relacionar isso com a questão deles 

sentirem-se compreendidos por ser uma pessoa do local em que possui as mesmas 

vivências em termos de território.  

Percebe-se o quanto o território é importante para os entrevistados, pois 

quando mencionam a importância de ter alguém que os represente, referem alguém 

do bairro, do local onde sentem-se pertencentes, que compreende as dificuldades e 

os problemas existentes. Além disso, deduz-se que a população carece de escuta, 

pois quando dizem “... a gente senta e conversa...” (E 17) e “...que a gente podia conta 

com eles…” (E35) eles demonstram a necessidade de serem ouvidos, de poderem 

falar o que pensam, o que desejam, o que percebem. 

Mas, infelizmente, em termos de políticas públicas, elas não são projetadas a 

partir da sociedade que demanda. O presente estudo identifica o que os autores 

Guadagnin, Moreira Neto e Vianna (2019) afirmam em sua pesquisa em relação a 

entender as situações concretas da vulnerabilidade social, pois só assim se 

compreende o que gera e mantém as desigualdades e exclusão do território usado.  

Outra situação é que a população em situação de vulnerabilidade social é 

desconsiderada, é percebida pelos agentes políticos como uma população que se 

encontra nessa situação, pois não fazem nada para superá-la. Nesse sentido, 

percebemos isso através das falas das entrevistadas 13 e 53, respectivamente:  

Eu acho que eles podiam dá mais atenção pra gente, porque eles sabe 
que tem mais  gente que precisa né, às vezes pior do que eu também, 
eles podiam dá um pouco mais de atenção né, pro povo. 

Hum... Eles tinham que dá mais assistência pro bairro, né? Pras 
pessoa. Dá mais ouvido as pessoa...Não, ahhh… acho que a 
prefeitura tinha que vir mais aqui pra baixo pra conversa, pra ve o que 
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poderia melhora aqui embaixo.  Porque eles não vêm muito pra cá. 
Pra ver as questões que... Que precisa melhora. Porque são várias. 

 

A população, muitas vezes, é invisível, esquecida pelo poder público. A própria 

PNAS/2004 refere que a proteção social básica deve se orientar em territórios com 

maior vulnerabilidade, até o momento de alcançar a todos os que dela necessitarem. 

Entende-se que os serviços da PSB deveriam estar nos locais de maior 

vulnerabilidade para ser de fácil acesso às pessoas que vivenciam maior 

vulnerabilidade. 

Mas, conforme a fala da entrevistada 53 “… porque eles não vêm muito pra cá”, 

os beneficiários não percebem a presença do poder público. Reforçando esse 

esquecimento, e referenciando a política de assistência social é de ressaltar a fala da 

entrevistada 49: 

Cadê a educação daqui, da assistência social?  Que disse aqui que ia 
bota o projeto da manhã até a tarde pras criança pros pais pode te um 
trabalho.  Porque antes, meus filhos todos tavam em projetos.  Todos. 
Da manhã até a tarde.  Agora aqui não tem? Ah, para.  Daí, às vezes, 
falta comida.  Que nem hoje, meu guri ficou em casa.  Era só às 10h 
pra i pra APAE,  não tinha um café pro guri toma, um pão pro guri 
come.  O guri foi com fome, só tomou água com remédio.  Quando 
eles tão comendo, enchendo a barriguinha.  Ele foi come lá na APAE 
agora. 

 

 É explícito duas situações na resposta da entrevistada 49, a questão do projeto 

social (referenciado também pelas entrevistadas 4, 20, 29, 33, 37, 41, 46) e a fome. É 

importante salientar que os serviços da Proteção Social Básica preveem o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos, previsto para todas as idades. Um aspecto 

fundamental a considerar é a participação das crianças e adolescentes em idade 

escolar no turno inverso à escola, o que não vem acontecendo, conforme verificado 

nos relatos.  

 O SCFV é realizado no município de Taquara, sendo o bairro Empresa, uma 

das localidades que possui oficinas em determinados dias da semana. Mas ocorre em 

um lugar específico do bairro, ofertando oficinas de esportes, contemplando um 

número reduzido de crianças e adolescentes. 

 Vale destacar que as entrevistadas que relataram a questão dos projetos 

sociais, não citaram em nenhum momento o serviço existente, por exemplo, 

queixando-se que não havia “vaga” para seu filho (a). Cabe questionar o quanto os 

beneficiários conhecem o serviço ofertado, o quanto o serviço é divulgado e como é 
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realizado a busca ativa, pois as pessoas em situação de vulnerabilidade social 

deveriam ser contempladas por esses serviços.  

 Outra situação é a fome relatada pela entrevistada 49, a preocupação com o 

filho de ir para o atendimento na APAE sem ter realizado a refeição da manhã por não 

ter mantimento para ser ofertado. Além da fome, é importante destacar que se trata 

de uma pessoa com deficiência, portanto outra demanda existente na família. 

 Relaciona esse achado a Tabela 5 em que várias entrevistadas referiram não 

ter auxílio da assistência, sendo a cesta básica a mais referenciada. É relevante 

pensar que a fome não é eventual para as famílias em situação de vulnerabilidade 

social, pois o que a maioria dessas pessoas vivenciam é uma insegurança alimentar. 

 A insegurança alimentar é muito mais complexa do que acessar o benefício 

eventual da cesta básica. É a partir do pressuposto que essas famílias não terão o 

que comer se não tiverem auxílio externo, seja do poder público seja de pessoas 

caridosas.  

 Em relação à insegurança alimentar, é de mencionar o Inquérito Nacional de 

Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil em que, em 

relação ao sul, mais de 20% da população passa por essa situação. Por isso, é 

importante pensar em estratégias que não apenas resolvam o problema imediato, mas 

que gere alternativas para que as pessoas em situação de vulnerabilidade não 

precisem mais depender da boa ação das pessoas. 

 Assim, as pessoas em situação de vulnerabilidade social possuem um suporte 

social muito fragilizado. Além de sentirem-se julgados pela população em relação a 

sua condição de vida, sem conhecerem verdadeiramente suas vivências e 

dificuldades, percebem-se como esquecidos pelo poder público, o que amplifica sua 

sensação de isolamento e falta de apoio. Além disso, a falta de conhecimento sobre 

os serviços oferecidos pelo poder público resulta em uma exclusão ainda maior, 

deixando-os sem acesso a recursos essenciais para melhorar suas condições de vida.   

 Diante disso, são muitas as dificuldades enfrentadas pela população em 

situação de vulnerabilidade social, tanto no que tange a questões individuais e 

comunitárias quanto em relação ao poder público. Ainda, salienta-se que muitos 

responsáveis familiares quando questionados sobre as dificuldades enfrentadas e as 

necessidades para melhorar a qualidade de vida, 11 pessoas responderam não saber, 

o que reforça o apoio fragilizado, além de um conformismo com a atual condição que 

vivem. 
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 Em síntese, são muitos os obstáculos vivenciados pelos beneficiários do 

Programa Bolsa Família, relacionados tanto à educação e ao acesso ao mercado de 

trabalho até questões de saúde, segurança e suporte social, esses indivíduos 

enfrentam uma série de barreiras que muitas vezes perpetuam o ciclo da 

vulnerabilidade e da pobreza. É crucial reconhecer que tais dificuldades não são 

apenas questões individuais, mas também refletem desafios estruturais e sistêmicos 

que exigem uma abordagem integrada por parte das políticas públicas intersetoriais e 

da sociedade em geral. Nesse contexto, é imperativo que as iniciativas de assistência 

social sejam mais sensíveis, inclusivas e eficazes, visando não apenas aliviar os 

sintomas da pobreza, mas também abordar suas causas subjacentes e proporcionar 

oportunidades reais de desenvolvimento e empoderamento para os beneficiários do 

PBF.  

 

 

5.3.2 Potencialidades 

 

 

Outra categoria são as potencialidades, que têm o intuito de responder ao 

objetivo específico III, sendo ele identificar os elementos positivos para potencializar 

o desenvolvimento humano e a superação das dificuldades enfrentadas. Para isso, se 

dividiu nas seguintes subcategorias: oportunidades, educação e sonhos. 

 

5.3.2.1 Oportunidades 

 

 

Essa subcategoria foi escolhida por observar em muitas entrevistas o desejo 

de trabalhar, a vontade das mulheres em conseguir um emprego, conforme as 

respostas: 

Um   bom serviço.  Eu trabalhar e dar o que eles precisam. 
(Entrevistada 1) 

trabalhar mais (Entrevistado 2) 

Um bom serviço.  Eu trabalhar e dar o que eles precisam. (Entrevistada 
3) 

O que eu vou te dize? Eu queria pode trabalha, pra dá as coisas  pra  
eles, sabe? Eu sei que não é fácil e a gente se vira, se vira, se vira, 
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mas só queria pode trabalha, te a chance de trabalha. (Entrevistada 
13) 

Ter um emprego para melhorar a vida do meu filho e dar tudo para ele 
que ele precise." (Entrevistada 28) 

...eu acho que um serviço ou emprego que eu conseguisse faze, 
entendeu? Que eu tivesse experiência. Acho que eu melhoraria, eu 
acho que...(Entrevistada 32) 

É, no caso, seria emprego. (Entrevistada 36) 

Ah, eu começar a trabalha né? Pra ajuda meu marido. (Entrevistada 
39) 

Futuramente, trabalha, pode trabalha, porque só o bolsa família não é 
suficiente.  Falta bastante coisa, porque filho dá gasto.  É muita coisa 
na escola, roupa, material, essas coisa, é tudo caro, tudo caro." 
(Entrevistada 57) 

 

 Percebe-se nos beneficiários do PBF a força de trabalho, o desejo de trabalhar, 

a vontade de ter um emprego, aspecto este não reconhecido pelos profissionais da 

assistência social. É comum escutar que as pessoas do PBF recebem o benefício há 

anos porque é um dinheiro ofertado pelo governo e que é mais fácil recebê-lo do que 

trabalhar. 

 Importante refletir que os profissionais que trabalham com a população em 

situação de vulnerabilidade social, muitos, vem com preconcepções e prejulgamentos. 

Esses preconceitos interferem tanto no modo da abordagem dos profissionais quanto 

nos serviços ofertados, pois os técnicos não irão considerar as diversas variáveis 

como a questão territorial, questões sanitárias, filhos, escolas, entre outras. Isso pois 

partem do pressuposto que as famílias estão na situação de vulnerabilidade social por 

acomodação, por não desejarem sair da situação que estão, por acreditarem que é 

mais fácil viver dessa maneira, dependendo do governo. Com isso, os técnicos 

tendem a pensar nos serviços previstos na PSB e PSE e executá-las partindo do 

pressuposto do que consideram importante trabalhar com os usuários para emancipá-

los, vislumbrando a partir da visão técnica e desconsiderando o olhar do usuário que 

é o ator principal da PNAS. 

 Relacionando o desejo das pessoas trabalharem com a Tabela 04 (Motivos 

para não trabalhar), pode-se entender, em parte, porque essa vontade não está sendo 

alcançada. Mas, é relevante considerar a fala das entrevistadas, pois não condiz com 

a hipótese de que a questão cultural em que as famílias acreditam que a maneira 

como estão vivendo está de acordo com o que conhecem e que é normal viver dos 

benefícios sociais e auxílio das pessoas. 
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 As pessoas têm a vontade de trabalhar, mas permanecem sem o trabalho, em 

alguns casos, por diversos anos recebendo apenas o benefício do PBF, em função de 

motivos conforme a tabela 04. Nesse sentido, é importante analisar que o município 

de Taquara tem em sua estrutura econômica uma variedade de setores que 

contribuem para o mercado de trabalho, sendo o comércio um dos pilares 

fundamentais. Com isso, é importante criar alternativas para superar os motivos da 

tabela 04 (cuidado com os filhos, incapacidade física e mental, cônjuge não quer que 

trabalhe, outros) para incentivar a emancipação financeira. 

 Infere-se que para se trabalhar no comércio o perfil exigido não condiz com o 

perfil dos beneficiários do Programa Bolsa Família. Destaca-se que a maioria dos 

entrevistados não possui nem o ensino fundamental completo (Gráfico 11), além do 

tipo de vestimenta, local de moradia, saneamento básico e falta de suporte social, o 

horário com as atividades dos filhos, motivos que podem interferir na busca por 

trabalho.  

 Vale exemplificar que o comércio em Taquara, em sua maioria, tem como 

horário de trabalho das 9 horas às 18:30. Nesse caso, a pessoa deverá sair de casa 

em torno de 8:30h retornando às 19h. Deve-se considerar que se os filhos 

frequentarem educação infantil, a pessoa não irá conseguir cumprir com o horário de 

saída, pois as EMEI’s do município fecham às 18:30. Caso a pessoa tenha filhos no 

ensino fundamental ou médio, terá a dificuldade do turno inverso à escola. 

 Percebe-se aqui uma dificuldade real mencionada pelas entrevistadas como 

impedimento, inclusive para procurar emprego. E, ainda, é de se ponderar o quanto 

esses fatores influenciam no sentimento de vergonha e insegurança por não 

possuírem as mesmas condições (Gráfico 13) da grande maioria dos candidatos. 

 Essa subcategoria é consonante à teoria da Hierarquia das Necessidades de 

Maslow, pois os beneficiários do PBF estão, muitos ainda no nível mais básico, 

fisiológico. Nos subcapítulos anteriores, discutiu-se a falta de alimentação, a falta de 

suporte, a falta de água, o que influenciará em outras questões fisiológicas. 

Se as necessidades fisiológicas não forem supridas, é difícil de passar para o 

próximo nível, o de segurança. E, mesmo estando no segundo, conforme mencionado 

pelas entrevistadas nos subcapítulos anteriores, as beneficiárias não se sentem 

seguras quanto à questão de recursos econômicos, estabilidade familiar, saúde, 

moradia, quanto mais a questão do emprego. 
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Nesse sentido, as políticas públicas precisam viabilizar os direitos sociais para 

que os beneficiários possam se desenvolver no sentido de pensar além das 

necessidades básicas. Percebe-se o desejo de trabalhar, o vislumbre de uma 

realidade diferente, e as próprias entrevistadas descrevem, através de suas 

respostas, alternativas que poderiam ser possibilitadas em parceria com o poder 

público: 

Que falta mesmo?  Se bota um serviço aqui, bota uma fábrica de 
serviço aqui pra nós, porque aquele pavilhão tá parado lá um tempão, 
ninguém sabe o que vai fazer com aquele pavilhão.  Bota um atelier 
ali em cima então, pega, toma conta, bota um atelierzinho ali pras 
mulher costura, sei lá, faze alguma coisa ali.  Pelo menos já ajuda 
alguém na comunidade aqui, né?  Já que as firma de serviço demora 
pra chama, aquela burocracia toda pra chama a gente.  Chama pra 
fazer o teste, a gente vai lá faz o teste, espera chama pra contrata, 
ninguém chama.  Aí fica nessa do teste, teste, teste, acaba em nada. 
Seria uma boa. (Entrevistada 12) 

 

Bota uma fábrica, num… numa… como é que eu vou dize, um prédio 
que tem aqui abandonado, meio que abandonado, não é?  Bota 
alguma coisa pra faze renda pras família. (Entrevistada 18) 

 

Eu acho que deveria, ou no caso, a prefeita deveria coloca uma fábrica 
perto pras mães que precisam trabalhar aqui na empresa.  Porque a 
gente corre por tudo e não consegue serviço em lugar nenhum. Uma 
firma de calçado, ou tanto faz, qualquer tipo de comércio.  Porque até 
tem um pavilhão aqui que o vereador X faz a ONG dele ali de Karateca 
com as crianças.  Se a prefeita pude fala com ele, pra traze uma firma 
para cá, ou também uma ONG, tanto faz pra pode ajuda o pessoal 
aqui.  Porque aqui a empresa é muito esquecida.  Por todos, por todos.  
(Entrevistada 51) 

 

Elas sugerem, como uma alternativa para as pessoas do bairro, a instalação 

de uma empresa em um prédio abandonado que é utilizado para oficinas de karatê. 

Chama atenção essas falas, pois há um estigma social que os beneficiários do PBF 

não querem fazer nada, pois estão recebendo o benefício e, por isso, é mais fácil. 

Mas, não foi o que se identificou na atual pesquisa, pois as entrevistadas deram 

alternativas de como gerar emprego. 

Deve-se considerar que entre o prédio abandonado e existir uma fábrica no 

local, há um caminho a ser percorrido em que existem inúmeros fatores. Mas, também 

há alternativas que o poder público poderia viabilizar, como a economia solidária, 

parceria público/privado, oficinas e cursos profissionalizantes nesse local, de maneira 

a proporcionar uma forma de geração de renda.  
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Enfim, o ponto a ser salientado é que as próprias mulheres têm um potencial 

“escondido”, o qual precisa apenas ser explorado no sentido da escuta para que em 

conjunto possam criar alternativas. Importante considerar que quando se faz parte do 

processo gera tanto um sentimento de responsabilidade quanto um maior 

pertencimento. 

Nesse caso, se as mulheres participarem desde o momento da ideia através 

de grupos de escuta no território, faz com que elas sejam parte do processo, faz elas 

sentirem-se olhadas, escutadas. Isso auxilia no próprio empoderamento, assunto tão 

discutido na política pública de assistência social quando se refere às mulheres, além 

de auxiliar no pertencimento e na autoestima por terem sido valorizadas. 

Uma alternativa interessante, e que traria benefícios para o território, é o que a 

entrevistada 23 apontou:  

 

Eu plantei.  Eu tenho a vontade de pega. Ali não é meu. De pega e 
paga alguém pra vira toda essa terra aqui.  Ali.  Faze uma roça de 
milho, feijão, sei lá. Pra colhe de todo mundo que mora aqui pra baixo. 
Dividi. Dá pra todo mundo come.  Não é meu.  Já que não é meu, vamo 
faze.  Vamo faze uma roça. 

 

A entrevistada refere que o sonho dela é ter uma horta comunitária em um local 

onde é colocado lixo (Imagem 2). Relata que se a prefeitura a permitisse arrumaria o 

local e faria a horta e acredita que seria benéfico para todos os que residem próximo, 

pois todos teriam acesso. 

Quando questionada se a ideia daria certo, se todos auxiliariam, pois por ser 

comunitária, todos deveriam auxiliar, ela responde que levaria alguns meses, mas que 

conforme as pessoas percebessem a importância, ela tinha certeza de que todos iriam 

ajudar. Percebe-se com a fala da entrevistada 23 que ela, como usuária da política de 

assistência social, entende que é um processo, entre o acesso da população até a 

conscientização e o sentir-se pertencente àquele lugar.  

Novamente reforça-se a importância da política pública ser trabalhada com 

objetivos a curto, médio e longo prazo. Ações pontuais, como é previsto na PNAS na 

proteção básica, são relevantes, mas o trabalho contínuo como é esperado, traz 

resultados mais significativos e que podem modificar questões mais enraizadas, como 

a questão de trabalhar em prol do coletivo, um dos objetivos da horta comunitária. 
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Outro ponto a ser destacado tanto nas respostas das entrevistadas 12, 18 e 51 

quanto na 23, é a questão do território, pois elas pensam em alternativas que iriam 

trazer resultados positivos para o bairro. Infere-se com isso a importância do 

pertencimento ao território e o desejo de transformá-lo em um local melhor para viver. 

Diante disso, no que se refere às potencialidades, as responsáveis familiares 

possuem diversas ideias para que consigam melhorar sua condição de vida e alcançar 

uma maior autonomia financeira e social. Nesse sentido, percebe-se a importância de 

existir espaços de escuta e construção em conjunto para que possam trabalhar 

alternativas de mudança e efetivação delas. 

 

 

5.3.2.2 Educação 

 

 

Essa subcategoria revela o que os entrevistados percebem sobre a importância 

da formação tanto na qualificação pessoal quanto no futuro dos seus filhos. Pode-se 

perceber através das respostas das entrevistadas: 

Eles já implantaram cursos, mas são mais pra crianças né, cursos, 
né…  Tinha que também dá oportunidade pra pessoas adultas 
também, né…  Mas em horário que as crianças tivessem no colégio, 
como que eu não trabalho e eu teria horário na parte da tarde, né… 
Disponível. (Entrevistada 17) 

... mais curso. E, na verdade, muita gente não faz muitos cursos,  
porque a situação financeira não permite. Então, às vezes, tem 
vontade, mas não pode.  Então, eu acho que tendo esses cursos pra 
auxiliar e mante o pessoal estudando,  eu acho que gera um futuro 
bem melhor pra todos,  não só pra a minha família.  Como meus filho, 
muitas vezes, tiveram vontade de faze curso e eu não pude, porque 
eles eram cinco né, daí hoje cada um se vira como pode, porque são 
grande né, então hoje daí eles tão correndo atrás. A única coisa que 
digo é estudem que faz falta pro futuro e muita falta. (Entrevistada 27) 

 

As entrevistadas percebem a importância da oferta de cursos, mas também 

revelam as adversidades em relação à faixa etária, disponibilidade de tempo e 

limitações financeiras. A entrevistada 17 aponta a necessidade de cursos, não 

somente para as crianças, mas também voltados aos adultos, sendo considerada a 

questão do tempo, pois em razão de possuir filhos em idade escolar, precisaria 

coincidir com o turno da aula para poder conciliar com a rotina dos filhos. 
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Ademais, a entrevistada 27 enfatiza a relevância dos cursos como meio de 

proporcionar um futuro melhor para todos, incluindo os filhos. No entanto, ela destaca 

as dificuldades financeiras que muitas vezes impedem as pessoas de realizar cursos, 

apontando isso como uma limitação que pode ser um obstáculo para o 

desenvolvimento educacional. 

Essas respostas indicam a complexidade das aspirações educacionais e 

profissionais dos entrevistados, mostrando a relevância das políticas públicas. Mas 

para haver efetividade nos serviços e programas, é necessário que seja considerado 

não apenas a oferta de cursos, mas também questões relacionadas à acessibilidade 

financeira e à flexibilidade de horários para atender a diferentes grupos demográficos. 

É de referir que, conforme a Lei n° 8742/1993 artigo 6° inciso I (Brasil, 1993), 

que a Proteção Social Básica (PSB) é um conjunto de serviços, projetos, programas 

e benefícios da assistência social com o objetivo de prevenir situações de 

vulnerabilidade e risco social através do desenvolvimento de potencialidades e do 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Associando com as respostas 

das entrevistadas 17 e 27, os cursos seriam uma forma de desenvolver as 

potencialidades das famílias, mas como foi salientado pelas entrevistadas precisam 

ser considerados as variáveis como o turno. 

Outro ponto a ser analisado que é relevante para a gestão pública considerar é 

a questão do interesse individual, conforme a resposta da entrevistada 37: “Olha, 

dando mais oportunidade, mais cursos pra aprimorar quem não teve essa 

oportunidade." Essa afirmação sugere que o entrevistado reconhece a necessidade 

de personalização e adaptação das ofertas de cursos, levando em consideração as 

experiências e lacunas educacionais específicas de cada pessoa. 

Em diversos momentos, a Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho e 

Cidadania do município de Taquara oferta cursos em parceria com Serviço Nacional 

de Aprendizagem Rural (SENAR) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

(SENAC), na região central da cidade. Mas, normalmente, os cursos não têm o retorno 

esperado pelos técnicos e responsáveis, tanto na parte da busca quanto na 

conclusão. 

Nesse sentido, diante das questões apresentadas pelas entrevistadas 17, 27 e 

37, deduz que alguns dos motivos pela não efetividade dos cursos ofertados é a 

questão territorial, conforme tabela 3, os territórios mais vulneráveis partindo do 

cadastro único, não estão localizados na região central. Além disso, outros fatores 
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como a questão social, econômica, médico-sanitária, experiência, disponibilidade de 

tempo com a questão de rotina diária, precisam ser considerados. 

Importante destacar a questão do território com o que o primeiro entrevistado, 

(entrevista realizada como teste para verificar o questionário) respondeu quando 

referenciou o desejo de estudar. O mesmo relatou que foi ofertado curso, mas que 

não se sentia à vontade para fazer pois não teria roupas e higiene adequada para o 

local. Mas, quando questionado se havia algum curso perto de sua residência 

(território vulnerável), ele respondeu que participaria, pois se sentiria bem. 

Ainda sobre o território, cabe destacar que o Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (2012) refere que as ações comunitárias, desenvolvidas 

pela PSB, são voltadas para gerar dinamismo no território, mobilizando a população 

e gerando o protagonismo da comunidade. Por isso, os serviços e programas 

precisam sempre ser pensados dentro da lógica territorial. 

Além dos cursos, as entrevistadas especificam a importância dos estudos para 

a mudança de vida, conforme as respostas das participantes 15, 20 e 34, 

respectivamente: 

Já pensei em voltar a estuda, Eu só não fui por causa das crianças, 
né?  Daí não tem com quem deixa.  (Entrevistada 15) 

Eu acho que se eu volta no estudo, eu acho que já soluciono um monte 
de problema,  porque aí eu consigo um trabalho.  Eu parei na 5ª série 
e ninguém pega, vai trabalha no mercado, tem que ter estudo,  a 
maioria deles pede estudo, vai trabalha no caixa, pra um monte de 
coisa.  Se não só a oportunidade que tem é faxina, porque daí não 
escolhe, não pega pro estudo.” (Entrevistada 20) 

 

Mais conhecimento. Eu acho que tudo que a gente tem que ir pra 
frente tem que te um  pouco de conhecimento. Estudo. Parei muito 
nova de estuda.  Eu acho que se a gente se dedica mais nos estudos, 
mais pra frente, é o futuro da gente.  Eu acho que é isso." (Entrevistada 
34) 

 

As respostas das entrevistadas destacam a percepção de que o retorno aos 

estudos pode ser uma solução significativa para diversos desafios enfrentados por 

elas. A entrevistada 15 aponta que a responsabilidade com as crianças é um 

impeditivo, indicando a dificuldade em conciliar a educação com as responsabilidades 

familiares, refletindo a importância de considerar as barreiras práticas que podem 

impedir a participação das pessoas em situação de vulnerabilidade social na 

educação. 
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Essa situação vem ao encontro do que Magalhães et al. (2011) identificaram 

em sua pesquisa em relação às mulheres desejarem ter “uma vida melhor”, mas 

devido a todas as adversidades, encontram-se presas na resignação e na falta de 

esperança. Além de Silva et al. (2019) reforçarem que as mulheres são as cuidadoras 

primárias nas famílias. Mesmo havendo o desejo de retornarem aos estudos para a 

possibilidade de uma mudança de vida, existem as responsabilidades relacionadas a 

famílias que, muitas vezes, impedem a realização. 

As entrevistadas 20 e 34 também relacionam o retorno aos estudos com uma 

melhor qualidade de vida e obtenção de um emprego. Essas respostas destacam a 

visão positiva em relação à educação como um caminho para o desenvolvimento 

pessoal e profissional. Relaciona-se ao que Freitas et al. (2017) evidenciam em sua 

pesquisa: que a pobreza é muito complexa, por isso precisa ser considerado os 

diversos aspectos envolvidos, como a educação inclusiva e a superação das 

desigualdades sociais, de gênero e das minorias étnicas e religiosas. 

Em conjunto, essas respostas indicam a percepção compartilhada pelas 

entrevistadas que a educação é um meio fundamental para superar obstáculos e 

alcançar uma melhor qualidade de vida. Além disso, destaca-se que a educação tem 

um papel transformador para o rompimento da pobreza, pois ela proporciona 

conhecimentos e habilidades essenciais para o desenvolvimento pessoal e 

profissional.  

 

 

5.3.2.3 Sonhos 

 

Esse tópico é pertinente, pois sonhos se relacionam com perspectiva de futuro. 

Muitas participantes, quando questionadas sobre o que achavam que precisavam 

para proporcionar uma vida melhor para seus filhos, não sabiam o que responder. 

Quando era sugerido imaginar o futuro e o que gostariam que acontecesse para 

melhorar sua vida, elas não sabiam o que responder.  

Mas, no decorrer das entrevistas, algumas conseguiram projetar sonhos. A 

casa ou melhorar sua moradia foram respostas frequentes quando relacionavam com 

o futuro e proporcionar uma vida melhor para seus filhos, conforme as respostas 

abaixo: 
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Melhorar minha casa. Comprar uma casa boa, com bastante conforto, 
principalmente com meus filhos. (Entrevistada 05) 
 
Olha, se eu tivesse um lugar melhor para morar.  (Entrevistada 06) 
 
Sei lá, uma moradia que não pegasse enchente, aqui no caso, né? 
(Entrevistada 11) 
 
... pode melhora minha casa, isso… (Entrevistada 13) 
 
Ah, eu queria comparti com meu marido de se ergue, compra um 
terreninho, compra uma casa, bota nossos filhos dentro, dá o melhor 
pra eles. (Entrevistada 14) 
 
Uma boa moradia.  Seria melho. (Entrevistada 30) 
 
Pra mim, uma casa nova.  Gostaria de te um quarto separado para 
cada um dos meus filho.  Uma casa boa para eles.  Pra a gente perder 
aquele medo de vir um temporal, coisa assim né.  Aquele medo de 
levanta as telha, de cair a casa.  Desejaria isso. (Entrevistada 35) 
 
Termina de faze minha casa. (Entrevistada 45) 
 
Eu queria te uma casa nova (Entrevistada 47) 
 
A minha casinha que vai vim ali, que seja rápido que aqui, meu Jesus 
Amado. (Entrevistada 49) 
 
A minha casa. Minha casa ser melho. Tipo assim, seria de material, 
conseguir te uma vida melhor (Entrevistada 54) 

 
Essas respostas refletem a preocupação com a moradia e o quanto elas 

acreditam que melhorar a situação de habitação irá melhorar a qualidade de vida 

delas. Cabe ainda relacionar essas respostas com o gráfico 03, em que 50% dos 

participantes referiram que a estrutura de sua casa era precária. Percebe-se o desejo 

das entrevistadas em melhorar as condições de moradia. 

Vale destacar a resposta das entrevistadas 11 e 35 que relatam a questão dos 

problemas climáticos, salientando “temporal” e “enchentes”, pois o ano de 2023 foi 

marcado por diversas adversidades climáticas, gerando muitas perdas. O medo que 

expressam é justificado pelas diversas vezes em que moradores tiveram que sair de 

suas residências para ficarem alojados, seja em casas de parentes e amigos, seja em 

abrigo municipal.  

A Constituição Federal Brasileira (1988) prevê em seu artigo 6° a moradia como 

um direito social. Ainda, em relação às políticas públicas, Brites, Marin e Rohenkohl 

(2016), Silva et al. (2017), Scortegagna e Oliveira (2020) referem que as políticas 



128 
 

 

públicas precisam ser direcionadas também para as condições de moradia, pois elas 

influenciam a pobreza.  

Enfatiza-se a importância de considerar a moradia e sua influência na pobreza, 

pois ela reflete em diversas outras situações na família. Além do medo, da segurança, 

as entrevistadas relacionam a moradia com a questão de proporcionar uma vida 

melhor aos filhos. 

Algumas entrevistadas expressam o desejo de comprar uma casa, construir um 

novo lar ou completar a construção de suas casas atuais. Essa evidência indica que 

as beneficiárias do PBF acreditam que a condição de habitação é crucial para a 

melhoria da qualidade de vida. 

A repetição do tema da moradia em várias respostas destaca a necessidade 

de intervenção e apoio, seja por meio de políticas habitacionais, programas sociais ou 

outras iniciativas que possam atender às necessidades habitacionais dessas 

comunidades. Nesse sentido, a Prefeitura de Taquara firmou uma parceria com o 

governo do Estado do Rio Grande do Sul, em que serão construídas 10 unidades 

habitacionais, além de ser atendido com o novo Minha Casa Minha Vida Faixa 1 que 

contemplará mais 144 unidades habitacionais, com o intuito de priorizar as famílias 

atingidas nas enchentes (Prefeitura Municipal de Taquara, 2023).  

Esse empreendimento corrobora com a entrevistada 6 “Loteamento. 

Loteamento, fazer uns loteamento pas pessoas, assim, pobes, paga um pouco por 

mês, assim, não dá de graça, mas que fosse um pouco, assim, que cabe no bolso de 

cada um pra pagasse.”. Portanto, enfatiza-se que o município tem pensado e investido 

em políticas públicas habitacionais. 

Outro tópico evidenciado na subcategoria “sonhos” é a projeção em relação ao 

futuro dos filhos, conforme as respostas das entrevistadas: 

É, eu não sei também.  A educação que eu quero, que eles estudi, né, 
pra ter um serviço bom, né.  É isso que eu peço para eles, né, fazer 
que nem eu, com 10 anos, parei de estudar para ajudar a mãe, né. E 
parei na segunda série, não fui mais no colégio, né.  Fui arruma o 
serviço que eles pede, né, pra não estar estudando não. E é isso, eu 
peço para eles, estude pra ter uma profissão boa, meu filho.  Não que 
nem meu marido, ele é pedreiro, não trabalha de carteira assinada, aí 
quando chove ele não ganha.  Semana passada eles não ganharam 
nada, né (Entrevistada 7) 
 
Meus filho?  Bah.  Eu tô tão perdida na minha vida, minha situação tá 
tão crítica,  que olha, eu tô atirando pra tudo que é lado.  De verdade 
mesmo.  Eu só queria só mesmo te um serviço de boa mesmo.  Te 
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meu salário ali, consegui mante minha casa, meus filho,  porque não 
tá fácil mesmo. (Entrevistada 12) 
 
É trabalha, ergue a cabeça, trabalha e tenta, se ergue e não se bota 
pra baixo.  Adquiri e mostra pros teus filho o que eles qué, eles podi 
te. (Entrevistada 14) 
 
A gente tenta da tudo do bom e do melho pra eles.  Faltam um pouco 
de estudo na nossa parte, do pai e da mãe, eu e meu esposo, mas a 
gente  tenta ensina a eles que o estudo é a base de tudo. Se eles 
estudarem, se dedicarem aos  estudo, a gente consegue muito mais 
coisa. Sim, tem que te o esforço da gente, mas  eu acho que o estudo 
é a base de tudo.  (Entrevistada 34) 

 

Percebe-se diferentes perspectivas em relação à educação e ao trabalho, 

revelando as complexidades enfrentadas pelas participantes durante a vida.  A 

entrevistada 7 destaca a importância da educação para garantir um serviço estável e 

uma profissão qualificada. Ela compartilha sua própria experiência de interromper os 

estudos precocemente (da mesma forma que a entrevistada 34) para ajudar a família 

e incentiva seus filhos a perseguirem uma educação que lhes proporcione 

oportunidades mais sólidas. 

Percebe-se o reconhecimento das dificuldades enfrentadas por não ter estudo 

e o desejo que seus filhos tenham um futuro diferente. A preocupação com os filhos 

persiste na fala da entrevistada 12, mas com um teor diferente, pois sua fala reflete a 

angústia diante das dificuldades financeiras e a busca por uma solução para garantir 

a subsistência para poder sustentar sua casa e seus filhos. 

Tanto a entrevistada 14 quanto a 34 referem a importância de não desistir, de 

persistir para alcançar seus objetivos, sendo que a E 34 reforça a questão dos estudos 

como base para as conquistas. Em conjunto, essas respostas apontam para a 

valorização da educação como uma ferramenta essencial para romper com a 

precariedade financeira, incentivar a resiliência diante dos desafios e proporcionar um 

futuro melhor para os filhos. 

O desejo de uma “vida melhor”, sendo a união do “educação-trabalho-dinheiro” 

a forma mais frequentemente mencionada para atingir uma vida mais digna é o que 

Magalhães et al. (2011) apontam em sua pesquisa. Desse modo, é pertinente 

destacar que as beneficiárias do PBF, através de suas respostas, também acreditam 

que através da educação pode se conquistar um emprego mais estável e 

consecutivamente uma melhor renda. 
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Nesse sentido, ainda sobre a educação, a entrevistada 18 aponta o que 

acredita que precisa para melhorar de vida “Terminando meus estudo pra faze um 

curso que eu tenho um sonho, enfermagem.” Essa resposta reforça a busca pela 

educação como uma forma de romper com a vulnerabilidade social, investindo na 

qualificação profissional. 

Ainda sobre a importância da formação, as entrevistadas 33 e 55 salientam 

"Termina meus estudo e faze técnico em informática" e "Uma faculdade de 

pedagogia... A minha faculdade.  Se eu tivesse minha faculdade, eles teriam uma vida 

melhor", respectivamente. Nesse sentido, evidencia-se a perspectiva da educação 

como meio de melhorar a possibilidade de empregabilidade, proporcionando 

empregos mais qualificados e uma melhor qualidade de vida. 

Além disso, outros sonhos destacados pelas entrevistadas 26 e 29 são, 

respectivamente: "Estabilidade financeira” e "Ter a minha lancheria." Destaca-se a 

busca por autonomia econômica nas duas respostas, pois o desejo de ter o próprio 

negócio é uma forma de adquirir uma estabilidade econômica.  

Vale destacar que a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (Brasil, 

2005) traz uma visão social de proteção, que seja capaz de conhecer as 

vulnerabilidades sociais, mas que também reconhece que a população possui 

capacidades e possibilidades que podem ser desenvolvidas. Portanto, afirma-se 

diante dos dados da atual pesquisa, que a política pública destinada para as pessoas 

em situação de vulnerabilidade social precisa estar voltada também para a área de 

formação e desenvolvimento de educação financeira, como meio de proporcionar 

bem-estar, melhorando a qualidade de vida. 

No que tange às potencialidades das famílias em situação de vulnerabilidade 

social, considera-se a importância da educação, da moradia, das perspectivas de uma 

estabilidade financeira. Aqui, enfatiza-se a importância de relacionar com a teoria de 

Amartya Sen (2010) do desenvolvimento das capacidades e liberdades individuais. 

Sen (2010) estuda o desenvolvimento a partir da capacidade das pessoas de viverem 

vidas que valorizam, saindo da lógica puramente baseada nos indicadores 

econômicos.  

Considera-se as respostas das entrevistadas neste capítulo e relaciona-se às 

questões do trabalho e da qualificação profissional como meios fundamentais para o 

desenvolvimento das capacidades individuais, permitindo que as pessoas realizem 

seus potenciais e exerçam suas liberdades. Ainda, para Sen (2010) o trabalho não é 
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apenas uma forma de obter renda, mas um instrumento vital para a realização pessoal 

e a expressão das capacidades individuais.  

Ainda, correlaciona o trabalho como uma forma de desenvolvimento de 

habilidades com os objetivos da PNAS e do SUAS, percebe-se que é um meio de 

garantir a proteção dos usuários, viabilizar seus direitos, além de promover a 

autonomia e empoderamento. Portanto, investir nas potencialidades dos usuários é 

valorizá-los e fazer com que eles sejam atores da política pública. 

Reforça-se que Amartya Sen (2010) considera que a educação e a renda são 

facilitadores para o alcance das liberdades substantivas, pois a educação permite com 

que as pessoas exerçam suas escolhas de forma consciente participando ativamente 

da sociedade. Além disso, a renda possibilita a provisão das necessidades básicas. 

Dessa maneira, o trabalho digno e a educação são elementos cruciais nesse 

processo, pois proporciona às pessoas ferramentas necessárias para moldar suas 

próprias vidas.  

Diante da análise dos resultados da presente pesquisa, evidenciou-se que os 

beneficiários do Programa Bolsa Família enfrentam numerosos desafios. Inicialmente, 

esses beneficiários apresentam dificuldade em refletir sobre as necessidades para 

melhorar sua qualidade de vida. No entanto, quando estimulados a pensar, 

conseguem identificar tanto os aspectos positivos das ações do poder público quanto 

as principais carências que precisam ser supridas para uma melhor qualidade de vida. 

Essa complexidade de fatores nas áreas de saúde, educação, segurança, 

saneamento/infraestrutura e trabalho torna-se um grande impeditivo para que 

consigam superar a vulnerabilidade social. Além disso, a falta de suporte social e a 

escassa rede de apoio complicam ainda mais a situação pois, quando necessitam de 

auxílio, não sabem a quem recorrer. A vulnerabilidade, associada ao preconceito e as 

experiências negativas, contribui para a sensação de não serem ouvidos, de 

abandono. 

Em contrapartida, a população entrevistada demonstra um grande potencial. 

Apesar das dificuldades cotidianas, os beneficiários são capazes de pensar em 

maneiras de superá-las e alternativas para mudanças positivas. Observa-se uma 

grande fragilidade emocional, mas também sonhos, expectativas de vida e esperança 

em dias melhores e com maior qualidade de vida. Existe um potencial significativo no 

território, evidenciado pelas respostas dos entrevistados que ressaltam a importância 

do local onde residem e como a melhoria desse local seria benéfica para eles.  
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Nesse sentido, compreende-se que o poder público precisa articular de 

maneira mais eficaz a rede socioassistencial, assim como os programas e serviços 

desenvolvidos, para que atendam às necessidades da população e do território. 

Mesmo diante de muitas dificuldades, encontra-se uma população com desejos e 

vontade de mudança, que precisa ser auxiliada e acompanhada para que possa, de 

fato, pensar e executar ações que promovam melhor bem-estar e qualidade de vida, 

superando ou, pelo menos, diminuindo a vulnerabilidade social.  

Finalmente a questão territorial e o sentimento de pertencimento são cruciais 

para a coesão social e o bem-estar coletivo. Os beneficiários valorizam seu território 

e demonstram um forte desejo de ver melhorias nele. Este vínculo territorial pode ser 

uma força motriz significativa para o desenvolvimento local, desde que apoiado por 

políticas públicas adequadas e investimentos em infraestrutura e capacitações.  

Em síntese, para efetivamente diminuir a vulnerabilidade social dos 

beneficiários do PBF, é imperativo que as políticas públicas sejam não apenas mais 

robustas, mas também mais sensíveis às questões territoriais e ao sentimento de 

pertencimento. Aproveitar as potencialidades dos beneficiários, como seu desejo de 

trabalhar, suas ideias para melhoria do território, a valorização da educação e seus 

sonhos e aspirações, pode ser a chave para transformar desafios em oportunidades, 

impulsionando o desenvolvimento regional de maneira inclusiva. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A vulnerabilidade social é um tema de relevância mundial e, no Brasil, não é 

diferente. Embora este seja um país rico em muitos aspectos, desigualdade e pobreza 

são questões persistentes, o que faz a vulnerabilidade ir muito além da carência 

material, pois ela abrange falta de acesso às políticas públicas, além de problemas de 

cunho emocional e social, elementos que corroboram em um ciclo de exclusão que se 

perpetua por gerações. 

Assim, as expressões da desigualdade, como o preconceito racial, de gênero, 

a xenofobia e demais processos de exclusão, articulam com a vulnerabilidade social. 

Isso resulta na marginalização daqueles que dependem das políticas públicas para 

enfrentar demandas de moradia, saneamento, entre outras formas de violência 

existentes nos territórios. Essas situações fomentam a sensação de insegurança, e 

causam sofrimento emocional e psíquico nos indivíduos. 

Nesse sentido, instituem-se os programas de transferência de renda, como 

uma construção feita a partir dos direitos sociais previstos na constituição federal, de 

1988, a fim de auxiliar e dar suporte, um meio alternativo, ao atendimento das 

principais demandas daqueles em situação de vulnerabilidade, sobretudo no quesito 

da renda. Esta iniciativa, em especial o PBF, significou um avanço na vida de seus 

beneficiários.  

Dessa forma, o Bolsa Família se coloca como um meio de romper com o ciclo 

intergeracional da pobreza. Assim, reconhecendo os desafios das famílias em 

situação de vulnerabilidade social, esta pesquisa direcionou seu interesse à análise 

da percepção dos beneficiários do programa em relação aos obstáculos enfrentados 

e, a partir dos dados levantados, ao apontamento de suas potencialidades, a fim de 

que estas sejam fortalecidas 

No que se refere às entrevistas, evidencia-se um impacto significativo referente 

aos obstáculos vivenciados, uma vez que as entrevistadas, em diversos momentos, 

responderam as questões com um “não sei”. Isso significa dizer que não havia uma 

clareza acerca das dificuldades enfrentadas, o que sugere uma falta de perspectiva 

por parte das participantes do estudo, indicando uma limitação para se perceber além 

da situação ora vivenciada.  
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Contudo, reconhece-se a eficácia do PBF, como um benefício que contribui, 

sobretudo, na situação financeira dos beneficiários, na erradicação da pobreza. No 

entanto, é evidente a dificuldade em se refletir acerca da própria existência, pois tal 

percepção requer mais do que pensar somente a partir do viés monetário: são 

necessárias outras construções lógicas e, por isso, afirma-se que a vulnerabilidade 

social não se limita apenas à carência material.  

Prova disso fica evidente na análise da dinâmica da vulnerabilidade social, a 

partir do lugar dos beneficiários do PBF, contradizendo o senso do que normalmente 

ocorre na execução das políticas públicas. Esta constatação pode ser verificada por 

meio das entrevistas realizadas para a validação do questionário, as quais 

evidenciaram a fragilidade emocional, social, financeira, ambiental, a que estão 

sujeitos os vulneráveis, sendo estes algumas das dificuldades enfrentadas para a 

superação da vulnerabilidade social.  

Inicialmente, algumas entrevistadas responderam as questões de forma mais 

introvertida. Todavia, no curso da entrevista, elas acabaram se sentindo mais 

confortáveis para falar, o que indica a urgência de um diálogo contínuo com os 

beneficiários do PBF. Momentos que estes indivíduos possam ser ouvidos, bem como 

ter suas contribuições acolhidas. Nesse sentido, referente ao objetivo geral da 

pesquisa, fica evidente no processo, toda a fragilidade emocional e a carência de uma 

escuta qualificada, um processo de interação, o que dificulta a superação da 

vulnerabilidade social. 

Dada a ausência de profissionais especializados na área de saúde no âmbito 

do território analisado e outras situações cotidianas, como o próprio tempo de 

deslocamento para acessar tais serviços, os obstáculos enfrentados são 

intensificados. Esses elementos interligados dificultam ainda mais a superação da 

dinâmica da vulnerabilidade social. 

Ademais, ainda sobre o objetivo geral referente a percepção dos beneficiários 

do PBF quanto as dificuldades enfrentadas, no âmbito escolar referem situações, tais 

como: discriminação racial, bullying, capacitismo, problemas estruturais nos 

equipamentos da educação e tantas outras carências, que acabam afetando 

negativamente a autoestima do sujeito. Essas questões interferem no bem-estar 

familiar, gerando ansiedade e sofrimento psíquico, limitando a percepção de suas 

possibilidades e potencialidades. 
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Outra dificuldade enfrentada pelos beneficiários do PBF, ao responderem ao 

objetivo geral, a qual fora apontada pela pesquisa, refere-se à obtenção de vínculo 

empregatício, demanda resultante da falta de qualificação profissional, baixa 

escolaridade e problemas de saúde. Ainda, no caso das mulheres, há o cuidado com 

os filhos, com o lar, fatores estes diretamente relacionados às carências estruturais 

identificadas no território. 

Todavia, a análise realizada destaca a influência significativa do território na 

vida dos beneficiários do PBF. Evidentemente, referente às carências estruturais 

existentes, eles se sentem mais acolhidos no território, o que também impacta na 

busca por oportunidades e no enfrentamento das adversidades. Há no território um 

potencial de luta e resistência, um sentimento de pertencimento, o que se reflete em 

todas as áreas do ser humano. Com isso, o território é uma das potencialidades 

identificadas, objetivo específico desta pesquisa, que pode ser investido para auxiliar 

na superação da vulnerabilidade social. 

Ao considerar o objetivo proposto pela pesquisa de identificar o potencial de 

desenvolvimento humano a fim de superar as dificuldades enfrentadas, os resultados 

obtidos demonstram que mais da metade dos entrevistados referem o trabalho como 

uma dificuldade enfrentada, no sentido de não conseguirem emprego, ou seja, na 

ausência de inserção no mercado de trabalho. Todavia, a pesquisa identificou um 

potencial em relação ao trabalho, tanto no desejo de trabalhar quanto nas ideias de 

gerar oportunidades de trabalho e renda.  

Nesse sentido, cabe reconhecer que muitas necessidades levantadas pelas 

pessoas em situação de vulnerabilidade social poderiam ser supridas através de 

políticas públicas já existentes, mas que precisam ser executadas com um olhar mais 

sensível e livre de preconceitos. Essa sensibilidade dos profissionais que trabalham 

com as populações vulneráveis é extremamente relevante, pois encontra-se diversos 

profissionais que não possuem a visão ampla de todos os entornos da vulnerabilidade 

social. Com isso, muitos trabalhadores partem do pressuposto que os beneficiários 

estão estagnados, acomodados vivendo à custa do governo. 

A partir de profissionais com uma escuta mais qualificada, entende-se que o 

usuário da política do SUAS são participantes e pessoas com grandes potenciais, e 

desta forma, os serviços poderão ser realizados de forma a alcançá-los na sua 

integralidade.  Além da importância de considerar o usuário da política pública, como 
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pessoas ativas, a participação da sociedade na construção, no destino e na execução 

torna esta política mais eficiente e direcionada ao seu propósito. 

Identificou-se como sonho dos participantes da pesquisa, finalizar seus estudos 

e fazer cursos. O senso comum leva à ideia de que os usuários do PBF se acostumam 

a viver dependentes do governo, que o recebimento do benefício auxilia a permanecer 

em uma zona de conforto, fato este que não se confirmou nesta pesquisa. Em 

contrapartida, verifica-se, a maioria das pessoas com aspirações, com esperança de 

melhorar sua qualidade de vida, sendo estas mais uma potencialidade identificada 

que pode ser investida como alternativa de mudança. 

Uma das limitações da atual pesquisa foi o distanciamento da zona rural. O 

Distrito do Pega Fogo tem uma extensão relativamente grande, sendo dividida por 

Pega Fogo Alto e Pega Fogo Baixo, as residências são distantes uma da outra, o que 

dificultou a acessibilidade. Apesar dos esforços em realizar visitas domiciliares, 

constatou-se que a maioria dos domicílios visitados não eram público-alvo da 

pesquisa. 

Com isso, sugere-se para pesquisas futuras que seja realizada uma 

comparação entre as dificuldades enfrentadas pelos beneficiários da zona rural e da 

zona urbana, para identificar se existem diferenças. Outra limitação encontrada foi o 

tempo para efetivar as entrevistas e o receio de algumas famílias, tanto para participar 

quanto para responder alguns questionamentos. Pode-se inferir que esse “medo” 

pudesse estar conectado com o receio do bloqueio do benefício, mesmo sendo 

explicado que os dados não seriam divulgados. 

Outra proposta é realizar uma pesquisa-ação executando os grupos de escuta. 

Além dos grupos de escuta, fazer a conexão das políticas integradas e parcerias 

público-privadas para identificar as mudanças geradas na população estudada. 

Importante destacar que essa pesquisa deverá ter uma duração mais prolongada, com 

metas de curto, médio e longo prazo. Além disso, será confeccionado um folder com 

os principais resultados da pesquisa que ficarão disponibilizados no CRAS do 

município de Taquara, além de ser realizado uma live com o atual secretário de 

Desenvolvimento Regional, Trabalho e Cidadania. 

Em se tratando do objetivo geral desta pesquisa, no que se refere à percepção 

dos beneficiários do Programa Bolsa Família – PBF, no município de Taquara, 

menciona-se, em síntese, o direito à saúde, à educação e ao trabalho, como um meio 

de superação das dificuldades enfrentadas, tangentes à dinâmica da vulnerabilidade 



137 
 

 

social. Todavia, a efetivação do acesso aos direitos é um obstáculo cotidiano, que 

interfere e intensifica questões sociais e emocionais. 

Ademais, no que se refere ao objetivo específico da pesquisa, sobre quais 

suportes estariam disponíveis aos beneficiários do PBF à luz das políticas públicas, 

as famílias reconhecem a presença do Estado por meio da saúde, da educação e da 

assistência social. Todavia, em diversos momentos, ficou evidente que as pessoas 

não se sentem amparadas de forma plena. Não obstante, a ausência de efetividade 

nas políticas de segurança, saneamento e infraestrutura ressalta a urgência da 

adoção de medidas acerca da legislação, bem como na execução da política, a fim de 

melhor contemplar as demandas da realidade cotidiana. 

Por isso, em relação ao objetivo específico referente às políticas públicas, 

identificou uma fragilidade no atual suporte recebido. Portanto, o PBF é sim uma 

estratégia do governo federal na superação da vulnerabilidade social, mas somente 

ele, sem que as outras políticas públicas estejam presentes de forma articulada, é 

deficitária. Em suma, a pesquisa revela que o poder público precisa estar mais 

presente e voltado para as reais necessidades das pessoas vulneráveis. 

Em última análise, são diversas as potencialidades existentes tanto no território 

quanto aquelas inerentes aos beneficiários do PBF. Mas, vale destacar a importância 

de sonhar, pois é através dos sonhos que as pessoas mantêm a esperança, buscam 

melhorar e desenvolver seus potenciais. Ademais, os desejos possuem uma 

dimensão significativa, pois eles motivam o ser humano a olhar adiante, a enxergar 

um futuro diferente, auxiliando o sujeito a sair de um lugar de conformismo, gerando 

movimento, o que o torna participante ativo, protagonista da sua realidade. Dessa 

forma, o benefício do Bolsa Família, na população pesquisada, inequivocamente, 

serve como um meio para alcançar seu objetivo. 
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Apêndice A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Prezado(a) Participante, você está sendo convidado (a) a participar da 

pesquisa que tem como tema Vulnerabilidade Social desenvolvida pela mestranda 

Caroline Britto da Silva Silveira, do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento 

Regional das Faculdades Integradas de Taquara/RS, sob orientação da Professora 

Dra. Dilani Bassan. 

O objetivo central do estudo é analisar a percepção das famílias do município 

de Taquara/RS, beneficiárias do Bolsa Família, referente às dificuldades enfrentadas 

para superarem a vulnerabilidade social. Este estudo justifica-se devido ao aumento 

da vulnerabilidade social identificado através do crescente número de novos cadastros 

únicos. O convite a sua participação se deve a você ser beneficiário do Programa 

Bolsa Família e possuir sua renda per capita na linha da pobreza. 

Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena 

autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a 

qualquer momento. Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não 

consentir sua participação, ou desistir da mesma. Contudo, ela é muito importante 

para a execução da pesquisa. 

Serão tomadas as seguintes medidas e/ou procedimentos para assegurar a 

confidencialidade e a privacidade das informações por você prestadas: seu nome, 

endereço e outros dados pessoais não serão revelados na pesquisa, somente a 

pesquisadora e sua orientadora que se comprometeram com o sigilo e a privacidade 

dessa pesquisa, terão acesso aos seus dados pessoais. Caso haja necessidade, será 

utilizado pseudônimos para não expor seus dados. A pesquisadora não fara uso 

dessas informações para outras finalidades, sendo obtido qualquer dado que possa 

identificá-lo na divulgação da pesquisa. Somente após a análise dos dados obtidos é 

que será divulgado o resultado coletivo referente ao estudo realizado. Também será 

feito algumas fotos de sua localidade/território para serem utilizadas na dissertação. 

Havendo algum dano decorrente da pesquisa você estará amparado pela 

legislação brasileira (Código Civil, Lei 10.406/2002, Artigos 927 a 954; entre outras e 

Resolução nº 510/2016, artigo 19). 

A sua participação consistirá em responder à pesquisadora do projeto um 

questionário de 43 (quarenta e três) questões e 5 (cinco) perguntas. O tempo de 
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duração da entrevista é de aproximadamente uma hora e meia entre o questionário e 

perguntas. 

 As entrevistas serão gravadas para serem transcritas e armazenadas, em 

arquivos digitais, mas somente terão acesso às mesmas a pesquisadora e sua 

professora orientadora.  

Os resultados desta pesquisa serão publicados na forma de dissertação e será 

examinada perante banca avaliadora.  Ao final da pesquisa, todo material será 

mantido em pendrive seguro, por pelo menos 5 anos, conforme Resolução 510/2016 

e orientações do CEP/FACCAT, com acesso restrito, sob responsabilidade do 

pesquisador coordenador, para utilização de pesquisas futuras.  

O benefício indireto relacionado com a sua colaboração nesta pesquisa 

resultará em aprofundamento da temática sobre Vulnerabilidade Social que poderá 

acarretar outros estudos, bem como benefícios futuros para a população vulnerável 

através de novas estratégias nos programas e serviços desenvolvidos pela 

Assistência Social voltados para a superação da Vulnerabilidade Social.   

O presente estudo apresenta riscos mínimos relacionados ao possível 

constrangimento ao lhe fazer algumas perguntas pertinentes ao tema, além de 

possíveis sentimentos que possam despertar em relação a sua perspectiva de vida. 

Mas, se eventualmente isso ocorrer poderá se manifestar para a acadêmica e sua 

orientadora conforme explicitado neste termo. Para minimizar os riscos serão 

adotadas as seguintes medidas: encaminhamento para o órgão socioassistencial 

competente, com prévia autorização (em anexo). 

Após o término da pesquisa, os resultados serão divulgados, de forma concisa, 

através da Rádio Taquara e live no Instagram. Também será confeccionado um 

panfleto que será disponibilizado no Centro de Referência de Assistência Social – 

CRAS do município de Taquara. A qualquer momento, durante a pesquisa, ou 

posteriormente, você poderá solicitar informações sobre sua participação ou sobre a 

pesquisa, o que poderá ser feito através dos meios de contato explicitado neste termo.  

Se você tiver perguntas com relação a seus direitos ou questões éticas como 

participante deste estudo, você também pode contar com um contato imparcial junto 

ao Comitê de Ética e Pesquisa da Faccat (CEP-FACCAT), que tem por objetivo 

defender os direitos dos participantes de pesquisa. Dessa forma o CEP tem papel de 

avaliar e monitorar o andamento dos projetos de modo que as pesquisas respeitem 
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os princípios éticos de proteção aos direitos humanos, da dignidade, da autonomia, 

da confidencialidade e da privacidade.  

O CEP está situado no 1° piso do Prédio Administrativo – Campus FACCAT na 

Av. Oscar Martins Rangel, 4500 – ERS 115, Bairro: Fogão Gaúcho, Taquara/RS, 

telefone (51) 3541-6604, ou também pelo e-mail: cep@faccat.br – Horário de 

funcionamento: nas segundas, terças, quartas e quintas-feiras das 13:30h às 22:30h, 

sextas feiras das 13h às 18h.  

Desde já agradeço sua disponibilidade na participação deste trabalho e coloco-

me à disposição para quaisquer informações adicionais que possam ser necessárias. 

Este termo deverá ser assinado em duas vias, todas as páginas deverão ser 

rubricadas, uma fica com você e a outra deve ser entregue à pesquisadora.  

 

Pesquisadora: Caroline Britto da Silva Silveira  
Tel.: 51- 99686-9843 
E-mail: carolinebrittos@sou.faccat.br 
 
Professora orientadora: Dra. Dilani Bassan 
Tel.:  51- 98159-4099 
E-mail: dilanib@faccat.br 
 

__________________________________                 ____ / _____ / _____ 
(Assinatura do Participante)                                          Dia      mês     ano  
 
__________________________________________________________ 
(Nome do Participante) 
 
__________________________________                 ____ / _____ / _____ 
 (Assinatura Pesquisadora)                                           Dia      mês     ano  

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice B - Instrumento Para A Coleta De Dados 
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Questionário para os Beneficiários do Programa Bolsa Família 
Bairro: _________________________________________________________ 
Data da Entrevista: ______/______/________ 
 
1. Características Gerais dos Moradores 
Idade do Responsável Familiar 
(   ) 18 a 21 anos 
(   ) 22 a 30 anos 
(   ) 31 a 50 anos 
(   ) 51 a 59 anos 
(   ) 60 a 69 anos 
(   ) Acima de 70 anos 
Gênero: 
(   ) Feminino 
(   ) Masculino 
(   ) Outros 
Cor/Raça: 
(   ) Branca 
(   ) Preta 
(   ) Amarela 
(   ) Parda 
(   ) Indígena 
Quantas pessoas moram na casa? 
________________________________________________ 
A casa é: 
(   ) Própria 
(   ) Alugada 
(   ) Ocupação 
Você considera a estrutura de sua casa: 
(   ) Boa 
(   ) Ótima 
(   ) Precária 
Quantos cômodos tem sua casa? 
_________________________________________________ 
Esta residência tem água canalizada para pelo menos um cômodo?  
(   ) Sim 
(   ) Não 
Qual destino dado ao lixo? 
(   ) Coletado diariamente por serviço de limpeza 
(   ) Coletado pelo menos três vezes por semana 
(   ) Coletado pelo menos uma vez por semana 
(   ) É queimado na propriedade 
(   ) É enterrado na propriedade 
(   ) Jogado em terreno baldio ou logradouro 
(   ) Jogado em rio, lago ou açude 
(   ) Outro. Especifique: 
___________________________________________________________________ 
Qual é a origem de energia elétrica: 
(   ) Rede Geral individual 
(   ) Rede Geral compartilhada (“gato”) 
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(   ) Outra origem (gerador, placa solar, eólica, etc) 
(   ) Não tem energia elétrica 
A residência tem acesso a internet? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
O bairro onde mora tem Unidade Básica de Saúde? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
O bairro onde reside tem escolas? 
(   ) Somente escolas municipais 
(   ) Somente escolas estaduais 
(   ) Escolas municipais e estaduais 
(   ) Escola de Educação Infantil 
 
2. Características de Educação 
Frequenta a escola? 
____________________________________________________________ 
Nível de escolaridade do Responsável Familiar: 
(   ) Analfabeto Funcional 
(   ) Fundamental Incompleto 
(   ) Fundamental Completo 
  
3. Trabalho 
Quantas pessoas trabalham na casa?  _____________________________________ 
Quem são: __________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
Quem é o responsável pela renda familiar? 
___________________________________________ 
Qual era sua última ocupação (cargo ou função) que tinha no trabalho? 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
O (a) Sr. (a) trabalha ou trabalhava? 
(   ) trabalha formalmente em atividade atualmente 
(   ) trabalha informalmente em atividade atualmente 
(   ) trabalha, mas não em atividade atualmente 
(   ) já trabalhou formalmente, mas não trabalha mais 
(   ) já trabalhou informalmente, mas não trabalha mais 
(   ) nunca trabalhou 
Quantas horas trabalha por dia? 
_________________________________________________ 
Já contribuiu para a Previdência Social (INSS)? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
Quanto tempo? 
________________________________________________________________ 
Caso não esteja trabalhando no momento, qual foi a providência que você 
tomou para conseguir trabalho? 
(   ) Estou diretamente em contato com empregador (fábrica, fazenda, mercado, loja...) 
(   ) Fez ou se inscreveu para concurso 
(   ) Consultou agência de emprego 
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(   ) Respondeu anúncios de jornais 
(   ) Consultou parente, amigo ou colega 
(   ) Buscou ajuda financeira para iniciar o próprio negócio 
(   ) Tomou outra providência, especifique: 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
(   ) Não tomou nenhuma providência. Porque? 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
Qual a principal razão de você não estar em atividade atualmente? 
(   ) Dona de casa, cuida da família e se dedica aos afazeres domésticos 
(   ) Está procurando emprego, mas não consegue encontrar trabalho 
(   ) Estudos / cursos 
(   ) Aposentado por tempo de trabalho / idade 
(   ) aposentado por doença / invalidez 
(   ) Afastado por doença 
(   ) Afastado por outro motivo (gestação, mudança, licença) 
(   ) Outra – Especifique: 
___________________________________________________________________ 
Porque você acha que não tem conseguido emprego? 
(   ) Por causa da baixa escolaridade 
(   ) Por não possuir experiência nas áreas específicas 
( )  Por falta de condições econômicas sociais (falta de transporte, falta de 
vestimenta...) 
(   ) Por falta de condições médico sanitárias (água, dentição, doença,...) 
(   ) Outros – Especifique: 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
Há quanto tempo não está trabalhando? ___________ Meses 
Qual é ou era sua situação de trabalho? 
(   ) Servidor Público 
(   ) Empregado assalariado com carteira de trabalho assinada 
(   ) Empregado assalariado sem carteira de trabalho assinada 
(   ) Trabalho por conta própria ou autônomo com estabelecimento 
(   ) Trabalho por conta própria sem estabelecimento 
(   ) Nunca trabalhou 
Qual é ou era sua principal função/ocupação no trabalho? 
(   ) Profissionais ou técnicos de nível médio 
(   ) Trabalhador de serviços administrativos 
(   ) Trabalhador de prestação de serviços e comerciários 
(   ) Trabalhador de serviço doméstico 
(   ) Trabalhador agropecuário 
(   ) Trabalhador manual (produtos de bens e serviços industriais) 
(   ) Trabalhador manual da construção civil 
(   ) Trabalhador manual de reparação e manutenção 
(   ) Trabalhador de serviço de reciclagem 
Você procura emprego? 
(   ) Sim 
(   ) Não, Porque: 
(   ) Por causa do cuidados dos filhos 



158 
 

 

(   ) Porque o cônjuge ou companheiro não quer que trabalhe 
(   ) Por incapacidade física, mental ou doença permanente 
(   ) Muito jovem para trabalhar 
(   ) Não deseja trabalhar 
(   ) Porque acredita que não irá conseguir 
(   ) Outro – Especifique:   
Como classifica sua situação econômica: 
(   ) Ruim 
(   ) Média 
(   ) Boa 
(   ) Ótima 
Na semana passada cuidou de moradores do domicílio (crianças ou outras 
pessoas que necessitam de cuidados pessoais)? 
(   ) Sim. Quem? 
________________________________________________________________ 

(   ) Não 
Na semana passada cuidou de afazeres domésticos? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
4. APOIO SOCIAL 
Com quantos familiares ou parentes você se sente a vontade de poder falar 
sobre quase tudo? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________ 
Com quantos amigos você se sente a vontade de poder falar sobre quase 
tudo?  
___________________________________________________________ 
Participa de atividades sociais organizadas (clubes, grupos comunitários ou 
religiosos, centros de convivências...)? 
(   ) Sim. Quais? 
________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
(   ) Não 
Você participa de atividades esportivas ou artísticas em grupos? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
Há alguém na família que possui deficiência ou alguma doença que necessita 
de cuidados diários?  
(   ) Sim 
(   ) Não 
Você já sofreu algum tipo de violência? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
Você já precisou de algum tipo de ajuda do setor público e não obteve? 
(   ) Sim. Qual? 
_________________________________________________________________ 
(   ) Não 
Você já se sentiu humilhado pela sua condição de vida? 
(   ) Sim. Qual? 
_________________________________________________________________ 
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(   ) Não 
Você já precisou de algum suporte para dar conta de questões básicas como 
saúde e educação para seus filhos? 
(   ) Sim. Qual? 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
(   ) Não 
Você possui família que lhe dá suporte quando necessita? 
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
Perguntas abertas: 
O que você acha que precisa para superar a situação de vulnerabilidade social (uma 
melhor qualidade de vida)? 
O que você percebe que a gestão pública poderia ofertar para melhorar/auxiliar sua 
condição de vida? 
Como você acredita que a educação poderia melhorar sua vida? 
Você acha que falta algo em seu bairro que lhe auxiliaria a viver melhor? 
O que você acha que precisa para conseguir proporcionar uma vida melhor para seus 
filhos? 
 
 

 
 
 

 


